
Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 5783

SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 173 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

a servidora AnA cArEn MEndEs souto, matrícula 810931-1, para 
o exercício da função comissionada Especial de supervisor regional 
de Apoio - fc- rurALtIns-2, no Instituto de desenvolvimento rural do 
Estado do tocantins - rurALtIns.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 176 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas da Segurança Pública, nos níveis que especifica, da 
secretaria da segurança Pública:

1.  AndrÉ ArMondEs PErEIrA, matrícula 1020781-2, fcsP-5;
2.  frAncIMAr dA sILvA LIMA, matrícula 430230-1, fcsP-1;
3.  suLLYvAn noLEto souZA, matrícula 1270931-1, fcsP-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 177 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas de Administração abaixo especificadas, na Agência de 
defesa Agropecuária do Estado do tocantins - AdAPEc-tocAntIns,  
a partir de 1º de janeiro de 2021:

1. ALInE dE sousA cHAvEs, matrícula 1283073-1, fcA-4;
2. AntÔnIo fILHo noguEIrA dos sAntos, matrícula 457210-3, 

fcA-1;
3. AYLA dIAs goMEs BAtIstA, matrícula 90363-5, fcA-6;
4. BÁrBArA dE JEsus sEIdEL, matrícula 11155566-1, fcA-1;
5. cAroLInA sILvEIrA oZÓrIo rIBEIro, matrícula 350543-5, fcA-2;
6. cEcÍLIA crIstInA MorAIs dE MEdEIros, matrícula 873023-3, 

fcA-1;
7. cÉsAr roMEro BArBosA BucAr, matrícula 973911-2, fcA-2;
8. cLÁudIA costA E sousA MArtIns, matrícula 712805-5, fcA-6;
9. cLEovAn BArBosA PInto, matrícula 1054490-6, fcA-2;
10. dAMArEs rodrIguEs dE ALcÂntArA QuEIroZ, matrícula 

696988-2, fcA-5;
11. dIAnA fArIAs, matrícula 1041738-1, fcA-5;
12. ELIAs MEndEs dE sousA nEto, matrícula 1083570-5, fcA-1;
13. ELIEnE dA sILvA sAntos, matrícula 919941-2, fcA-2;
14. ErIcK WILLAMEs EvAngELIstA rodrIguEs, matrícula 11186178-1,  

fcA-1;
15. fÁBIA guIMArÃEs ALvEs, matrícula 11202629-1, fcA-1;
16. gILMAr tAvArEs dos rEIs, matrícula 1151185-2, fcA-2;
17. HELcIds dE sÁ rEIs, matrícula 11196076-1, fcA-1;
18. IAnEY sousA E sILvA cAvALcAntI, matrícula 730339-1, fcA-3;
19. JoÃo EduArdo PInto PIrEs, matrícula 948394-1, fcA-2;
20. JoÃo fILHo BorgEs LEItE, matrícula 1086545-7, fcA-6;
21. JosÉ APArEcIdo dA sILvA, matrícula 289696-3, fcA-2;
22. JosÉ MILton dA sILvA ArAgÃo, matrícula 751987-1, fcA-1;
23. JosÉ MIrAndA MontEIro JÚnIor, matrícula 1132385-2, fcA-2;
24. JuLIAno MILHoMEM rIBEIro, matrícula 110970-8, fcA-2;
25. KEILA gonÇALvEs dE MIrAndA, matrícula 913811-1, fcA-1;
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26. KEYtE MorEIrA PIMEntEL ALvEs, matrícula 895936-4, fcA-2;
27. LEILA crIstInA gouLArt dAMAcEnA PEssoA, matrícula 

971215-1, fcA-1;
28. MArcELo AguIAr InocEntE, matrícula 879797-2, fcA-1;
29. MÁrcIo dA cruZ AssunÇÃo, matrícula 809382-1, fcA-1;
30. MArcos AntÔnIo PIrEs sILvA, matrícula 1160354-2, fcA-6;
31. MArnE noLEto sALEs, matrícula 881147-2, fcA-1;
32. onAIrAn goMEs LoBo, matrícula 11190841-1, fcA-1;
33. onEIdE soArEs BrIto, matrícula 825946-1, fcA-1;
34. PAoLLA ALAnY KArdEc dA sILvA, matrícula 1275402-1, fcA-1;
35. rAfAEL dE oLIvEIrA QuEIroZ, matrícula 64340-3, fcA-1;
36. rAYdLEno MAtEus tAvArEs, matrícula 11233680-1, fcA-2;
37. rEgInA gonÇALvEs BArBosA, matrícula 962731-3, fcA-1;
38. rIcArdo MAtArAZZo, matrícula 11459913-1, fcA-2;
39. rosIAnE tEIXEIrA ArAÚJo, matrícula 11234903-1, fcA-1;
40. rosInEIdE soArEs dE oLIvEIrA, matrícula 1146351-4, fcA-2;
41. suELEnE sAntos BArrEto, matrícula 1029223-1, fcA-4;
42. susAnE AMArAL tErrA, matrícula 895390-6, fcA-3;
43. tÚLIo goMEs dE MAtos, matrícula 869366-2, fcA-1;
44. vIctor cArnEIro guIMArÃEs, matrícula 11158387-1, fcA-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 180 - EX.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da constituição do 
Estado, resolve

E X o n E r A r

MÁrcIo AntÔnIo BArBosA dE MEndonÇA do cargo de chefe do 
Estado Maior da Polícia Militar do Estado do tocantins - PMto.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 181 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da constituição do 
Estado, resolve

n o M E A r

WEsLEY BorgEs costA para exercer o cargo de chefe do Estado 
Maior da Polícia Militar do Estado do tocantins - PMto.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI Nº 182, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de nÁdIA sousA sAntos, matrícula 
1241940-2, relativas a 2020/2021, no período de 1º a 15 de fevereiro 
de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 185, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de ronnIE dE QuEIroZ souZA, 
matrícula 11588560-3, relativas a 2019/2020, no período de 2 a 16 de 
fevereiro de 2021, e relativas a 2020/2021, no período de 17 de fevereiro 
a 18 de março de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 197 - DISP, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada Especial de supervisor regional de Apoio -  
fc-rurALtIns-2 o servidor dEusILMAr goMEs dE MAtos, matrícula 
208556-1, lotado no Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rurALtIns.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 200 - DISP, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

PORTARIA Nº 023/2021/DAREH, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021.

suspende férias de servidora civil e adota outras 
providências.

o coMAndAntE-gErAL do corPo dE BoMBEIros 
MILItAr do EstAdo do tocAntIns, de acordo com o art. 4º, da Lei 
complementar nº 45, de 03 de abril de 2006, combinado com o art. 83, 
art. 86 e art. 87, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

resolve:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) 
dias das férias regulamentares da servidora civil, rosIMEIrE dA 
sILvA BorgEs rocHA, número funcional: 695327-7, previstas para 
o período de 20/02/2021 a 21/03/2021, referentes ao período aquisitivo 
de 20/02/2020 a 19/02/2021, assegurando-lhes o direito de usufruí-las 
em data oportuna.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rEgInALdo LEAndro dA sILvA - cEL QoBM
comandante-geral do cBMto

coordenador Estadual de Proteção e defesa civil

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas abaixo especificadas, os servidores adiante 
indicados, lotados na secretaria da segurança Pública, a partir de 26 de 
janeiro de 2021:

1.  cArLos HEnrIQuE dA sILvA, matrícula 11644583-1, chefe do 
núcleo de cartório da 80a delegacia de Polícia/80a dP - novo Acordo, 
fcsP-1;

2.  JoHn ross sILvA cArvALHo, matrícula 1167106-8, chefe do 
núcleo de cartório da 103a delegacia de Polícia/103a dP - taguatinga, 
fcsP-1.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 201 - CSS, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

M A n t E r

cedidos ao Estado de Goiás os Profissionais do Magistério 
adiante indicados, Professores da Educação Básica, integrantes do 
quadro de pessoal da secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, com ônus para o 
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do 
IgEPrEv-tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1.  ALEssAndrA dE fÁtIMA cAMArgo godoI, matrícula 649135-2;
2.  cLAcI cLAIr roPKE dA sILvA, matrícula 684482-3;
3.  fErnAndo tAvArEs dE AQuIno, matrícula 1193422-1;
4.  roZÂngELA MArIA dE souZA, matrícula 572059-2.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 202 - EX, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

JuBIAnE ALvEs dE sousA LoPEs de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de diretor de Escola - dAI-2, da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, a partir de 2 de janeiro de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 203 - CSS, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 14, de 31 de dezembro de 2020, resolve

c E d E r

ao Município de goianorte a Assistente Administrativa JuBIAnE ALvEs 
dE sousA LoPEs, matrícula 1272675-1, integrante do quadro de pessoal 
do Poder Executivo, no período de 2 de janeiro a 31 de dezembro de 
2021, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IgEPrEv-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 205 - CSS, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 10, de 28 de janeiro de 2021, resolve

c E d E r

ao Município de Babaçulândia o Assistente Administrativo sHAIdEr 
ArrudA LuZ AMorIM, matrícula 11235403-1, integrante do quadro 
de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro de 2021, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IgEPrEv-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 206 - EX, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

WEsLEY BorgEs costA de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de comandante de Policiamento da capital-cPc - dAs-4, da 
Polícia Militar do Estado do tocantins - PMto.

rolf costa vidal
secretário-chefe
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concurso PÚBLIco PArA o ProvIMEnto dE vAgAs do 
QuAdro dE ofIcIAIs

BoMBEIro MILItAr (QoBM) E do QuAdro dE PrAÇAs 
BoMBEIro MILItAr (QPBM)

EDITAL Nº 1 - CBMTO, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

o coronel QoBM carlos Eduardo de souza farias, Presidente 
da comissão do concurso Público, em face de autorização concedida 
pelo chefe do Poder Executivo Estadual no ofício nº 334/2019/sEgEr, 
de 1º de novembro de 2019, e designação do comandante-geral do 
corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins, por meio da Portaria  
nº 001/2020/sEgEr, de 8 de janeiro de 2020, e tendo em vista o disposto 
na Lei complementar nº 45, de 3 de abril de 2006, e na Lei nº 2.578, de 
20 de abril de 2012, e suas alterações, torna pública a realização de 
concurso público para o ingresso de bombeiros militares no curso de 
Formação de Oficiais (CFO) e no Curso de Formação de Praças (CFP) do 
corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins (cBMto), mediante 
as condições estabelecidas neste edital.

1 dAs dIsPosIÇÕEs PrELIMInArEs

1.1 o concurso público será regido por este edital e executado 
pelo centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e seleção e de Promoção 
de Eventos (cebraspe) e pelo cBMto.

1.1.1 o concurso visa selecionar candidatos com atributos 
intelectual, físico e de saúde geral (psicológico e médico/odontológico), 
necessários para o ingresso no Curso de Formação de Oficiais (CFO) e 
no curso de formação de Praças (cfP) do cBMto.

1.1.2 os atributos exigidos são destinados a selecionar 
candidatos hábeis para o exercício de subordinação às regras e 
Leis atinentes ao serviço bombeiro militar, no exercício de atividades 
indispensáveis ao restabelecimento da ordem pública, compreendendo 
as ações típicas de bombeiro e de defesa civil, com vistas à manutenção 
da salubridade e paz social no estado.

1.2 A seleção de que trata este edital compreenderá as seguintes 
etapas:

a) primeira etapa: exame de conhecimentos e habilidades, 
mediante a aplicação de prova objetiva e de prova de redação, de caráter 
eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe;

b) segunda etapa: exame de capacidade física, de caráter 
eliminatório, de responsabilidade do cebraspe;

c) terceira etapa: avaliação psicológica, de caráter eliminatório, 
de responsabilidade do cebraspe;

d) quarta etapa: avaliação médica e odontológica, de caráter 
eliminatório, de responsabilidade do cBMto;

e) quinta etapa: investigação social e da vida pregressa, de 
caráter eliminatório, de responsabilidade do cBMto.

1.3 todas as etapas serão realizadas na cidade de Palmas/to.

1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou 
adequados na localidade de realização das provas, estas poderão ser 
realizadas em outras localidades.

1.4 o candidato aprovado estará subordinado à Lei  
nº 2.578/2012, bem como às demais normas aplicáveis à corporação.

2 dos cArgos

2.1 cArgo 1: cAdEtE

2.1.1 rEQuIsIto: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de graduação, em qualquer área de formação, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério 
da Educação (MEc).

2.1.2 o candidato que ingressar na corporação no cargo de 
Cadete será matriculado no Curso de Formação de Oficiais (CFO).

2.1.3 cadete é o grau hierárquico do militar matriculado no cfo.

2.1.4 durante o período de formação, o subsídio do cadete I, 
em valores vigentes, é de r$ 4.805,62, conforme previsto na Lei nº 3.731, 
de 16 de dezembro de 2020.

2.1.5 o cadete que obtiver aprovação no curso de formação 
de Oficiais, será declarado Aspirante a Oficial do Quadro de Oficiais do 
corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins, com remuneração 
prevista de r$ 8.952,33, conforme previsto na Lei nº 3.731, de 16 de 
dezembro de 2020.

2.1.6 são atribuições do cargo de cadete:

a) cumprir os planos, normas e ordens emanadas do escalão 
superior;

b) demonstrar equilíbrio emocional na atuação como servidor 
militar;

c) atuar nas atividades típicas de bombeiro, nas suas mais 
diversas modalidades;

d) demonstrar capacidade de liderança, trabalho em equipe com 
responsabilidade, lealdade e bom senso;

e) atuar com disciplina, honestidade, sociabilidade e senso de 
organização;

g) executar outros encargos e atividades de interesse da 
corporação.

2.1.7 O Oficial do Quadro de Oficiais Bombeiro Militar (QOBM) 
desempenhará essencialmente atividade de comando, chefia e direção. 
Para tanto, o cadete, durante o curso de formação, será preparado para 
o comando das unidades e direção das atividades de bombeiro militar 
nos seus diversos tipos, processos e modalidades.

2.1.8 A jornada de trabalho, durante toda a formação e carreira 
no cBMto, será em regime integral, cujas atividades poderão se 
desenvolver no horário diurno e noturno, inclusive aos sábados, domingos 
e feriados.

2.1.9 dado o regime de dedicação integral exigido dos 
bombeiros militares e consistindo a profissão bombeiro militar em serviço 
voluntário, não será admitida qualquer excepcionalidade ao exercício da 
função por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política.

2.2 cArgo 2: ALuno-soLdAdo

2.2.1 REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo órgão competente.

2.2.2 o candidato que ingressar na corporação no cargo de 
Aluno-soldado será matriculado no curso de formação de Praças (cfP).

2.2.3 Aluno-soldado é o grau hierárquico do militar matriculado 
no cfP.

2.2.4 durante o período de formação, o subsídio do Aluno-
soldado, em valores vigentes, é de r$ 1.665,50, conforme previsto na 
Lei nº 3.731, de 16 de dezembro de 2020.

2.2.5 o Aluno-soldado que obtiver aprovação no curso de 
formação de Praças, será promovido ao cargo de soldado 2ª classe do 
Quadro de Praças Bombeiro Militar (QPBM), com remuneração prevista 
de r$ 3.330,99, conforme previsto na Lei nº 3.731, de 16 de dezembro 
de 2020.

2.2.6 são atribuições do cargo de soldado 2ª classe QPBM:

a) cumprir os planos, normas e ordens emanadas do escalão 
superior;

b) demonstrar equilíbrio emocional na atuação como servidor 
militar;

c) atuar nas atividades típicas de bombeiro, nas suas mais 
diversas modalidades;

d) demonstrar capacidade de trabalho em equipe com 
responsabilidade, lealdade e bom senso;

e) atuar com disciplina, honestidade, sociabilidade e senso de 
organização;
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f) dirigir viaturas e pilotar embarcações;

g) executar outros encargos e atividades de interesse da 
corporação.

2.2.7 o soldado 2ª classe QPBM desempenhará essencialmente 
atividade de execução. Para tanto, o Aluno-soldado, durante o curso de 
formação, será preparado para a execução das atividades de bombeiro 
militar nos seus diversos tipos, processos e modalidades.

2.2.9 A jornada de trabalho, durante toda a formação e carreira 
no cBMto, será em regime integral, cujas atividades poderão se 
desenvolver no horário diurno e noturno, inclusive aos sábados, domingos 
e feriados.

2.2.10 dado o regime de dedicação integral exigido dos 
bombeiros militares e consistindo a profissão bombeiro militar em serviço 
voluntário, não será admitida qualquer excepcionalidade ao exercício da 
função por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política.

3 dos rEQuIsItos PArA o IngrEsso no corPo dE 
BoMBEIros MILItAr

3.1 Para ser admitido no cBMto, o candidato deverá ter logrado 
êxito em todas as etapas do concurso e preencher, nos termos da Lei  
nº 2.578/2012, e suas alterações, e legislações pertinentes, os seguintes 
requisitos:

a) ter sido aprovado em todas as etapas do concurso público e 
classificado dentro do número de vagas estabelecido neste edital;

b) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade 
entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do §1º do art. 12 da constituição federal;

c) ter idade mínima de 18 anos, no ato da inclusão na 
corporação;

d) ter idade máxima, no ato da inscrição no concurso público, de 
32 anos, exceto se já pertencente a Quadro da corporação, nos termos 
do art. 11, §11 da Lei nº 2.578/2012, e suas alterações;

e) ter altura mínima de 1,63m, se do sexo masculino, e 1,60m, 
se do sexo feminino;

f) ter concluído os requisitos constantes do item 2 deste edital;

g) ter idoneidade moral, comprovada mediante apresentação 
de certidões policial e judicial, na forma prevista no item 12 deste edital e 
no edital de convocação para a investigação social e da vida pregressa;

h) ter comprovação negativa de sentença condenatória, 
transitada em julgado, em âmbito penal, penal militar e eleitoral;

i) estar em dia com as obrigações eleitorais;

j) estar em pleno exercício dos direitos políticos;

k) estar compatibilizado para nova investidura em cargo público;

l) estar em dia com as obrigações do serviço militar se do sexo 
masculino;

m) não ser ex-aluno ou ex-agente público, civil ou militar, 
desligado, demitido ou exonerado por incompatibilidade ou motivo 
disciplinar;

n) ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral ilibada, 
avaliados segundo legislação vigente na corporação e outras normas 
editadas pelo comandante-geral do cBMto;

o) ter carteira nacional de Habilitação (cnH), permissão válida 
para dirigir ou comprovante de aprovação junto ao departamento Estadual 
de trânsito (dEtrAn), no mínimo na categoria “B”.

3.2 o candidato, se militar de outro estado ou força, não 
poderá estar:

a) cumprindo sentença condenatória;

b) afastado do cargo ou função por motivo disciplinar;

c) no insuficiente ou no mau comportamento.

3.3 o candidato deverá possuir os documentos abaixo, 
sujeitando-se à apresentação do original e cópia, no ato do ingresso na 
corporação, sob pena de ser eliminado do concurso público:

a) carteira de identidade;

b) título de eleitor com comprovante de votação na última eleição, 
podendo ser admitida a certidão obtida na internet;

c) cadastro de Pessoa física (cPf);

d) cnH, permissão válida para dirigir ou comprovante de 
aprovação junto ao departamento Estadual de trânsito (dEtrAn), no 
mínimo na categoria “B”;

e) certidão de nascimento ou de casamento;

f) diploma de curso superior ou certificado e histórico escolar de 
conclusão do ensino médio, devidamente registrado, conforme requisito 
para o cargo disposto no item 2 deste edital;

g) comprovante de inscrição no PIs/PAsEP, se houver;

h) comprovante de residência.

3.4 o candidato deverá apresentar os originais dos seguintes 
documentos, no ato do ingresso na corporação, sob pena de ser eliminado 
do concurso público:

a) certidão negativa de crimes da Justiça Estadual comum e 
Militar, da Justiça federal dos locais onde residiu o candidato nos últimos 
cinco anos e comprovante de regularidade junto à Justiça Eleitoral;

b) Certificado de Reservista em dia, ou Certificado de Dispensa 
de Incorporação, para candidatos do sexo masculino;

c) duas fotos 3×4cm, iguais e recentes;

d) comprovante de conta-corrente para recebimento de 
subsídios em agência bancária no Estado do tocantins de um dos bancos 
conveniados, não sendo admitida conta conjunta.

3.5 cumprir as determinações deste edital.

3.6 o candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que 
tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião do 
ingresso na corporação.

4 dAs vAgAs

cArgo vAgAs MAscuLIno vAgAs fEMInIno

cargo 1: cadete 13 2

cargo 2: Aluno-soldado 90 10

5 dAs InscrIÇÕEs no concurso PÚBLIco

5.1 tAXAs:

a) cargo 1: cadete: r$ 120,00;

b) cargo 2: Aluno-soldado: r$ 80,00.

5.2 será admitida a inscrição somente via internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, solicitada no 
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.

5.2.1 o cebraspe não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 
de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de 
comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas 
no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, 
bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

5.2.1.1 o candidato deverá seguir rigorosamente as instruções 
contidas no sistema de inscrição.

5.2.2 o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição por meio de boleto bancário.

5.2.3 o candidato deverá imprimir o boleto bancário, que 
será disponibilizado na página de acompanhamento do concurso, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, 
após efetuado o registro pelo banco.
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5.2.3.1 o candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela 
página de acompanhamento do concurso.

5.2.4 o boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, 
bem como nas casas lotéricas e nos correios, obedecidos os critérios 
estabelecidos nesses correspondentes bancários.

5.2.5 o pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado 
até o dia estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.

5.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a 
comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção 
da taxa de inscrição.

5.3 o comprovante de inscrição do candidato estará disponível 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, 
por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse 
documento.

5.4 dAs dIsPosIÇÕEs gErAIs soBrE A InscrIÇÃo no 
concurso PÚBLIco

5.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer 
o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para 
o cargo a que deseja concorrer. no sistema de inscrição, o candidato 
deverá optar pelo cargo ao qual deseja concorrer.

5.4.1.1 durante o período de inscrição, o candidato poderá 
realizar alteração de opção de atendimento especial.

5.4.1.1.1 A alteração dos dados de que trata o subitem 5.4.1.1 
deste edital será feita mediante uma nova solicitação de inscrição, que 
substituirá a última inscrição realizada.

5.4.1.2 Encerrado o período de inscrição, as inscrições 
realizadas no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas 
ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas 
em hipótese alguma.

5.4.1.3 no momento da inscrição, o candidato deverá assinalar 
a concordância com os termos que constam neste edital, bem como 
declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam 
tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do 
concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, 
autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de 
inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da 
transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei  
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

5.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem 
como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou 
via correio eletrônico.

5.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa 
para terceiros ou para outros concursos.

5.4.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá informar o 
número do seu cPf e enviar, via upload, fotografia individual, tirada nos 
últimos seis meses anteriores à data de publicação deste edital, em que 
necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os seus ombros.

5.4.4.1 o candidato deverá seguir rigorosamente as instruções 
contidas no sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio 
da fotografia.

5.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às 
especificações constantes do subitem 5.4.4 deste edital, impeça ou 
dificulte a sua identificação durante a realização das provas, poderá, a 
critério do Cebraspe, ser submetido à identificação especial no dia de 
realização das provas.

5.4.4.1.1.1 o candidato que for submetido à identificação 
especial poderá ser fotografado no dia de realização das provas.

5.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva 
do candidato. o cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de 
problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação e 
outros fatores que impossibilitem o envio.

5.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a 
ser divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_21, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada obedeceu 
rigorosamente às instruções contidas no sistema de inscrição e, portanto, 
foi acatada. caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, 
no período acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às 
determinações do sistema.

5.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o cebraspe do direito 
de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de 
forma completa, correta e verdadeira.

5.4.6 o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não 
será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do 
certame por conveniência da Administração Pública.

5.4.7 o comprovante de inscrição ou o comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato 
e apresentado nos locais de realização das provas objetivas e de redação. 
O comprovante de inscrição ficará disponível somente até a data de 
realização das provas objetiva e de redação.

5.4.8 dos ProcEdIMEntos PArA A soLIcItAÇÃo dE 
IsEnÇÃo dE tAXA dE InscrIÇÃo

5.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição 
somente para os candidatos amparados pelo decreto nº 6.593, de 2 de 
outubro de 2008, e pelo decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, ou 
pela Lei nº 3.459, de 17 de abril de 2019.

5.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob 
pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, 
da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta 
apresentação da respectiva documentação.

5.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os 
candidatos amparados na forma do subitem 5.4.8.1 deste edital deverão, 
no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, proceder conforme 
subitem 5.4.8.2.1 ou fazer upload a imagem legível da documentação, 
conforme subitem 5.4.8.2.2 deste edital:

5.4.8.2.1 1ª PossIBILIdAdE (cadÚnico, conforme o decreto 
federal nº 6.593/2008 e o decreto federal nº 6.135/2007)

a) preencher o requerimento disponível no aplicativo de inscrição 
com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo 
cadÚnico;

b) preencher a declaração eletrônica de que é membro de 
família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do 
decreto nº 6.135/2007.

5.4.8.2.2 2ª PossIBILIdAdE (mulheres participantes do 
programa de aleitamento materno, conforme a Lei nº 3.459/2019)

a) documento expedido pela entidade coletora, no qual deverá 
constar o nome completo da doadora, cPf e os dados referentes à 
doação.

5.4.8.3 o cebraspe não se responsabiliza por qualquer 
tipo de problema que impeça a solicitação de isenção e o envio do 
documento constante do subitem 5.4.8.2 deste edital, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

5.4.8.3.1 não será deferida a solicitação de isenção do candidato 
que não enviar a imagem legível da documentação constante do subitem 
5.4.8.2.2 deste edital.

5.4.8.3.2 somente serão aceitas imagens que estejam nas 
extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. o tamanho de cada imagem submetida 
deverá ser de, no máximo, 1 MB.

5.4.8.3.3 não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os 
que não forem submetidos da forma estabelecida no sistema de upload.

5.4.8.4 A solicitação realizada após o período constante do 
subitem 5.4.8.2 deste edital será indeferida.
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5.4.8.5 durante o período de que trata o subitem 5.4.8.2 deste 
edital, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da 
taxa de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio da 
página de acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_21.

5.4.8.6 A veracidade das informações prestadas no requerimento 
de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a 
fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, 
o disposto no parágrafo único do art. 10 do decreto federal nº 83.936, 
de 6 de setembro de 1979.

5.4.8.7 não será concedida isenção de pagamento de taxa de 
inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;

b) fraudar e(ou) falsificar documentação;

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos 
no subitem 5.4.8.2 deste edital.

5.4.8.8 não será aceita solicitação de isenção de taxa de 
inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio 
eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.

5.4.8.9 cada solicitação de isenção será analisada e julgada 
pelo cebraspe.

5.4.8.9.1 o cebraspe consultará o órgão gestor do cadÚnico 
para confirmar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.

5.4.8.10 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de 
isenção de taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21.

5.4.8.10.1 o candidato com a solicitação de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, interpor recurso 
contra o indeferimento por meio do sistema Eletrônico de Interposição 
de recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.8.10.2 o cebraspe não arcará com prejuízos advindos 
de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de 
comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de 
outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a 
interposição de recurso.

5.4.8.10.3 o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo 
em seu pleito. recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.

5.4.8.10.4 recurso cujo teor desrespeite a banca será 
preliminarmente indeferido.

5.4.8.10.5 não será aceito recurso via postal, via fax, via 
requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em 
desacordo com este edital.

5.4.8.10.6 no período de interposição de recurso, não haverá 
possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação 
desta.

5.4.8.10.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de 
isenção de taxa foi deferida, após a análise recursos, a partir da data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21.

5.4.8.11 o candidato cuja solicitação de isenção for indeferida 
deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena de ser 
automaticamente excluído do concurso.

5.4.9 dos ProcEdIMEntos PArA A soLIcItAÇÃo dE 
AtEndIMEnto EsPEcIAL

5.4.9.1 o candidato que necessitar de atendimento especial 
e(ou) adaptação das provas objetiva e de redação, deverá, conforme o 
prazo descrito no subitem 5.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) 
correspondente(s) aos recursos especiais necessários;

b) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido no 
máximo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital. o 
laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença 
ou limitação física, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), que justifique o 
atendimento especial solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo 
do médico com o número de sua inscrição no crM.

5.4.9.1.1 caso os recursos especiais de que o candidato 
necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles 
elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar 
o campo outros dessa lista de opções e, em seguida, proceder de 
acordo com o subitem 5.4.9.6 deste edital.

5.4.9.1.2 os recursos especiais solicitados pelo candidato 
para a realização das provas deverão ser justificados pelo laudo por ele 
apresentado, ou seja:

a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados 
pelo laudo serão indeferidos;

b) eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do 
candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de 
inscrição não serão considerados na análise da solicitação de atendimento 
especial do candidato.

5.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo 
adicional para a realização das provas deverá, conforme o prazo descrito 
no subitem 5.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das 
provas;

b) enviar, via upload, a imagem de laudo médico, emitido no 
máximo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital. o 
laudo deve conter a assinatura do médico com carimbo e número de sua 
inscrição no conselho crM, que ateste a espécie e o grau ou o nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID, 
bem como a provável causa da deficiência, e parecer que justifique a 
necessidade de tempo adicional.

5.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante 
a realização das etapas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
5.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das 
etapas;

b) enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da 
criança (caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no 
subitem 5.4.9.7 deste edital, a imagem da certidão de nascimento poderá 
ser substituída por imagem de documento emitido pelo médico obstetra, 
com o respectivo crM, que ateste a data provável do nascimento).

5.4.9.3.1 A candidata deverá levar, no dia de realização das 
provas, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e 
será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar 
acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de 
realização das provas.

5.4.9.3.1.1 o cebraspe não disponibilizará acompanhante para 
a guarda de criança.

5.4.9.4 o candidato transexual ou travesti que desejar ser 
tratado pelo nome social, nos termos do decreto federal nº 8.727, de 
28 de abril de 2016, durante a realização das provas deverá, conforme 
o prazo descrito no subitem 5.4.9.7 deste edital, assinalar, no sistema 
eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome 
social durante realização das provas, informando o nome e o sobrenome 
pelos quais deseja ser tratado.

5.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais 
ou travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes 
no registro civil.

5.4.9.5 o candidato que for amparado pela Lei federal  
nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar realizar as provas armado 
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 5.4.9.7 deste edital:
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a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente à necessidade de portar arma durante realização das 
provas;

b) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de 
Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida 
Lei.

5.4.9.5.1 o candidato amparado pela Lei federal nº 10.826/2003, 
e suas alterações, que não solicitar o atendimento especial conforme 
descrito no subitem 5.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no 
ambiente de provas, e, caso descumpra o estabelecido neste edital, estará 
automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso.

5.4.9.5.2 os candidatos que não forem amparados pela Lei 
federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas 
no ambiente de provas.

5.4.9.6 o candidato que, por motivo de doença ou por limitação 
física, necessitar utilizar, durante a realização das provas, objetos, 
dispositivos ou próteses cujo uso não esteja expressamente previsto/
permitido neste edital nem relacionado nas opções de recursos especiais 
necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, 
conforme o prazo descrito no subitem 5.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente ao campo outros e, em seguida, descrever, no espaço 
destinado para esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos 
especiais necessários para a realização da prova;

b) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido no 
máximo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital. o 
laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença 
ou limitação física, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), que justifique o 
atendimento especial solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo 
do médico com o número de sua inscrição no crM.

5.4.9.7 A documentação citada nos subitens 5.4.9.1 a 5.4.9.6 
deste edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, 
por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_21. Após esse período, a solicitação será 
indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do cebraspe.

5.4.9.7.1 o fornecimento da documentação é de responsabilidade 
exclusiva do candidato.

5.4.9.7.2 o cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de 
problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja 
de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de indisponibilidade/
falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o 
envio. Esses documentos, que valerão somente para este processo, não 
serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

5.4.9.7.3 o candidato deverá manter aos seus cuidados a 
documentação a que se refere nos subitens 5.4.9.1 a 5.4.9.6 deste 
edital. caso seja solicitado pelo cebraspe, o candidato deverá enviar a 
referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação 
da veracidade das informações.

5.4.9.8 o candidato que não solicitar atendimento especial no 
sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão 
necessários para tal atendimento não terá atendimento especial, ainda que 
faça o envio, via upload, da documentação prevista nos subitens 5.4.9.1 
a 5.4.9.6 deste edital. Apenas o envio do laudo médico/documentação 
não é suficiente para a obtenção do atendimento especial.

5.4.9.9 no caso de solicitação de atendimento especial que 
envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha 
desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado 
atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

5.4.9.10 A solicitação de atendimento especial, em qualquer 
caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.

5.4.9.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação 
de atendimento especial foi deferida a partir da data estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21.

5.4.9.11.1 o candidato com a solicitação de atendimento especial 
indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/cbm_to_21, interpor recurso contra o indeferimento por meio 
do sistema Eletrônico de Interposição de recurso. Após esse período, 
não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.9.11.2 o cebraspe não arcará com prejuízos advindos 
de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de 
comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de 
outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a 
interposição de recurso.

5.4.9.11.3 o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo 
em seu pleito. recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.

5.4.9.11.4 recurso cujo teor desrespeite a banca será 
preliminarmente indeferido.

5.4.9.11.5 não será aceito recurso via postal, via fax, via 
requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em 
desacordo este edital.

5.4.9.11.6 no período de interposição de recurso, não haverá 
possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação 
desta.

5.4.9.11.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de 
atendimento especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
cbm_to_21.

6 dAs EtAPAs do concurso

6.1 As etapas do concurso estão descritas no quadro a seguir.

6.1.1 cArgo 1: cAdEtE

EtAPA ProvA/tIPo dIscIPLInA nÚMEro dE 
QuEstÕEs cArÁtEr

Primeira etapa
(P1) objetiva

Língua Portuguesa 10

Eliminatório
e

classificatório

Matemática 5

física 10

Química 10

normas relativas ao cBMto 10

conhecimentos acerca do estado do 
tocantins 5

(P2) redação Atualidades -

segunda etapa Exame de capacidade física - - Eliminatório

terceira etapa Avaliação psicológica - - Eliminatório

Quarta etapa Avaliação médica e 
odontológica - - Eliminatório

Quinta etapa Investigação social e da vida 
pregressa - - Eliminatório

6.1.2 cArgo 2: ALuno-soLdAdo

EtAPA ProvA/tIPo dIscIPLInA nÚMEro dE 
QuEstÕEs cArÁtEr

Primeira etapa
(P1) objetiva

Língua Portuguesa 10

Eliminatório

e

classificatório

Matemática 10

conhecimentos acerca do estado do 
tocantins 10

noções de Informática 10

normas relativas ao cBMto 10

(P2) redação Atualidades -

segunda etapa Exame de capacidade física - - Eliminatório

terceira etapa Avaliação psicológica - - Eliminatório

Quarta etapa Avaliação médica e 
odontológica - - Eliminatório

Quinta etapa Investigação social e da vida 
pregressa - - Eliminatório

6.2 A prova objetiva e a prova de redação para o cargo 1: cadete 
terão a duração de 4 horas e serão aplicadas na data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da manhã.

6.3 A prova objetiva e a prova de redação para o cargo 2: 
Aluno-soldado terão a duração de 4 horas e serão aplicadas na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no turno da tarde.

6.4 na data provável estabelecida no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, será publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins 
e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/cbm_to_21, edital que informará a disponibilização da consulta 
aos locais e aos horários de realização das provas.

6.4.1 o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21 para verificar 
seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados.
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6.4.2 o candidato somente poderá realizar as provas no local 
designado pelo cebraspe.

6.4.3 serão de responsabilidade exclusiva do candidato 
a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado.

6.4.4 o cebraspe poderá enviar, como complemento às 
informações citadas no subitem 6.4 deste edital, comunicação pessoal 
dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade 
a manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga 
do dever de observar o disposto no subitem 6.4 deste edital.

6.5 O edital de resultado final na prova objetiva e de resultado 
provisório na prova de redação será publicado no Diário Oficial do Estado 
do tocantins, e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, na data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital.

7 dA ProvA oBJEtIvA

7.1 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, 
valerá 75,00 pontos para o cargo 1: cadete e 80,00 pontos para o cargo 2:  
Aluno-soldado e abrangerá os objetos de avaliação constantes do item 
18 deste edital.

7.2 As questões da prova objetiva serão do tipo múltipla escolha, 
com quatro opções (A, B, c e d), sendo uma única resposta correta, de 
acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, para 
cada questão, quatro campos de marcação: um campo para cada uma 
das quatro opções A, B, c e d, devendo o candidato preencher o campo 
correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com 
o comando da questão.

7.3 o candidato deverá marcar um, e somente um, dos quatro 
campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos 
decorrentes de marcações indevidas.

7.4 o candidato deverá transcrever as respostas da prova 
objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido 
para a correção da prova. o preenchimento da folha de respostas será 
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na 
folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de 
respostas por motivo de erro do candidato.

7.5 serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos 
advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. serão 
consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo 
com este edital e(ou) com as instruções contidas na folha de respostas, 
tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 
preenchido integralmente.

7.6 o candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, 
manchar ou, de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização 
do seu processamento eletrônico.

7.7 o candidato é responsável pela conferência de seus dados 
pessoais, em especial de seu nome, do número de sua inscrição e do 
número de seu documento de identidade.

7.8 não será permitido que as marcações na folha de respostas 
sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem 
tenha sido deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/
auxílio na Leitura. nesse caso, o candidato será acompanhado pelo 
aplicador especializado do cebraspe devidamente treinado e as respostas 
fornecidas serão gravadas em áudio.

7.9 será anulada a prova objetiva do candidato que não devolver 
a sua folha de respostas.

7.10 o cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem 
da folha de respostas dos candidatos que realizaram a prova objetiva, 
exceto a dos candidatos eliminados na forma dos subitens 17.22 e 17.24 
deste edital e daqueles que tiveram suas provas anuladas na forma do 
subitem 7.9 deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_21, em até cinco dias úteis a partir da data 
de divulgação do resultado final na prova objetiva. A consulta à referida 
imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de publicação 
do resultado final no concurso público.

7.10.1 Após o prazo determinado no subitem 7.10 deste edital, 
não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de 
respostas.

7.11 dos crItÉrIos dE AvALIAÇÃo dA ProvA oBJEtIvA

7.11.1 A prova objetiva de todos os candidatos será corrigida por 
meio de processamento eletrônico das folhas de respostas.

7.11.2 A nota em cada questão da prova objetiva para o cargo 1: 
cadete, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual 
a: 2,00 pontos para a disciplina Língua Portuguesa, 1,50 ponto para as 
disciplinas física, Química e normas relativas ao cBMto, e 1,00 ponto 
para as disciplinas Matemática e conhecimentos acerca do estado do 
tocantins, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o 
gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso a resposta do candidato 
esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas, não 
haja marcação ou haja marcação dupla.

7.11.3 A nota em cada questão da prova objetiva para o cargo 2:  
Aluno-soldado, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual a: 2,00 pontos para as disciplinas Língua Portuguesa, 
Matemática e normas relativas ao cBMto e 1,00 ponto para as disciplinas 
conhecimentos acerca do estado do tocantins e noções de Informática, 
caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito 
oficial definitivo das provas; 0,00, caso a resposta do candidato esteja 
em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas, não haja 
marcação ou haja marcação dupla.

7.11.4 A nota na prova objetiva, comum às provas de todos os 
candidatos, será igual à soma das notas obtidas em todas as questões 
que a compõem.

7.11.5 será aprovado na prova objetiva o candidato ao cargo 1:  
cadete que obtiver nota igual ou superior a 37,50 pontos na referida 
prova e que não obtiver nota zero em alguma das disciplinas da prova.

7.11.6 será aprovado na prova objetiva o candidato ao cargo 2: 
Aluno-soldado que obtiver nota igual ou superior a 40,00 pontos na referida 
prova e que não obtiver nota zero em alguma das disciplinas da prova.

7.11.7 o candidato não aprovado na forma do subitem 7.11.5 
ou 7.11.6 deste edital estará automaticamente eliminado e não terá 
classificação alguma no concurso público.

7.11.8 os candidatos aprovados na forma do subitem 7.11.5 
ou 7.11.6 e não eliminados na forma do subitem 8.7.2 serão listados por 
cargo/sexo de acordo com os valores decrescentes da nota na prova 
objetiva (nPo).

7.12 dos gABArItos ofIcIAIs PrELIMInArEs dA ProvA 
oBJEtIvA

7.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/cbm_to_21, a partir das 19 horas da data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital.

7.12.2 o candidato que desejar interpor recursos contra os 
gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva disporá do período 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo.

7.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares 
da prova objetiva, o candidato deverá utilizar o sistema Eletrônico de 
Interposição de recurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_21, e seguir as instruções ali contidas.

7.12.3.1 o candidato poderá, ainda, no período de que trata 
o subitem 7.12.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção do 
gabarito, por meio do sistema Eletrônico de Interposição de recurso, 
disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
cbm_to_21, e seguir as instruções ali contidas.

7.12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas 
das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21. não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

7.12.5 o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em 
seu pleito. recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.

7.12.6 o recurso não poderá conter, em outro local que não 
o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob 
pena de ser preliminarmente indeferido.

7.12.7 se do exame de recursos resultar a anulação de questão 
integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão será 
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
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7.12.8 se houver alteração, por força de impugnações, de 
gabarito oficial preliminar de questão integrante de prova, essa alteração 
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

7.12.8.1 Se houver alteração de gabarito oficial preliminar ou 
de questão integrante de prova adaptada, em razão de erro material 
na adaptação da prova, essa alteração valerá somente aos candidatos 
que realizaram a referida prova adaptada, independentemente de terem 
recorrido.

7.12.9 não será aceito recurso via postal, via fax, via 
requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.

7.12.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão 
de recursos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.

7.12.11 recursos cujo teor desrespeite a banca serão 
preliminarmente indeferidos.

8 dA ProvA dE rEdAÇÃo

8.1 A prova de redação valerá 25,00 pontos para o cargo 1: 
cadete e 20,00 pontos e para o cargo 2: Aluno-soldado e consistirá de 
uma redação acerca de tema de atualidade, a ser respondida em até 
30 linhas.

8.2 A prova de redação será avaliada e pontuada segundo os 
critérios estabelecidos no subitem 8.7 deste edital.

8.3 O texto definitivo da prova de redação deverá ser manuscrito, 
em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada 
em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a 
participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem 
tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas. 
nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado 
do cebraspe devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto — o 
qual será gravado em áudio —, especificando oralmente a grafia das 
palavras e os sinais gráficos de pontuação.

8.4 A folha de texto definitivo da prova de redação não poderá 
ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não o apropriado, 
qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de 
anulação da prova de redação. Assim, a detecção de qualquer marca 
identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo 
acarretará a anulação da prova de redação.

8.5 A folha de texto definitivo será o único documento válido 
para a avaliação da prova de redação. A folha para rascunho do caderno 
de provas é de preenchimento facultativo e não é válida para a avaliação 
da prova de redação.

8.6 A folha de texto definitivo não será substituída por motivo 
de erro do candidato em seu preenchimento.

8.7 dos crItÉrIos dE AvALIAÇÃo dA ProvA dE rEdAÇÃo

8.7.1 respeitados os empates na última colocação, serão 
corrigidas as provas de redação dos candidatos aprovados na prova 
objetiva e classificados conforme quadro a seguir.

cArgo MAscuLIno fEMInIno

cargo 1: cadete 52ª 8ª

cargo 2: Aluno-soldado 360ª 40ª

8.7.2 o candidato cuja prova de redação não for corrigida na 
forma do subitem 8.7.1 deste edital estará automaticamente eliminado e 
não terá classificação alguma no concurso.

8.7.3 A prova de redação avaliará o conteúdo (desenvolvimento 
do tema), a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das 
normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. o candidato deverá 
produzir, conforme o comando formulado pela banca examinadora, texto 
dissertativo, primando pela coerência e pela coesão.

8.7.3.1 A prova de redação de cada candidato será submetida a 
duas avaliações: uma avaliação de conteúdo e uma avaliação do domínio 
da modalidade escrita da Língua Portuguesa.

8.7.4 A redação será avaliada conforme os seguintes critérios:

a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento 
do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (nc), cuja 
pontuação máxima será limitada ao valor de 25,00 pontos para o cargo 
1: cadete e de 20,00 pontos para o cargo 2: Aluno-soldado;

b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o 
número de erros (nE) do candidato, considerando-se aspectos de natureza 
linguística, tais como grafia, morfossintaxe e propriedade vocabular;

c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer 
fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar 
o número máximo de linhas estabelecido;

d) será calculada, então, a nota na redação (nr) pela fórmula 
nr = nc - 5 x nE ÷ tL, para o cargo 1: cadete, e nr = nc - 4 x nE ÷ tL, 
para o cargo 2: Aluno-soldado, em que tL corresponde ao número de 
linhas efetivamente escritas pelo candidato;

e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver nr < 0,00;

f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato 
receberá nota igual a zero.

8.7.5 será eliminado do concurso público o candidato ao cargo 
1: cadete que obtiver nr inferior a 12,50 pontos e o candidato ao cargo 
2: Aluno-soldado que obtiver nr inferior a 10,00 pontos.

8.7.6 o candidato eliminado na forma do subitem 8.7.5 deste 
edital não terá classificação alguma no concurso.

8.7.7 será anulada a prova de redação do candidato que não 
devolver sua folha de texto definitivo.

8.7.7.1 o candidato que se enquadrar no subitem 8.7.7 deste 
edital será eliminado e não terá classificação alguma no concurso.

8.8 dos rEcursos contrA o PAdrÃo PrELIMInAr dE 
rEsPostA E contrA o rEsuLtAdo ProvIsÓrIo nA ProvA dE 
rEdAÇÃo

8.8.1 o padrão preliminar de resposta da prova de redação será 
divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/cbm_to_21, a partir das 19 horas da data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I.

8.8.2 o candidato que desejar interpor recursos contra o 
padrão preliminar de resposta da prova de redação disporá do período 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I para fazê-lo, por meio 
do sistema Eletrônico de Interposição de recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, e seguir as 
instruções ali contidas.

8.8.3 Para recorrer contra o padrão preliminar de resposta da 
prova de redação, o candidato deverá utilizar o sistema Eletrônico de 
Interposição de recurso, disponível no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, e seguir as instruções ali contidas.

8.8.4 se houver alteração, por força de impugnação, do padrão 
preliminar de resposta da prova de redação, essa alteração valerá para 
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

8.8.5 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o 
padrão preliminar de resposta da prova de redação, será definido o padrão 
definitivo, o qual será divulgado por ocasião da divulgação do resultado 
provisório na prova de redação.

8.8.6 no recurso contra o resultado provisório na prova de 
redação, é vedado ao candidato novamente impugnar em tese o padrão de 
resposta, estando limitada a correção de sua resposta ao padrão definitivo.

8.8.7 o candidato que desejar interpor recursos contra 
o resultado provisório na prova de redação deverá observar os 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

9 do EXAME dE cAPAcIdAdE fÍsIcA (Ecf)

9.1 respeitados os empates na última colocação, serão 
convocados para o Ecf os candidatos aprovados nas provas objetiva e 
de redação e classificados conforme quadro a seguir, considerando-se o 
somatório das notas obtidas nas provas objetiva e de redação.

cArgo MAscuLIno fEMInIno

cargo 1: cadete 39 6

cargo 2: Aluno-soldado 270 30

9.1.1 o candidato que não for convocado para o Ecf na forma 
do subitem 9.1 deste edital estará automaticamente eliminado e não terá 
classificação alguma no concurso.
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9.2 o Ecf, de caráter eliminatório, visa avaliar a capacidade do 
candidato de suportar, física e organicamente, as exigências próprias do 
Curso de Formação, bem como desempenhar com eficiência as atividades 
inerentes ao cargo.

9.3 o candidato será considerado apto ou inapto no Ecf.

9.4 o Ecf consistirá em submeter o candidato a seis testes, 
todos de realização obrigatória independentemente do desempenho dos 
candidatos em cada um deles, a serem realizados em dois dias, conforme 
normativa prevista no Anexo II deste edital, na seguinte sequência.

a) equilíbrio dinâmico/altura.

b) teste dinâmico em barra fixa (masculino) e estático em barra 
fixa (feminino);

c) teste de natação 50 metros — estilo livre;

d) teste de flexão abdominal remador;

e) teste de flexão de cotovelos no solo com 4 (quatro) apoios 
para homens e de 6 (seis) apoios para mulheres;

f) teste de corrida de 12 minutos;

9.4.3 os testes serão aplicados observando-se a ordem 
estabelecida no subitem anterior, com intervalo mínimo de cinco minutos 
entre cada teste.

9.4.4 os candidatos serão organizados em grupos, porém 
avaliados de forma individualizada, com exceção do teste de corrida de 
12 minutos, que será realizado coletivamente.

9.4.5 o candidato que se recusar a realizar algum dos testes 
de capacidade física deverá assinar a declaração de desistência, 
independentemente de quaisquer justificativas, e portanto, será eliminado 
do concurso.

9.4.6 o candidato que não alcançar a performance mínima 
em algum dos testes na primeira tentativa poderá fazê-lo em segunda 
tentativa, exceto para o teste de corrida de 12 minutos.

9.4.6.1 A segunda tentativa será concedida, apenas, ao 
candidato que não alcançar desempenho mínimo na primeira, em tempo 
não inferior a 5 minutos.

9.4.7 A realização de qualquer exercício preparatório para o 
exame de capacidade física será de responsabilidade do candidato.

9.5 No momento da identificação, o candidato receberá um 
número, que deverá ser afixado em sua camiseta e não poderá ser 
retirado até o final do ECF.

9.6 o candidato deverá comparecer em data, local e horário 
a serem oportunamente divulgados em edital específico, com roupa 
apropriada para prática de atividade física, tais como: camiseta, calção 
ou bermuda, tênis e meias, sunga, maiô em peça única e touca para 
natação, munido de documento de identidade original e de atestado 
médico original ou cópia autenticada em cartório, específico para tal fim, 
emitido há, no máximo, 30 dias anteriores ao Ecf, conforme modelo 
constante do Anexo III deste edital.

9.6.1 no atestado médico, deverá constar, expressamente, que 
o candidato está apto para realizar o ECF específico deste concurso. No 
atestado médico deverá constar, explicitamente e de forma legível, o 
crM do médico emitente.

9.6.2 o candidato que deixar de apresentar o atestado médico, 
ou apresentá-lo em desacordo com o subitem 9.6 deste edital, será 
impedido de realizar o Ecf, sendo consequentemente eliminado do 
concurso.

9.6.3 o atestado médico deverá ser entregue no momento 
de identificação do candidato para a realização do ECF e será retido 
pelo cebraspe. não será aceita a entrega de atestado médico em outro 
momento.

9.7 não serão aplicadas provas em local, data ou horário 
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado e não será 
admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 
horário fixado para seu início.

9.8 A forma de execução dos testes consta do Anexo II deste 
edital.

9.9 será considerado inapto e, consequentemente, eliminado do 
concurso público, não tendo classificação alguma no certame, o candidato 
que não comparecer para a realização dos testes, não realizar qualquer 
um dos testes, não atingir o desempenho mínimo em qualquer teste, no 
prazo determinado ou em desconformidade ao previsto neste edital e no 
edital de convocação para o Ecf. Além das condições anteriores, também 
será eliminado do concurso o candidato que infringir qualquer proibição 
prevista neste edital e no edital de convocação para o referido exame, 
independentemente do resultado alcançado nos testes físicos.

9.10 os casos de alteração psicológica e(ou) fisiológica 
temporários (estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, 
luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização dos testes ou 
diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados em 
consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado.

9.10.1 não haverá adaptação do Ecf às condições do 
candidato, de modo que não ocorrerá tratamento diferenciado a nenhum 
candidato, independentemente das circunstâncias alegadas ou de 
situações que impossibilitem, diminuam ou limitem a capacidade física 
e(ou) orgânica do candidato, ou seja, o candidato ocasionadas antes ou 
durante a realização dos Ecf, ou seja, o candidato deverá realizar os 
testes de acordo com o previsto no edital de abertura e de convocação.

9.10.2 fica assegurada a remarcação do Ecf à candidata 
grávida à época da realização do referido exame, conforme art. 1º da Lei 
nº 3.650, de 24 de janeiro de 2020.

9.10.2.1 À candidata que, no dia da realização do Ecf, 
apresentar atestado médico que comprove seu estado de gravidez, será 
facultada nova data para a realização da referida prova após 120 dias 
a contar da data do parto ou do fim do período gestacional, de acordo 
com a conveniência da Administração, sem prejuízo da participação nas 
demais etapas do concurso.

9.10.2.2 A candidata deverá comparecer na data, ao local e no 
horário de realização munida de atestado médico original, ou de cópia 
autenticada em cartório, no qual deverá constar, expressamente, o estado 
de gravidez e o período gestacional em que se encontra, bem como a 
data, a assinatura, o carimbo e o CRM legível do profissional que o emitiu.

9.10.2.3 o atestado médico deverá ser entregue no momento 
de identificação da candidata para a realização do ECF, não sendo aceita 
a entrega de atestado médico em outro momento.

9.10.2.4 A candidata que não entregar o atestado médico citado 
no subitem 9.10.2.1 deste edital e se recusar a realizar o Ecf alegando 
estado de gravidez, será eliminada do concurso.

9.10.2.5 A candidata que apresentar o atestado médico que 
comprove estado de gravidez e, ainda assim, desejar realizar o Ecf, 
deverá apresentar atestado em que conste, expressamente, que a 
candidata está apta a realizar o exame de capacidade física ou a realizar 
exercícios físicos na forma do subitem 9.4 deste edital, emitido há, no 
máximo, 60 dias anteriores à realização dos testes.

9.11 será considerado apto no exame de capacidade física o 
candidato que atingir a performance mínima nos seis testes realizados.

9.12 não será disponibilizado lanche ou local para compra, 
sendo a alimentação do candidato de sua de inteira responsabilidade 
durante a realização dos testes.

9.13 os testes do exame de capacidade física serão gravados 
em vídeo pela banca.

9.13.1 o candidato que se recusar a ter os seus testes de 
gravados em vídeo será eliminado do concurso.

9.13.2 será disponibilizado, para efeito de recurso, o registro 
da gravação dos testes dinâmico em barra fixa (masculino) e estático 
em barra fixa (feminino); teste de natação 50 metros — estilo livre;  teste 
de flexão abdominal remador; teste de flexão de cotovelos no solo com 
4 (quatro) apoios para homens e de 6 (seis) apoios para mulheres, e; 
equilíbrio dinâmico/altura, conforme procedimentos disciplinados no edital 
de resultado provisório no Ecf.

9.13.2.1 A disponibilização da gravação dos testes visa, 
exclusivamente, a interposição de recursos, sendo proibido ao candidato 
realizar download das gravações dos testes e(ou) divulgá-las para fins 
não dispostos nos procedimentos de interposição de recursos, ainda que 
para uso próprio e sem fins lucrativos, sob pena de sua eliminação do 
concurso, sem prejuízo das demais penalidades previstas em Lei.
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9.13.2.1.1 não será disponibilizado o registro da gravação do 
teste de corrida de 12 minutos.

9.13.3 o candidato que desejar interpor recursos contra o 
resultado provisório no exame de capacidade física deverá observar os 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

9.14 demais informações a respeito do exame de capacidade 
física constarão de edital específico de convocação para essa etapa.

10 dA AvALIAÇÃo PsIcoLÓgIcA

10.1 serão convocados para a avaliação psicológica todos os 
candidatos aptos no Ecf.

10.1.1 o candidato que não for convocado para a avaliação 
psicológica na forma do subitem 10.1 deste edital estará automaticamente 
eliminado e não terá classificação alguma no concurso.

10.2 A avaliação psicológica, de presença obrigatória e de 
caráter eliminatório, ocorrerá dentro dos parâmetros estabelecidos no 
art. 11, §4º e §6º, da Lei nº 2.578/2012, na Lei federal nº 4.878/1965, no 
decreto federal nº 9.739, de 28 de março de 2019, e nas resoluções 
do conselho federal de Psicologia nº 10/2005, nº 02/2016, nº 009/2018 
e nº 06/2019.

10.3 considera-se avaliação psicológica o processo realizado 
mediante o emprego de um conjunto de procedimentos validados 
cientificamente, que permitem identificar a compatibilidade das 
características psicológicas do candidato, com base nas características 
resultantes do Estudo Científico das atribuições e responsabilidades do 
cargo, relativas aos cargos de cadete e de soldado 2ª classe do corpo 
de Bombeiros Militar.

10.3.2 A avaliação psicológica será destinada a avaliar os traços 
de personalidade restritivos ou incompatíveis para o exercício da atividade 
no cargo, conforme previsto no art. 11, §6º da Lei nº 2.578/12.

10.3.3 são considerados traços de personalidade incompatíveis 
para inclusão na corporação:

I - descontrole emocional;

II - descontrole da agressividade;

III - descontrole da impulsividade;

Iv - alterações acentuadas da afetividade;

V - oposicionismo às normas sociais e figuras de autoridade;

VI - dificuldade acentuada para estabelecer contato interpessoal;

vII - funcionamento intelectual abaixo da média, associado a 
prejuízo no comportamento adaptativo e desempenho deficitário de acordo 
com idade e grupamento social;

vIII - distúrbio acentuado da energia vital, de forma a 
comprometer a capacidade para ação, com depressão ou elação 
acentuadas.

10.3.1 A avaliação psicológica visa também verificar habilidades 
cognitivas, tipos de raciocínio e características de personalidade 
importantes para o bom desempenho das atividades do cargo.

10.4 A avaliação psicológica poderá compreender a aplicação 
coletiva e(ou) individual de instrumentos capazes de aferir, de forma 
objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o 
desempenho das atribuições inerentes ao cargo.

10.5 A avaliação psicológica será realizada por banca 
examinadora constituída por membros regularmente inscritos no conselho 
regional de Psicologia.

10.6 A banca examinadora deverá utilizar-se de testes 
psicológicos validados no país e aprovados pelo cfP, em conformidade 
com a resolução nº 009/2018.

10.7 A aplicação dos testes psicológicos será realizada em 
conformidade com as normas em vigor para testagem.

10.8 o resultado na avaliação psicológica será obtido por meio 
da análise dos procedimentos científicos utilizados considerando os 
critérios estabelecidos a partir dos requisitos psicológicos necessários 
ao desempenho das atribuições do cargo.

10.9 na avaliação psicológica, o candidato será considerado 
apto ou inapto.

10.9.1 A análise conjunta dos resultados provenientes das 
técnicas e instrumentos psicológicos utilizados na avaliação psicológica 
resultará no parecer “apto” ou “inapto”, de acordo com os fatores de 
contraindicação previstos neste Edital.

10.10 o candidato considerado inapto na avaliação psicológica 
ou que não comparecer à avaliação, no local, na data e no(s) horários(s) 
previstos para a sua realização, no edital específico de convocação, será 
eliminado do concurso.

10.11 A inaptidão na avaliação psicológica não significa, 
necessariamente, incapacidade intelectual e (ou) existência de transtornos 
de personalidade. Indica apenas que o candidato não atendeu aos 
requisitos exigidos para o exercício do cargo pretendido.

10.12 A publicação do resultado na avaliação psicológica listará 
apenas os candidatos aptos, em obediência ao que preceitua o art. 6º da 
resolução nº 002/2016 do cfP.

10.13 será assegurado ao candidato inapto conhecer as razões 
que determinaram a sua inaptidão, por meio da sessão de conhecimento 
das razões da inaptidão.

10.13.1 A sessão de conhecimento das razões da inaptidão é o 
procedimento técnico, de caráter exclusivamente informativo, no qual um 
psicólogo contratado pelo cebraspe explica ao candidato o seu resultado 
e esclarece suas eventuais dúvidas.

10.14 durante a sessão de conhecimento, o candidato recebe 
o laudo psicológico que apresenta o resultado do candidato, em formato 
objetivo, gráfico e numérico, contendo todos os instrumentos aplicados, 
os critérios utilizados em cada teste e o critério final para a aptidão na 
avaliação psicológica, conforme a resolução do cfP nº 6/2019.

10.15 o resultado obtido na avaliação psicológica poderá ser 
conhecido apenas pelo candidato ou pelo candidato, com o auxílio de 
um psicólogo, constituído às suas expensas, que irá assessorá-lo ou 
representá-lo, no local e perante psicólogo designado pelo cebraspe.

10.15.1 o psicólogo contratado pelo candidato, se for o caso, 
deverá apresentar, na sessão de conhecimento das razões da inaptidão, 
comprovação de registro no conselho regional de Psicologia, ou seja, a 
Carteira de Identidade Profissional de Psicólogo.

10.16 na sessão de conhecimento das razões da inaptidão serão 
apresentados aos psicólogos constituídos e apenas a esses, os manuais 
técnicos dos testes aplicados no certame, que não são comercializados.

10.17 não será permitido ao candidato, nem ao psicólogo 
contratado, gravar a sessão de conhecimento das razões da inaptidão 
e nem retirar, fotografar ou reproduzir os manuais técnicos, os testes 
psicológicos, as folhas de respostas do candidato e estudo científico do 
cargo.

10.18 o candidato que desejar interpor recurso contra o 
resultado provisório na avaliação psicológica poderá fazê-lo, conforme 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório. 

10.19 o candidato considerado inapto na avaliação psicológica 
poderá interpor recurso, orientado ou não pelo seu psicólogo representante.

10.20 A resposta ao recurso interposto contra o resultado 
provisório da avaliação psicológica, conterá a identificação e a assinatura 
do responsável pela análise desse recurso, sendo esse profissional diverso 
daqueles que efetivaram a avaliação psicológica questionada.

10.21 demais informações a respeito da avaliação psicológica 
constarão em edital específico de convocação para essa etapa.

11 dA AvALIAÇÃo dE sAÚdE E odontoLÓgIcA

11.1 serão convocados para a avaliação de saúde e odontológica 
todos os candidatos aptos na avaliação psicológica.

11.1.1 o candidato que não for convocado para a avaliação 
de saúde e odontológica na forma do subitem 11.1 deste edital estará 
automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso.
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11.2 A avaliação médica e odontológica, de responsabilidade do 
CBMTO, será realizada por Junta de Saúde composta de profissionais da 
área de saúde e designados pela Comissão de Concurso especificamente 
para esse fim em local e em data a serem divulgados no site: www.
bombeiros.to.gov.br.

11.3 A avaliação médica e odontológica terá caráter eliminatório 
e os candidatos serão considerados aptos ou inaptos para a atividade 
bombeiro militar.

11.4 A avaliação médica e odontológica objetivará verificar, 
mediante exame físico e análise dos testes e dos exames laboratoriais 
solicitados, a existência de doenças, sinais ou sintomas que inabilitem o 
candidato, conforme disposto no Anexo Iv deste edital.

11.5 A realização dos exames laboratoriais, eletrocardiograma, 
toxicológico e outros julgados necessários pela Junta de saúde, 
correrão por conta do candidato, conforme previsto no art. 11, §3º, da 
Lei nº 2.578/2012.

11.6 os exames poderão ser realizados em qualquer município, 
com no máximo 60 (sessenta) dias de antecedência da avaliação médica e 
odontológica de que trata este edital, sendo a sua apresentação somente 
na cidade de Palmas/to.

11.6.1 na avaliação de saúde, o candidato será submetido à 
avaliação da estatura mínima exigida, sendo automaticamente eliminado 
o candidato que apresentar altura inferior a 1,63m, se do sexo masculino, 
e 1,60m, se do sexo feminino, conforme requisito do cargo, constante no 
subitem 3.1, alínea “e”, deste edital.

11.7 A Junta de saúde, após o exame físico dos candidatos e 
a análise dos exames laboratoriais e complementares, emitirá parecer 
conclusivo da aptidão ou inaptidão de cada um, o qual deverá ser assinado 
pelos integrantes da referida Junta.

11.8. durante a realização da avaliação médica, será 
considerado inapto e consequentemente eliminado do concurso, o 
candidato que apresentar tatuagem de incitação à violência, facção 
criminosa, racismo, preconceito, ou qualquer outro desenho que fira os 
diretos humanos ou que seja ofensivo ou incompatível com o perfil militar 
e com os valores da instituição.

11.9 A Junta de saúde, após o exame físico dos candidatos e 
a análise dos exames laboratoriais e complementares, emitirá parecer 
conclusivo considerando o candidato apto ou inapto, o qual deverá ser 
assinado pelos integrantes da referida Junta.

11.10 o candidato considerado inapto nos exames médico ou 
odontológico será eliminado do concurso.

11.11 Em todos os exames laboratoriais e complementares, além 
do nome do candidato, deverá constar, obrigatoriamente, a assinatura, a 
especialidade e o registro no órgão de classe específico do profissional 
responsável, sendo motivo de inautenticidade destes a inobservância ou 
a omissão do referido número.

11.11 o candidato que desejar interpor recurso contra o resultado 
provisório na avaliação médica e odontológica poderá fazê-lo, conforme 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

11.12 demais informações sobre os exames médicos e 
odontológicos constarão no edital de convocação para esta fase.

12 dA InvEstIgAÇÃo socIAL E dA vIdA PrEgrEssA

12.1 os candidatos convocados para a avaliação psicológica 
deverão imprimir o formulário de Investigação social, disponibilizado 
no endereço eletrônico www.bombeiros.to.gov.br, o qual deverá ser 
preenchido conforme instruções previstas no próprio formulário, e entregue 
na data e local da avaliação psicológica, sob supervisão da comissão 
do concurso.

12.2 A investigação social e da vida pregressa dar-se-á em 
qualquer etapa do concurso e se estenderá até a conclusão do cfP.

12.3 A investigação social e da vida pregressa, de caráter 
eliminatório, é de responsabilidade do cBMto, e será realizada a partir 
das informações constantes do formulário de coleta de dados e usando 
as formas legais de obtenção de informações sobre a conduta e a vida 
pregressa do candidato.

12.3.1 o Aluno-soldado ou cadete considerado inapto na 
investigação social e da vida pregressa durante o curso de formação 
será submetido a um processo administrativo específico, nos termos da 
Lei nº 2.578/12.

12.4 será considerado inapto e eliminado do certame, o 
candidato que não apresentar comportamento irrepreensível ou que não 
gozar de bom conceito moral e social, necessários ao exercício do cargo, 
bem como prestar informações inverídicas no formulário de coleta de 
dados, ou a qualquer questionamento feito por membros da corporação 
com referência a esses dados, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

12.5 são considerados fatos que afetam o comportamento 
irrepreensível e a idoneidade moral inatacável: habitualidade no 
descumprimento dos deveres de assiduidade, pontualidade, discrição 
e urbanidade; prática de ato de deslealdade às instituições legalmente 
constituídas; manifestação de desapreço às autoridades e aos atos 
da administração pública; habitualidade em descumprir as obrigações 
legítimas; relacionamento ou exibição em público com pessoas de notórios 
e desabonadores antecedentes criminais ou morais; prática de ato que 
possa importar em escândalo ou comprometer a corporação; frequência 
a locais incompatíveis com o decoro da classe; uso de droga ilícita de 
qualquer espécie; prática de ato tipificado como infração penal ou qualquer 
prática atentatória à moral e aos bons costumes; contumácia na prática 
de transgressões disciplinares; exercício de atividades prejudiciais ou 
danosas à segurança pública ou à segurança nacional.

12.6 o candidato inapto nesta etapa poderá conhecer as razões 
de sua inaptidão, e delas recorrer conforme edital específico para esta 
fase.

12.7 demais informações sobre a investigação social e da vida 
pregressa constarão no edital de convocação para essa etapa.

13 dA notA fInAL E dA cLAssIfIcAÇÃo fInAL no 
concurso

13.1 A nota final no concurso será o somatório da nota na prova 
objetiva (nPo) e da nota na redação (nr).

13.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os 
critérios de desempate constantes do item 14 deste edital, os candidatos 
serão listados em ordem de classificação por cargo/sexo, de acordo com 
os valores decrescentes das notas finais no concurso.

13.3 todos os cálculos citados neste edital serão considerados 
até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número 
imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual 
ou superior a cinco.

14 dos crItÉrIos dE dEsEMPAtE

14.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá 
preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei federal 
nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do Idoso);

b) obtiver a maior nota na disciplina língua portuguesa;

c) obtiver a maior nota na disciplina normas relativas ao cBMto;

d) obtiver a maior nota na disciplina química, para o cargo 1;

e) obtiver a maior nota na disciplina física, para o cargo 1;

f) obtiver a maior nota na disciplina matemática, para o cargo 2;

g) obtiver a maior nota no somatório das notas nas demais 
disciplinas;

h) tiver maior idade;

i) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 da Lei 
nº 11.689/2008 do código de Processo Penal).

14.2 os candidatos que seguirem empatados até a aplicação 
da alínea “h” do subitem 14.1 deste edital serão convocados, antes do 
resultado final no concurso, para a apresentação da imagem legível da 
certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para 
fins de desempate.

14.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação 
da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da 
certidão de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 
horas 59 minutos e 59 segundos.

14.3 os candidatos a que se refere a alínea “i” do subitem 14.1 
deste edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, 
para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função 
de jurado.
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14.3.1 Para fins de comprovação da função de jurado citada no 
subitem 14.1 deste edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados 
ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) 
emitidos pelos tribunais de Justiça Estaduais e regionais federais do 
País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 
do cPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da 
Lei nº 11.689/2008.

Acrescentar

15 do curso dE forMAÇÃo dE ofIcIAIs (cfo)

15.1 serão convocados para o cfo os candidatos aprovados 
em todas as etapas do concurso, segundo ordem de classificação geral, 
seguindo a distribuição de vagas prevista neste edital para ambos os 
sexos.

15.2 findada a etapa de preenchimento das vagas, não 
havendo candidatas do sexo feminino aprovadas em quantidade suficiente 
para atingir o limite de vagas determinado em Lei, optar-se-á pelo seu 
preenchimento com candidatos do sexo masculino.

15.3 O CFO tem caráter classificatório e eliminatório, com 
duração estabelecida no plano de curso publicado pela diretoria de 
Ensino e Pesquisa do CBMTO e definido pela unidade de ensino em que 
o cadete for matriculado.

15.4 o cfo poderá ser realizado em Academias de Bombeiros 
Militares de outros Estados da federação, conveniados com o Estado 
do tocantins, com início previsto após o processo seletivo, mediante 
convocação e segundo disponibilização de vagas.

15.5 Ao longo da formação o aluno será denominado cadete I, 
II e III, conforme o plano de curso.

15.6 no decorrer da realização do curso, o cadete estará sujeito 
às Leis, normas e regulamentos que regem o corpo de Bombeiros Militar, 
além daquelas vigentes no estabelecimento de ensino em que vier a ser 
matriculado.

15.7 A matriz curricular do CFO será definida pela unidade de 
ensino em que o cadete for matriculado.

15.8 A localidade de realização do curso de formação  
dar-se-á segundo distribuição dada pela conveniência e oportunidade da 
Administração Pública.

15.9 o cadete reprovado ou desistente do cfo será desligado 
da corporação, e se bombeiro militar do Estado do tocantins,  reconduzido 
ao posto ou graduação anterior, nos termos da Lei nº 2.578/2012.

16 do curso dE forMAÇÃo dE PrAÇAs (cfP)

16.1 serão convocados para o cfP os candidatos aprovados 
em todas as etapas do concurso, segundo ordem de classificação geral, 
seguindo a distribuição de vagas prevista neste edital para ambos os 
sexos.

16.3 findada a etapa de preenchimento das vagas, não 
havendo candidatas de sexo feminino aprovadas em quantidade suficiente 
para atingir o limite de vagas determinado em Lei, optar-se-á pelo seu 
preenchimento com candidatos do sexo masculino.

16.4 O CFP tem caráter eliminatório e classificatório, com 
duração estabelecida no plano de curso aprovado pela diretoria de 
Ensino e Pesquisa do cBMto e publicado em boletim orgânico da 
corporação. será realizado na Academia de formação de Bombeiros 
Militar, em Palmas/to, com início previsto após o processo seletivo, 
mediante convocação.

16.5 no decorrer da realização do curso, o Aluno-soldado estará 
sujeito às Leis, normas e regulamentos que regem o corpo de Bombeiros 
Militar, além daquelas vigentes no Estabelecimento de Ensino em que 
vier a ser matriculado.

16.6 A matriz curricular do CFP será definida pela Diretoria de 
Ensino e Pesquisa (dEP).

16.7 o Aluno-soldado reprovado no cfP será desligado da 
corporação, nos termos da Lei nº 2.578/2012.

16.8 Após conclusão e aprovação no curso de formação de 
Praças, será oportunizada ao formando, por ordem de classificação no 
curso de formação e de acordo com o número de vagas existentes, a 
opção pela unidade em que deseja servir, conforme previsão da diretoria 
de Administração e recursos Humanos.

16.9 depois de concluir o curso de formação de Praças e 
promovido ao cargo de soldado 2ª classe do QPBM, os novos bombeiros 
militares serão apresentados na sede das respectivas unidades, conforme 
opção feita pelo aluno, nos termos do deste edital e permanecerá 
obrigatoriamente na unidade escolhida (abrangendo todos os municípios, 
distritos, vilas e demais localidades que estejam sob a responsabilidade 
territorial da Unidade) pelo prazo definido pelo Corpo de Bombeiros Militar, 
não tendo direito ao pedido de transferência nos primeiros 3 (três) anos.

16.10 durante o período mínimo de 3 (três) anos, o soldado 
2ª classe do QPBM não poderá ser cedido ou colocado à disposição de 
outros órgãos ou entidades públicas ou privadas.

17 dAs dIsPosIÇÕEs fInAIs

17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas 
para o concurso público contidas nos comunicados, neste edital e em 
outros a serem publicados.

17.2 todos os candidatos concorrerão em igualdade de 
condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação 
vigente para o atendimento especializado para a realização das provas.

17.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este 
concurso público publicados no Diário Oficial do Estado do Tocantins e(ou) 
divulgados na internet, nos endereços eletrônicos http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_21 e(ou) www.cbm.to.gov.br.

17.3.1 caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) 
operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo cebraspe, que 
comprometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade 
de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente 
prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou que 
ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem 
alteração das condições deste edital.

17.3.2 As informações a respeito de notas e classificações 
poderão ser acessadas por meio dos editais de resultados. não serão 
fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos 
previstos nesses editais.

17.4 o candidato poderá obter informações referentes ao 
concurso público na central de Atendimento ao candidato do cebraspe, 
localizada na universidade de Brasília (unB) - campus universitário 
darcy ribeiro, sede do cebraspe - Asa norte, Brasília/df, por meio do 
telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21, ressalvado o disposto no subitem 
17.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

17.5 o candidato que desejar relatar ao cebraspe fatos ocorridos 
durante a realização do concurso deverá fazê-lo junto à central de 
Atendimento ao candidato do cebraspe, postando correspondência para 
a caixa Postal 4488, cEP: 70842-970, Brasília/df, ou enviando e-mail 
para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

17.6 não serão dadas por telefone informações a respeito de 
datas, locais e horários de realização das provas. o candidato deverá 
observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados 
na forma do subitem 17.3 deste edital.

17.6.1 não serão fornecidos a terceiros informações e 
documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

17.7 o candidato poderá protocolar requerimento relativo ao 
concurso, por meio de correspondência ou e-mail instruído com cópia 
do documento de identidade e do cPf. o requerimento poderá ser 
feito pessoalmente mediante preenchimento de formulário próprio, à 
disposição do candidato na central de Atendimento ao candidato do 
cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos, 
ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, observado o 
subitem 17.5 deste edital.

17.8 o candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante 
o processo de inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de 
alteração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 
30 minutos (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por 
terceiro, na central de Atendimento ao candidato do cebraspe, localizada 
na universidade de Brasília (unB) - campus universitário darcy ribeiro, 
sede do cebraspe - Asa norte, Brasília/df, ou enviá-lo, via sEdEX ou 
carta registrada com aviso de recebimento, para a central de Atendimento 
ao candidato do cebraspe - cBMto/2021 (solicitação de alteração de 
dados cadastrais) - caixa Postal 4488, cEP: 70842-970, Brasília/df, ou via 
e-mail, para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado 
de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da 
sentença homologatória de retificação do registro civil.
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17.9 o candidato deverá comparecer ao local designado para a 
realização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário 
fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição 
ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento 
de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, 
marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.

17.10 serão considerados documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos comandos Militares, pelas secretarias de segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado 
de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por 
Lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de 
identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação em papel 
(somente o modelo com foto).

17.10.1 não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento; cPf; títulos eleitorais; documentos digitais; 
carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico) e demais 
documentos digitais; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor 
de identidade; documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, 
cópia do documento de identidade, ainda que autenticada; protocolo do 
documento de identidade; ou qualquer documento de identidade vencido.

17.11 o candidato que, por ocasião da realização das provas, 
não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no 
subitem 17.10 deste edital, não poderá realizá-las e será automaticamente 
eliminado do concurso público.

17.12 caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização das provas, documento de identidade original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação 
documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data de realização 
das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que 
compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. o 
documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

17.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao 
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador.

17.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura 
do certame, o cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de 
todos os candidatos no dia de realização das provas.

17.13 não serão aplicadas provas em local, data ou horário 
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.

17.14 não será admitido ingresso de candidato no local de 
realização das provas após o horário fixado para seu início.

17.15 o candidato deverá permanecer obrigatoriamente no 
local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início 
das provas.

17.15.1 A inobservância do subitem 17.15 deste edital acarretará 
a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do 
candidato do concurso público.

17.16 o cebraspe manterá um marcador de tempo em cada 
sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

17.17 o candidato que se retirar do ambiente de provas não 
poderá retornar em hipótese alguma.

17.18 o candidato somente poderá retirar-se da sala de provas 
levando o caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores 
ao horário determinado para o término das provas.

17.19 não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo 
previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas.

17.20 não haverá segunda chamada para a realização das 
provas. o não comparecimento ao local de realização das provas nos dias 
e horários determinados implicará a eliminação automática do candidato 
do concurso.

17.21 não serão permitidas, durante a realização das provas, a 
comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.

17.22 será eliminado do concurso o candidato que, durante a 
realização das provas, for surpreendido portando:

a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas 
calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, 
smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 e(ou) similar, 
relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer 
outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, 
gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.;

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, 
marca-texto e(ou) borracha;

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc.;

d) qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado 
com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante 
e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, 
balas etc.). 17.22.1 no ambiente de provas, ou seja, nas dependências 
físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo 
candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 17.22 deste edital.

17.22.1.1 não será permitida a entrada de candidatos no 
ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na 
Lei federal nº 10.826/2003, e suas alterações. o candidato que estiver 
armado e for amparado pela citada Lei deverá solicitar atendimento 
especial no ato da inscrição, conforme subitem 5.4.9.5 deste edital.

17.22.2 sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar 
na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-
objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, 
telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no 
subitem 17.22 deste edital.

17.22.2.1 durante toda a permanência do candidato na sala 
de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento 
eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado 
na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções 
e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. o candidato 
será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer 
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua 
interferência direta, durante a realização das provas.

17.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e 
identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até 
o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá 
ser deslacrada fora do ambiente de provas.

17.22.3 o cebraspe recomenda que o candidato não leve 
nenhum dos objetos citados no subitem 17.22 deste edital no dia de 
realização das provas.

17.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de 
quaisquer dos objetos supracitados.

17.22.5 o cebraspe não se responsabilizará por perdas ou 
extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização das provas nem por danos a eles causados.

17.23 no dia de realização das provas, o cebraspe poderá 
submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, 
corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar 
se o candidato está portando material não permitido.

17.24 será automaticamente eliminado do concurso público, 
em decorrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a 
realização das provas:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução 
das provas;

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento 
similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente 
permitidos ou que se comunicar com outro candidato;

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros 
objetos, tais como os listados no subitem 17.22 deste edital;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da 
equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com 
os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas 
no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os 
permitidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo 
destinado para a sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento 
de fiscal;
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h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de 
respostas ou a folha de texto definitivo;

i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de 
provas, na folha de respostas ou na folha de texto definitivo;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
comportando-se indevidamente;

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para 
obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa 
do concurso público;

l) não permitir a coleta de sua assinatura;

m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não 
transparente;

n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os 
permitidos;

o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido 
deferimento de atendimento especial, conforme previsto no subitem 
6.4.9.5 deste edital;

p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;

q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para 
posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que 
lhe for entregue;

r) não permitir a coleta de dado biométrico;

s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia 
do novo coronavírus a serem oportunamente divulgadas.

17.25 nos casos de eventual falta de prova/material personalizado 
de aplicação de provas, o cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao 
candidato prova/material substitutivo.

17.26 no dia de realização das provas, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios 
de avaliação e de classificação.

17.27 se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato 
se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público.

17.28 o descumprimento de quaisquer das instruções 
supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do 
candidato do concurso.

17.29 serão divulgadas oportunamente as informações a 
respeito das medidas de proteção que serão adotadas no dia de realização 
das provas, em razão da pandemia do novo coronavírus.

17.30 o prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 
dois anos, contados a partir da data de publicação da homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

17.31 o candidato deverá manter atualizados seus dados 
pessoais e seu endereço perante o cebraspe enquanto estiver 
participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado 
à central de Atendimento ao candidato do cebraspe, na forma dos 
subitens 17.7 ou 17.8 deste edital, conforme o caso, e perante o cBMto, 
após a realização da terceira etapa. são de exclusiva responsabilidade 
do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados 
pessoais e de seu endereço.

17.32 As despesas relativas à participação em todas as etapas 
do concurso e à apresentação para os exames pré-admissionais correrão 
às expensas do próprio candidato.

17.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a 
data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não 
contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 18 deste edital.

17.34 A legislação com entrada em vigor após a data de 
publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais 
e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se 
listadas nos objetos de avaliação constantes do item 18 deste edital. 

17.34.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores 
poderão ser consideradas para fins de elaboração de questões desde que 
publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas.

17.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só 
poderão ser feitas por meio de outro edital.

17.36 os casos omissos serão resolvidos pelo cebraspe e 
pelo cBMto.

18 dos oBJEtos dE AvALIAÇÃo (HABILIdAdEs E 
conHEcIMEntos)

18.1 HABILIdAdEs

18.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que 
vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, 
aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a 
capacidade de raciocínio.

18.1.2 cada questão das provas poderá contemplar mais de 
um objeto de avaliação.

18.2 conHEcIMEntos

18.2.1 nas provas, serão avaliados, além de habilidades, 
conhecimentos conforme descritos a seguir.

LÍnguA PortuguEsA (PArA os cArgos 1 E 2): 
1 compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia 
oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de 
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e 
de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos 
e modos verbais. 5 domínio da estrutura morfossintática do período. 
5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 relações de coordenação entre 
orações e entre termos da oração. 5.3 relações de subordinação entre 
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 
5.5 concordância verbal e nominal. 5.6 regência verbal e nominal. 
5.7 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 colocação dos pronomes 
átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação 
das palavras. 6.2 substituição de palavras ou de trechos de texto. 
6.3 reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 
6.4 reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 
7. funções da linguagem. 8 variação linguística. 9 correspondência 
oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). 9.1 
Aspectos gerais da redação oficial. 9.2 Finalidade dos expedientes oficiais. 
9.3 Adequação da linguagem ao tipo de documento. 9.4 Adequação do 
formato do texto ao gênero.

MAtEMÁtIcA (PArA os cArgos 1 E 2): 1 sistemas de 
unidades de medidas. 1.1 comprimento, área, volume, massa, tempo, 
ângulo e arco. 1.2 transformação de unidades de medida. 2 teoria 
elementar dos conjuntos. 2.1 subconjuntos, união, intersecção, diferença, 
complementar. 3 números complexos. 3.1 representação e operações 
nas formas algébrica e trigonométrica. 3.2 raízes complexas. 3.3 fórmula 
de Moivre. 4 Progressões aritméticas e progressões geométricas. 4.1 
Propriedades. 4.2 soma dos termos de uma progressão geométrica 
infinita. 5 Funções. 5.1 Funções injetoras, sobrejetoras e bijetoras. 5.2 
funções pares, ímpares e periódicas. 5.3 funções composta e inversa. 
5.4 Funções logaritmo e exponencial. 5.4.1 Definições e propriedades. 
5.4.2 Mudança de base. 5.4.3 característica e mantissa. 5.4.4 Equações 
e inequações logarítmicas e exponenciais. 6 Polinômios. 6.1 conceito, 
grau e propriedades fundamentais. 6.2 operações, fatorações e 
produtos notáveis. 6.3 raízes. 6.4 teorema fundamental da álgebra. 
7 Equações algébricas. 7.1 Definição, raiz, multiplicidade e número 
de raízes. 7.2 transformações aditiva e multiplicativa. 7.3 Equações 
recíprocas. 7.4 Relação entre coeficientes e raízes. 7.5 Raízes reais 
e complexas. 8 Análise combinatória. 8.1 Problemas de contagem, 
arranjos, permutações e combinações simples. 8.2 Binômio de newton. 
8.3 Probabilidade e espaços amostrais. 8.4 Probabilidade condicional e 
eventos independentes. 9 Matrizes, determinantes e sistemas lineares. 
9.1 conceito de matriz, tipos de matrizes, propriedades operacionais, 
definição, propriedades e cálculo de determinantes. 10 Trigonometria. 
10.1 fórmulas de adição, subtração e bissecção de arcos. 10.2 funções 
trigonométricas. 10.2.1 Propriedades e relações principais. 10.2.2 
transformação de soma de funções trigonométricas em produtos, 
equações e inequações trigonométricas. 11 geometria analítica. 11.1 
coordenadas cartesianas, distância entre pontos, equações da reta, 
paralelismo e perpendicularismo, ângulo entre retas, distância de um ponto 
a uma reta, equação da circunferência, tangentes a uma circunferência, 
intersecção de uma reta a uma circunferência, elementos principais 
e equações da elipse, hipérbole e parábola, lugares geométricos e 
interpretações de equações de 2º grau. 12 geometria plana. 12.1 
Polígonos, circunferências e círculos, congruência de figuras planas, 
semelhança de triângulos, relações métricas nos triângulos, polígonos 
regulares e círculos, áreas de polígonos, círculos, coroas e setores 
circulares. 13 geometria espacial. 13.1 retas, planos e suas posições 
relativas no espaço. 13.2 Poliedros regulares, prismas e pirâmides e 
respectivos troncos, cilindros, cones e esferas, cálculo de áreas e volumes.
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norMAs rELAtIvAs Ao cBMto (PArA os cArgos 1 E 
2): 1 Lei complementar nº 45/2006 e suas alterações (dispõe sobre a 
organização básica do corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins 
e adota outras providências). 2 Lei nº 2.578/2012 e suas alterações 
(dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares e Bombeiros Militares do 
Estado do tocantins e adota outras providências).

conHEcIMEntos AcErcA do EstAdo do tocAntIns 
(PArA os cArgos 1 E 2): 1 formação econômica do tocantins. 1.1 A 
mineração no norte goiano. 1.2 A agropecuária. 1.3 A modernização da 
economia tocantinense. 1.4 As transformações socioeconômicas com a 
construção da Br-153. 1.5 Industrialização, infraestrutura e planejamento. 
2 População tocantinense. 2.1 Povoamento, movimentos migratórios 
e densidade demográfica. 2.2 Grupos indígenas. 2.3 A cultura negra. 
2.4 os movimentos sociais no campo e a cultura popular. 3 Economia 
tocantinense. 3.1 Industrialização, agronegócio, infraestrutura de 
transportes e comunicação. 4 As regiões tocantinenses e as desigualdades 
regionais. 5 Aspectos físicos do território tocantinense. 5.1 vegetação, 
hidrografia, clima e relevo. 6 Aspectos da história política do Tocantins. 
6.1 A independência no norte goiano. 6.2 Movimentos separatistas. 6.3 
A criação do estado. 6.4 divisão política do estado do tocantins. 6.5 
governos e administração pública estadual, desde a criação do estado.

fÍsIcA (soMEntE PArA o cArgo 1): 1 noções sobre medidas 
físicas: algarismos significativos, desvios e erros, análise dimensional, 
grandezas escalares e vetoriais, soma e subtração de vetores, escalas e 
gráficos, funções, representação gráfica de funções, Sistema Internacional 
de unidades (sI). 2 cinemática escalar da partícula: equação horária 
de um movimento, trajetória, velocidade e aceleração, estudo gráfico 
do movimento, movimento de projéteis, movimento circular, cinemática 
vetorial. 3 conceito de força: equilíbrio de uma partícula, momento de uma 
força, equilíbrio de um corpo rígido, equilíbrios estável e instável de um 
corpo rígido. 4 Leis fundamentais da mecânica: dinâmica do movimento 
retilíneo, dinâmica do movimento circular, força centrípeta, noções sobre 
sistemas acelerados de referência, força centrífuga, impulso e quantidade 
de movimento, centro de massa. 5 trabalho e energia cinética: energia 
potencial, conservação da energia mecânica, forças conservativas e 
dissipativas. 6 gravitação universal: campo gravitacional, Leis de Kepler 
do movimento planetário. 7 Movimentos periódicos: movimento harmônico 
simples, superposição de movimentos harmônicos simples de mesma 
direção e de direções perpendiculares, pêndulo simples. 8 Estudo dos 
fluidos em equilíbrio: pressão, massa específica, princípios de Arquimedes 
e de Pascal, pressão atmosférica. fluidomecânica: tipos de escoamento 
(não viscoso, incompressível, irrotacional, estacionário), vazão e fluxo 
de massa, equação de continuidade, equação de Bernouilli, equação 
de torricelli, tubo de venturi, tubo de Pitot. 9 termologia: temperatura, 
graduação de termômetros, escalas termométricas, princípio zero da 
termodinâmica, dilatação de sólidos e líquidos, Leis dos gases perfeitos, 
equação de clapeyron, noções da teoria cinética dos gases, quantidade 
de calor, calor específico, capacidade térmica, equivalente mecânico 
do calor, 1º e 2º Princípios da termodinâmica, propagação do calor. 10 
ondas transversais e longitudinais: a natureza do som, altura, intensidade 
e timbre de um som, velocidade do som, cordas vibrantes, tubos sonoros, 
efeito doppler. 11 Óptica geométrica: propagação retilínea da luz, Leis 
da reflexão e da refração, reflexão total, estudo de espelhos, lâminas e 
prismas, dispersão da luz, lentes delgadas, sistemas ópticos. 12 cargas 
elétricas: processos de eletrização, estrutura do átomo, Lei de coulomb, 
campo elétrico, linhas de força, potencial eletrostático, capacitores, 
capacitância de um capacitor plano, associação de capacitores. 13 
condutores e isolantes: corrente elétrica, resistência elétrica, Lei de ohm, 
associação de resistências, variação da resistividade com a temperatura, 
efeito joule, Leis de Kirchhoff, ponte de Wheatstone, geradores, medida 
da força eletromotriz, associação de geradores. 14 campo magnético: 
ímãs, campo magnético produzido por uma corrente elétrica, bobinas, 
forças sobre cargas em movimento dentro de um campo magnético, 
interação entre correntes. 15 Indução eletromagnética: Lei de faraday, 
Lei de Lenz, autoindução, indutância, propagação e interferência de 
ondas eletromagnéticas.

QuÍMIcA (soMEntE PArA o cArgo 1): 1 noções gerais. 
1.1 Conceito, objetivos e ramos da química. 1.2 Método científico. 2 
Matéria. 2.1 Propriedades dos estados sólido, líquido e gasoso. 2.2 sólidos 
amorfos e cristalinos. 3 Misturas heterogêneas, coloides e soluções. 
3.1 Conceitos e critérios de identificação, métodos de separação das 
fases e dos componentes, critérios de pureza. 4 Elementos químicos. 
4.1 Símbolos, propriedades e classificações periódicas. 4.2 Substâncias 
químicas simples e compostas e suas representações por fórmulas, 
fontes, principais processos de obtenção e propriedades das substâncias 
simples. 5 Átomos e moléculas. 5.1 Partículas fundamentais e modelos 
atômicos. 5.2 Principais métodos de determinação de massas atômicas 
e massas moleculares. 5.3 radioatividade. 6 Bases estequiométricas da 
teoria atômica moderna. 6.1 As Leis dos gases. 6.2 Princípio de Avogadro 
e o conceito geral de mol. 6.3 Principais métodos de obtenção da massa 
molar e do número de Avogadro. 7 Ligações químicas. 7.1 os casos 

extremos (iônica, covalente e metálica) e os casos intermediários. 7.2 
Polaridade e momento dipolar das moléculas. 8 soluções. 8.1 Maneiras 
de expressar concentrações. 8.2 tipos de soluções. 8.3 condutividade 
elétrica de soluções. 8.4 solubilidade em água de sólidos, líquidos e 
gases. 8.5 Propriedades coligativas. 9 reações químicas. 9.1 Equação 
química e balanceamento. 9.2 cálculos estequiométricos. 9.3 Energia 
envolvida. 10 Equilíbrio químico. 10.1 conceito, constantes de equilíbrio 
e princípio de Le châtelier. 11 termoquímica. 11.1 Energia interna (calor 
e trabalho). 11.2 variações de entalpia. 11.3 Lei de Hess. 11.4 Energia 
de reações. 11.5 Energia de ligação. 12 cinética química. 12.1 teoria 
das colisões. 12.2 Energia de ativação. 12.3 Efeito da concentração, da 
temperatura, da pressão, da superfície de contato e dos catalisadores. 
12.4 Enzimas e inibidores. 12.5 Lei cinética. 13 Ácidos, bases, sais e 
óxidos. 13.1 Conceitos, nomenclatura e classificação. 13.2 Propriedades 
de suas soluções aquosas. 13.3 Processos de obtenção das substâncias. 
14 Eletroquímica. 14.1 conceitos de catodo, anodo e polaridade de 
eletrodos. 14.2 Potenciais de eletrodo. 14.3 Leis de faraday. 14.4 
série ordenada de pares redox. 14.5 Equação de nernst. 14.6 Baterias 
primárias e secundárias. 14.7 corrosão. 15 Química orgânica. 15.1 
conceito, funções orgânicas e grupos funcionais. 15.2 séries homólogas, 
isomeria de cadeia funcional, geométrica e óptica (quiralidade). 16 
Hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, cetonas, ácidos carboxílicos, éteres, 
ésteres, fenóis, aminas, amidas, haletos orgânicos e nitrocompostos. 16.1 
Classificação, nomenclatura e propriedades. 16.2 Processos de obtenção 
das substâncias mais usadas. 17 triacilgliceróis, sabões e detergentes, 
proteínas, carboidratos, gorduras, ácidos nucleicos e polímeros naturais. 
17.1 ocorrência e principais usos. 18 Polímeros sintéticos. 18.1 correlação 
entre estrutura e propriedades. 18.2 Principais métodos de obtenção e 
principais usos.

noÇÕEs dE InforMÁtIcA (soMEntE PArA o cArgo 
2): 1 noções de sistema operacional (ambiente Windows). 2 Edição de 
textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office). 3 Redes 
de computadores. 3.1 conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Mozilla 
firefox e google chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (outlook 
Express e Mozilla thunderbird). 3.4 sítios de busca e pesquisa na Internet. 
3.5 grupos de discussão. 3.6 redes sociais. 3.7 computação na nuvem 
(cloud computing). 4 conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas.

AtuALIdAdEs (soMEntE PArA A ProvA dIscursIvA): 
1 tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, 
transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, 
tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável 
e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas.

cArLos EduArdo dE souZA fArIAs - cEL QoBM
Presidente da comissão do concurso

AnEXo I

cronogrAMA PrEvIsto

Atividade data/Período*

Período de solicitação de inscrição
9 a 26/2/2021

das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 
último dia (horário oficial de Brasília/DF)

Disponibilização do link para a verificação de deferimento da foto encaminhada na 
inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda às determinações do sistema

1 e 2/3/2021
das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF)

disponibilização da consulta individual à situação provisória de isenção de taxa e de 
atendimento especial 10/3/2021

Período para a interposição de recursos contra a situação provisória de isenção da taxa e 
contra a situação provisória de atendimento especial

11 e 12/3/2021
das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF)

Disponibilização da consulta individual à situação final de isenção de taxa 19/3/2021

data limite para pagamento 22/3/2021

Disponibilização da consulta individual à situação final de atendimento especial 29/3/2021

divulgação do edital de locais e horário das provas objetiva e de redação 1º/4/2021

Aplicação das provas objetiva e de redação 11/4/2021

Divulgação do gabarito oficial preliminar da prova objetiva e do padrão preliminar de 
respostas da prova de redação 13/4/2021

Período para a interposição de recursos contra o gabarito oficial preliminar da prova 
objetiva e a favor desse gabarito e contra o padrão preliminar de respostas da prova 

redação

14 e 15/4/2021
das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado final na prova objetiva e de resultado provisório na prova 
de redação e divulgação do padrão definitivo de respostas da prova de redação 3/5/2021

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da cBMto e do 
cebraspe. caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial do Estado do Tocantins e divulgados 
na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_21.
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AnEXo II

do EXAME dE cAPAcIdAdE fÍsIcA, ProcEdIMEntos E 
dEsEMPEnHo EXIgIdo

considera-se exame de capacidade física o conjunto de 
avaliações físicas realizadas pelos candidatos aos cargos de cadete e de 
Aluno-soldado do corpo de Bombeiros Militar, em ordem preestabelecida, 
com a finalidade de avaliar a capacidade do candidato para suportar, 
física e organicamente, as exigências de prática de atividade física a que 
será submetido durante o curso de formação ou para desempenhar as 
atividades típicas da categoria funcional.

o exame de capacidade física visa avaliar a capacidade 
do candidato para desempenhar as atividades inerentes aos cargos 
integrantes do corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins.

1 do tEstE dInÂMIco EM BArrA fIXA E tEstE EstÁtIco 
dE BArrA fIXA

1.1 tEstE dInÂMIco EM BArrA fIXA - sEXo MAscuLIno

1.1.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste 
dinâmico de barra fixa para os candidatos do sexo masculino obedecerá 
aos seguintes critérios:

a) posição inicial: ao comando “em posição”, o candidato deverá 
ficar suspenso na barra horizontal, a largura da empunhadura deve ser 
aproximadamente a dos ombros ou maior; a empunhadura das mãos 
deverá ser em pronação (dorsos das mãos voltados para o corpo do 
executante) os cotovelos e quadril em extensão; não poderá haver nenhum 
contato dos pés com o solo e(ou) com a as barras de sustentação, todo o 
corpo na posição vertical, exceto joelhos que poderão estar flexionados;

b) execução: ao comando “iniciar”, o candidato deverá flexionar 
os cotovelos, elevando o seu corpo até que o queixo ultrapasse o nível 
da barra, sem tocar a barra com o queixo. Em seguida, deverá estender 
novamente os cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. 
Esse movimento completo, finalizado com o retorno à posição inicial, 
corresponderá a uma unidade de execução.

1.1.2 A contagem das execuções corretas levará em consideração 
as seguintes observações:

a) o teste somente será iniciado com o candidato na posição 
inicial e após o comando dado pelo auxiliar da banca examinadora;

b) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente 
estendidos - somente após cumprir todas as etapas será contada como 
uma execução completa;

c) a não extensão total dos cotovelos será considerado um 
movimento incorreto, o qual não será computado no desempenho do 
candidato;

d) o movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão 
e extensão de cotovelos;

e) o movimento deve ser dinâmico;

f) o auxiliar da banca examinadora contará em voz alta o número 
de repetições realizadas;

g) quando o exercício não atender ao previsto no edital, o auxiliar 
da banca examinadora repetirá o número da última execução realizada 
de maneira correta;

h) a contagem que será considerada oficialmente será somente 
a realizada pelo auxiliar da banca examinadora;

1.1.3 não será permitido ao candidato:

a) tocar com o(s) pé(s) o solo ou qualquer parte de sustentação 
da barra após o início das execuções;

b) após o início do teste, receber qualquer tipo de ajuda física;

c) utilizar luva(s) ou qualquer outro material para a proteção 
das mãos;

d) apoiar o queixo na barra;

e) movimentos de pernas e quadris (os joelhos poderão ser 
flexionados, desde que não ultrapassem o ângulo de 90º).

f) utilizar impulso de braços e tronco para frente e para cima, 
levando o peito para cima;

g) realizar a “pedalada”;

h) realizar o “chute”;

i) realizar o “butterfly”;

j) não manter o cabeça, o tronco e o quadril completamente na 
posição vertical;

k) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em 
relação à barra com movimento exclusivo de membros superiores.

1.1.3.1 o teste será encerrado quando:

a) o candidato perder o contato das mãos com a barra;

b) o candidato apoiar o queixo na barra;

c) o candidato incorrer em quaisquer das proibições do subitem 
1.1.2 deste anexo. o desempenho do candidato até o momento da 
interrupção será considerado como índice da tentativa.

1.1.3.2 será concedida uma segunda tentativa ao candidato do 
sexo masculino que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, após 
um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa 
inicial.

1.1.4 será considerado apto o candidato que efetuar, no mínimo, 
seis repetições.

1.2 do tEstE EstÁtIco dE BArrA fIXA - sEXo fEMInIno

1.2.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste 
estático de barra fixa para as candidatas do sexo feminino será constituída 
de:

a) posição inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a 
barra, pisando sobre um ponto de apoio. Ao comando de “em posição”, 
a candidata empunhará a barra em pronação (dorsos das mãos voltados 
para o corpo do executante), a largura da empunhadura deve ser 
aproximadamente a dos ombros ou menor e queixo acima da parte 
superior da barra, mas sem tocar na barra com o queixo, mantendo os 
braços completamente flexionados, com o corpo na posição vertical e pés 
em contato com o ponto de apoio;

b) execução: ao comando de “iniciar”, o ponto de apoio é retirado 
e será iniciada a cronometragem do tempo de permanência da candidata 
na posição, podendo flexionar quadris e joelhos após a retirada do ponto 
de apoio, devendo a candidata permanecer sustentada apenas com o 
esforço de seus membros superiores, com os dois braços completamente 
flexionados e queixo acima da parte superior da barra, mas sem tocá-la 
com o queixo;c) a cronometragem será encerrada quando:

c.1) a candidata ceder à sustentação, deixando o queixo ficar 
abaixo da parte superior da barra, ou tocar a barra com o queixo;

c.2) a candidata descumprir qualquer exigência para a realização 
deste teste.

1.2.1.1 A contagem do tempo de realização do exercício de forma 
correta levará em consideração as seguintes observações:

a) o teste somente será iniciado com a candidata na posição 
inicial correta e após o comando dado pelo auxiliar de banca;

b) a largura da empunhadura deve ser aproximadamente a 
dos ombros;

c) somente será contado o tempo em que a candidata estiver 
na posição correta prevista no edital.

d) quando o exercício não atender ao previsto no edital, o 
auxiliar de banca travará de imediato o seu cronômetro e registrará o 
tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo realizado 
de maneira prevista no edital;

e) o tempo de realização do exercício que será considerado 
oficialmente somente o computado pelo auxiliar de banca examinadora;

1.2.1.2 não será permitido à candidata do sexo feminino quando 
da realização do teste estático de barra fixa:
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a) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de 
sustentação da barra após o início da execução;

b) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física;

c) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das 
mãos;

d) apoiar o queixo na barra;

e) realizar a “pedalada”;

f) realizar o “chute”;

g) realizar o “butterfly”;

h) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em 
relação à barra com movimento exclusivo de membros superiores.

1.2.2 o teste será interrompido caso ocorra quaisquer das 
proibições do subitem 1.2.1.2 deste anexo. o desempenho da candidata 
até o momento da interrupção será considerado o desempenho alcançado.

1.2.3 será concedida uma segunda tentativa à candidata do sexo 
feminino que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, após um 
tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial.

1.2.4 será considerada apta a candidata que realizar como 
desempenho mínimo, na execução do teste em barra fixa, a permanência 
mínima de 13 segundos em suspensão.

2 dA ProvA dE nAtAÇÃo dE 50M

2.1 sEXos MAscuLIno E fEMInIno

2.1.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste 
de natação para os candidatos dos sexos masculino e feminino será 
constituída de:

a) ao comando “em posição”, o candidato poderá posicionar-se 
em pé, na borda da piscina, ou dentro da piscina, podendo, neste último 
caso, ser utilizada a parede da piscina para o impulso inicial;

b) ao comando da banca examinadora, emitido por sinal 
sonoro, o candidato deverá iniciar o teste e nadar 50 metros em nado 
livre, qualquer estilo;

c) se for o caso, será permitido ao candidato tocar a borda oposta 
e impulsionar-se na parede para a virada;

d) a chegada será considerada quando o candidato tocar, com 
qualquer parte do corpo, a borda de chegada;

e) os candidatos deverão percorrer a distância mínima de 50 
metros no tempo máximo previsto neste edital.

2.1.2 não será permitido ao candidato, quando da realização 
do teste de natação:

a) apoiar-se ou impulsionar-se na borda lateral, na parede 
lateral ou na raia;

b) parar de nadar durante o teste, exceto quando houver 
necessidade de tocar a borda oposta para continuar a nadar;

c) apoiar-se no fundo da piscina;

d) dar ou receber qualquer ajuda física;

e) utilizar qualquer acessório que facilite o ato de nadar, exceto 
touca e óculos de natação.

2.1.2.1 o teste de natação deverá ser realizado em piscina 
com a extensão de 25 metros. não são exigidos blocos de partida, linhas 
orientadoras no fundo da piscina e raias. o teste poderá ser aplicado na 
largura de piscina de 50 metros de comprimento ou outra extensão, desde 
que, nessa largura, haja 25 metros de extensão.

2.1.3 será considerado apto o candidato que obtiver o resultado 
conforme abaixo:

sEXo tEMPo

Masculino 50 segundos ou menos

feminino 1 minuto ou menos

3 do tEstE dE fLEXÃo ABdoMInAL rEMAdor

3.1 O teste de flexão abdominal deverá ser realizado em local 
com condições adequadas, piso regular e uniforme.

3.2 o teste terá a duração de um minuto e será iniciado e 
terminado com um silvo de apito.

3.3 A metodologia para a preparação e a execução do teste 
de flexão abdominal para os candidatos do sexo masculino e feminino 
obedecerão aos seguintes critérios:

a) ao comando “em posição”, o candidato deverá colocar-se 
na posição inicial que será tomada com o candidato deitado de costas, 
braços estendidos atrás no prolongamento do corpo, pernas flexionadas, 
tendo um auxiliar em pé sobre os pés do candidato, para apoiá-lo, não 
sendo permitido ao fiscal apoiar os joelhos do candidato para auxiliá-lo 
na execução do exercício;

b) após o silvo de apito, o candidato começará o exercício com 
a flexão do tronco e, após a ponta dos cotovelos alcançar a linha medial 
dos joelhos flexionados, retornará à posição inicial. Esse movimento 
completo, finalizado com o retorno à posição inicial, corresponderá a uma 
unidade de execução.

3.4 A contagem das execuções corretas levará em consideração 
as seguintes observações:

a) o auxiliar da banca examinadora irá contar em voz alta o 
número de repetições realizadas. Quando o exercício não atender ao 
previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número do último 
realizado de maneira correta e quando se tratar movimento inicial, o 
auxiliar de banca dirá “zero”;

b) no final de cada repetição, o dorso das mãos, costas e 
nádegas também devem tocar o solo;

c) cada execução começa e termina sempre na posição inicial; 
somente assim será contada uma execução completa;

d) somente será contado o exercício realizado completamente, 
ou seja, se ao soar o apito para o término da prova, o candidato estiver 
no meio da execução, esta não será computada.

e) A contagem considerada oficialmente será somente a 
realizada pela banca examinadora;

3.5 será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não 
obtiver o desempenho mínimo na primeira, após um tempo não menor do 
que cinco minutos da realização da tentativa inicial.

3.6 será considerado(a) apto(a) o(a) candidato(a) que obtiver o 
resultado conforme tabela abaixo, no tempo estabelecido.

sEXo nº dE rEPEtIÇÕEs

Masculino 38

feminino 34

4 dA fLEXÃo dE BrAÇo no soLo

4.1 fLEXÃo dE BrAÇo no soLo coM QuAtro APoIos 
- sEXo MAscuLIno

4.1.1 O teste de flexão de braço no solo deverá ser realizado 
em local com condições adequadas, piso regular e uniforme.

4.1.1.1 o teste terá a duração de um minuto.

4.1.2 A metodologia para a preparação e a execução do exercício 
será assim constituída:

I - posição inicial: ao comando “em posição” o candidato deve 
se posicionar em solo plano, com as mãos apoiadas no solo, com uma 
distância de 10 a 20 cm a partir da linha dos ombros, com os dedos 
voltados para frente, com os braços totalmente estendidos, pontas dos 
pés em contato com o solo e pernas estendidas, o posicionamento das 
mãos sobre o solo não deve ser acima da linha dos ombros e, na posição 
inicial do movimento, o rosto deve permitir um alinhamento adequado entre 
o tronco e as pernas. O quadril não poderá apresentar flexão na posição 
inicial e durante a execução do movimento.
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II - execução: ao comando “iniciar”, o candidato flexionará 
simultaneamente os cotovelos até que atinjam um ângulo de 90º ou 
ultrapassem o plano das costas. Em seguida, voltará à posição inicial 
com a extensão completa dos cotovelos. durante a execução do teste, o 
candidato não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto 
mãos e pontas dos pés e deverá manter tronco, quadris e membros 
inferiores completamente alinhados na horizontal. Ao movimento completo 
e correto do exercício será conferida uma repetição;

4.1.3 A contagem das execuções corretas levará em consideração 
o seguinte:

a) o movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão 
e extensão de cotovelos;

b) a não extensão total dos cotovelos antes do início de uma 
nova execução será considerada um movimento incorreto, não sendo 
computado como uma repetição;

b) o auxiliar da banca examinadora contará em voz alta o número 
de repetições realizadas.

4.1.4 não será permitido ao candidato, quando da realização 
do teste de flexão de braço:

a) tocar parte do corpo, exceto pontas dos pés e mãos, no solo 
após o início das execuções;

b) não flexionar ou não estender totalmente os membros 
superiores;

c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) durante a 
execução do teste;

d) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento 
do teste;

e) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física.

4.1.5 o teste será interrompido caso ocorram quaisquer das 
proibições do subitem 4.1.4 deste anexo. o desempenho do candidato 
até o momento da interrupção será considerado como índice da tentativa.

4.1.6 o candidato deverá executar o maior número de repetições 
corretas no período de um minuto, sendo permitido o repouso entre os 
movimentos desde que o candidato permaneça na posição inicial.

4.1.7 Quando o exercício não atender ao previsto no edital, 
o auxiliar de banca repetirá o número da última execução realizada 
corretamente.

4.1.7.1 A contagem das repetições será considerada oficialmente 
somente o computado pelo auxiliar de banca examinadora.

4.1.8 será concedida uma segunda tentativa ao candidato do 
sexo masculino que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, após 
um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa 
inicial.

4.1.9 será considerado apto o candidato que realizar, no mínimo, 
34 repetições, no tempo estabelecido.

4.2 dA ProvA dE fLEXÃo dE BrAÇos no soLo coM sEIs 
APoIos - sEXo fEMInIno

4.2.1 O teste de flexão de braço no solo deverá ser realizado 
em local com condições adequadas, piso regular e uniforme.

4.2.1.1 o teste terá a duração de um minuto.

4.2.2 A metodologia para a preparação e a execução do exercício 
será assim constituída:

I - posição inicial: a candidata deve se posicionar em solo 
plano, com apoio de um colchonete, em decúbito ventral, com as mãos 
apoiadas no solo, com uma distância de 10 a 20 cm a partir da linha dos 
ombros, com os dedos voltados para frente, com os braços totalmente 
estendidos, joelhos unidos e flexionados e pés em contato com o solo, 
o posicionamento das mãos sobre o solo não deve ser acima da linha 
dos ombros e, na posição inicial do movimento, o rosto deve permitir um 
alinhamento adequado entre o tronco e as pernas. o quadril não poderá 
apresentar flexão na posição inicial e durante a execução do movimento.

II - execução: ao comando de “iniciar”, a candidata flexionará 
simultaneamente os cotovelos até que atinjam um ângulo de 90º ou 
ultrapassem o plano das costas. Em seguida, voltará à posição inicial 
com a extensão completa dos cotovelos. durante a execução do teste, a 
candidata não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto 
mãos, joelhos e pés, a qual deverá manter tronco e quadris em linha 
reta. Ao movimento completo e correto do exercício será conferida uma 
repetição;

4.2.3 A contagem das execuções corretas levará em consideração 
o seguinte:

a) o movimento só será considerado completo após a total 
extensão dos cotovelos;

b) a não extensão total dos cotovelos antes do início de uma 
nova execução será considerada um movimento incorreto, não sendo 
computado no desempenho da candidata;

4.2.4 não será permitido à candidata, quando da realização do 
teste de flexão de braço:

a) tocar qualquer parte do corpo, exceto pontas dos pés, joelhos 
e mãos, no solo após o início das execuções;

b) não flexionar ou não estender totalmente os membros 
superiores;

c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) durante a 
execução do teste;

d) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento 
do teste;

e) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física.

4.2.5 o teste será interrompido caso ocorram quaisquer das 
proibições do subitem 4.2.4 deste anexo. o desempenho da candidata 
até o momento da interrupção será considerado como índice da tentativa.

4.2.6 A candidata deverá executar o maior número de repetições 
corretas no período de  um minuto, sendo permitido o repouso entre os 
movimentos, desde que o candidato permaneça

4.2.7 Quando o exercício não atender ao previsto no edital, 
o auxiliar de banca repetirá o número da última execução realizada 
corretamente.

4.2.7.1 A contagem das repetições considerada oficialmente será 
somente a realizada pelo auxiliar de banca examinadora.

4.2.8 será concedida uma segunda tentativa à candidata do sexo 
feminino que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, após um 
tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial.

4.2.9 será considerada APtA a candidata que realizar, no 
mínimo, 34 repetições, no tempo estabelecido.

5 dA ProvA dE corrIdA dE 12 MInutos

5.1 sEXo MAscuLIno E fEMInIno

5.1.1 o (a) candidato (a), em única tentativa, terá o prazo de 12 
minutos para percorrer a distância mínima exigida, em local previamente 
demarcado, com identificação da metragem ao longo do trajeto.

a) a pista poderá ter até 400 metros em sua circunferência;

b) o piso poderá ser de: asfalto, saibro, brita, terra, areia, 
cascalho, carvão, borracha, manta ou qualquer outro material existente 
na localidade.

5.1.2 A metodologia para a preparação e a execução do teste de 
corrida de 12 minutos para os candidatos dos sexos masculino e feminino 
obedecerão aos seguintes critérios:

a) o (a) candidato (a) poderá, durante os 12 minutos, deslocar-se 
em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar 
e depois prosseguir;

b) os comandos para iniciar e terminar o teste serão dados por 
sinal sonoro;
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c) não será informado o tempo que restar para o término do 
teste, mas o candidato poderá utilizar relógio para controlar o seu tempo;

d) ao passar pelo local de início do teste, cada candidato deverá 
dizer em voz alta os quatro últimos números de sua inscrição para o 
auxiliar de banca que estiver marcando o seu percurso e será informado 
de quantas voltas completou naquele momento;

e) após sinal sonoro encerrando o teste, o candidato deverá 
permanecer no local onde estava naquele momento e aguardar a presença 
do fiscal que irá aferir a metragem percorrida na última volta, podendo 
continuar caminhar no sentido transversal da pista (lateralmente), no 
ponto em que se encontrava quando soou o sinal de término do teste.

5.1.3 A correta realização do teste de corrida de 12 minutos 
levará em consideração as seguintes observações:

a) o tempo oficial do teste será controlado por relógio do 
coordenador do teste, sendo o único que servirá de referência para o 
início e o término do teste;

b) orienta-se que, após o apito que indica o término do teste, o 
candidato não pare bruscamente a corrida, mas que continue a caminhar 
no sentido transversal da pista (lateralmente), no ponto em que se 
encontrava quando o sinal sonoro para o término do teste foi emitido.

c) a distância percorrida pelo candidato, a ser considerada 
oficialmente, será somente a realizada pela banca examinadora.

5.1.4 será proibido ao candidato, e este consequentemente 
eliminado do certame, quando da realização do teste de corrida de 12 
minutos:

a) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física (como puxar, 
empurrar, carregar, segurar na mão etc.);

b) deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da 
marcação da pista, após o sinal sonoro encerrando a prova;

c) não aguardar a presença do fiscal que irá aferir precisamente 
a metragem percorrida;

d) abandonar a pista antes da liberação do fiscal.

5.1.5 o teste será realizado em uma única tentativa.

5.2 será considerado apto o candidato que obtiver o resultado 
conforme tabela abaixo:

sEXo dIstÂncIA (metros)

Masculino 2.400 metros

feminino 2.100 metros

6 do tEstE dE EQuILÍBrIo dInÂMIco/ALturA

6.1 MAscuLIno E fEMInIno

6.1.1 o objetivo da prova será avaliar a capacidade do candidato 
em manter o equilíbrio durante um movimento em altura.

6.1.2 A prova de equilíbrio dinâmico será aplicada indistintamente 
para ambos os sexos.

6.1.3 o candidato terá o tempo de 60 segundos para executar 
a prova de equilíbrio, que consiste na ultrapassagem de viga, na posição 
de pé, não sendo permitido apoiar-se com as mãos em qualquer objeto 
que auxilie na travessia.

6.1.4 durante a realização do exercício, além do candidato, 
a prova contará com um avaliador, um homem de segurança, devendo 
o candidato estar equipado com capacete de segurança, cabo solteiro, 
viga em madeira ou ferro com largura de 30cm e 7m de comprimento, 
instalada a uma altura entre 4 e 5 metros em relação à base das colunas 
de sustentação.

6.1.5 na posição de pé o avaliado, ao sinal de “atenção: já” 
iniciará o deslocamento pela viga do ponto de partida até o final.

6.1.6 O cronômetro será parado quando o avaliado atingir o final 
dos 7m da transposição da viga, computando-se aí o tempo executado.

6.1.7 caso não consiga realizar a prova na primeira tentativa, 
será facultado, uma segunda tentativa para cada candidato, realizada 
após o final da primeira tentativa dos demais candidatos convocados 
para a bateria respectiva.

6.1.8 será considerado apto o candidato que conseguir realizar 
o deslocamento em até 60 segundos.

6.1.9 demais informações a respeito do exame de capacidade 
física constarão em edital específico de convocação para essa etapa.

6.1.10 o exame de capacidade física deverá ser aplicado 
por uma banca examinadora composta por profissionais devidamente 
registrados no conselho regional de Educação física (crEf), com 
habilitação plena em Educação física.

6.1.11 os imprevistos ocorridos durante o exame de capacidade 
física serão decididos pela banca examinadora.

6.1.12 nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento 
das regras deste edital e neste anexo).

6.1.13 o candidato que infringir qualquer proibição prevista 
neste edital e neste anexo, independentemente do resultado dos testes, 
será eliminado do concurso.

6.1.14 os exercícios preparatórios para o Ecf são de inteira 
responsabilidade do candidato.

6.1.15 serão disponibilizadas informações apenas por meio de 
editais e conforme prazos previstos.

AnEXo III

ModELo dE AtEstAdo MÉdIco A sEr oBrIgAtorIAMEntE 
APrEsEntAdo

PArA A rEALIZAÇÃo do EXAME dE cAPAcIdAdE fÍsIcA

AtEstAdo MÉdIco

AtEsto, para os devidos fins que o (a) senhor (a) 
_________________________ _________________________, goza 
de boas condições de saúde, estando apto para realizar os testes e 
esforços físicos previstos no Edital do concurso Público para a seleção 
de candidatos ao curso de _____________________ do corpo de 
Bombeiros Militar do tocantins.

___________________________________
(local e data)

___________________________________
(Assinatura, carimbo e crM do Médico)

AnEXo Iv

dA AvALIAÇÃo MÉdIcA E odontoLÓgIcA
crItÉrIos dE sAÚdE MÉdIcA

1 dos EXAMEs nEcEssÁrIos: Hemograma completo, EAs, 
glicemia de jejum, tipagem sanguínea ABo/rH, sorologia: HbsAg, Anti-
HIV, toxicológico, chagas, sífilis. Eletrocardiograma com laudo, RX de 
tórax com laudo, exame de audiometria com laudo.

1.1 A não apresentação de quaisquer dos exames necessários 
eliminará o candidato do certame.

1.2 A critério da comissão poderão ser requeridos outros exames 
no decorrer do certame.

2 dos EXAMEs:

a) clínico:

Antecedentes mórbidos pessoais e familiares; história de 
moléstia atual; exame objetivo dos vários aparelhos e sistemas (incluindo 
a pele); exames laboratoriais (conforme especificado acima); parecer.

b) Exame de acuidade auditiva:

A pesquisa de acuidade auditiva será feita pela avaliação do 
exame de audiometria ou a critério do examinador. deve ser realizada 
audiometria com laudo.

c) toxicológico:
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os exames toxicológicos terão caráter confidencial e, na sua 
realização, devem ser observadas as orientações a seguir descritas:

1 deverão ser do tipo “larga janela de detecção”, que acusam 
o uso de substâncias entorpecentes ilícitas ou lícitas que podem causar 
dependência química ou psíquica que deverão ser testadas no mínimo 
as seguintes substâncias: maconha e derivados, cocaína e derivados, 
incluindo crack e merla, opiáceos, incluindo codeína morfina e heroína, 
ecstasy (MdMA e MdA), anfetamina, mentanfetamina e PcP e deverão 
apresentar resultados negativos para o período mínimo de 180 dias;

2 deverão ser realizados em laboratório especializado, que 
possuam certificado de competência técnica e qualidade ISO/IEC 17025 
específico para análise toxicológica de cabelos. Esse certificado deverá 
constar nos laudos. os exames serão realizados a partir de amostras 
dos seguintes materiais biológicos: cabelos, pêlos ou raspas de unhas, 
doados pelo candidato, conforme procedimentos padronizados de coleta;

3 A coleta do material biológico (cabelos, pelos ou raspa das 
unhas) deverá ser testemunhada por no mínimo duas pessoas e realizada 
obrigatoriamente em um laboratório de análises clínicas devidamente 
credenciados segundo as exigências da vigilância sanitária. As unhas 
serão coletadas exclusivamente no caso de alopecia universal ou condição 
médica que impeça sua coleta.

4 Em caso de resultado positivo para uma ou mais drogas, o 
candidato será eliminado do concurso e aconselhado a procurar ajuda 
na rede pública ou privada de saúde.

5 o resultado do exame para detecção do uso de drogas ilícitas 
ficará restrito à Comissão do Concurso, que obedecerá ao que prescreve 
a norma referente à salvaguarda de documentos classificados, sob pena 
de responsabilidades, conforme legislação vigente.

6 o laudo deverá registrar resultados, negativos ou positivos, 
para cada grupo de drogas, quantidades detectadas, bem como avaliação 
estatística do padrão de consumo.

3 dAs doEnÇAs IncAPAcItAntEs PArA IngrEsso no 
cBMto:

a) grupo I - deformidades congênitas e Adquiridas

1) vícios congênitos dos órgãos externos.

2) vícios de conformação congênita, dos ossos e articulações 
(encurtamentos, desvios, deformidades etc.).

3) Mutilações com perda de dedos ou outras partes dos 
membros.

4) Ausência congênita ou resultante de retirada parcial ou total de 
órgãos indispensáveis à conceituação de aptidão para a atividade militar.

5) outras deformidades congênitas ou adquiridas que 
comprometam a estética ou a função do órgão ou membro.

b) grupo II - doenças Infecciosas e Parasitárias

1) doenças sexualmente transmissíveis, ativas ou complicadas.

2) doença de chagas.

3) sIdA

4) outras doenças infecto-contagiosas e parasitárias persistentes 
ou incuráveis.

c) grupo III - doenças Endócrinas, Metabólicas e nutricionais

1) obesidade mórbida e déficit ponderal patológicos (endócrinos, 
do metabolismo, nutrição e etc.).

d) grupo Iv - doenças do sangue e dos Órgãos Hematopoéticos

1) Anemias graves e específicas.

2) doenças onco-hematológicas (leucemias, linfomas etc.).

3) outras doenças do sangue e órgãos hematopoéticos 
persistentes ou incuráveis.

e) grupo v - doenças Mentais

1) Psicose em geral.

2) neuroses graves.

3) distúrbios de personalidade incompatíveis com a função 
bombeiro militar.

4) Alcoolismo e toxicomanias.

5) oligofrenias e demências.

6) outras doenças mentais incompatíveis com a atividade 
bombeiro militar.

f) grupo vI - doenças otorrinolaringológicas

1) Labirintopatias com perturbações permanentes do equilíbrio.

2) Portadores de próteses auditivas.

3) surdo-mudez.

4) Perda total da orelha.

5) Paralisia das cordas vocais.

6) distúrbios da voz ou da fala.

g) grupo vII - doenças Bronco-Pulmonares

1) doenças Pulmonares tromboembólicas.

2) Bronquiectasias.

4) Hipertensão pulmonar.

5) doenças respiratórias crônicas incuráveis (dPoc etc.).

6) sequelas de doenças que possam comprometer a função 
pulmonar.

h) grupo vIII - doenças do Aparelho digestivo

1) outras deformidades congênitas ou adquiridas do trato 
digestivo superior acompanhadas de perturbações funcionais 
permanentes e/ou incuráveis.

2) Hérnia da parede abdominal (inguinal, femural, incisional, 
umbilical etc.).

3) cirrose Hepática.

4) Hepatomegalia e esplenomegalia.

5) Hepatites.

6) Ascite e icterícia.

i) grupo IX - doenças da Pele e subcutâneo

1) genodermatose - doenças de pele. Ex.: Ictiose, Epidermolises 
bolhosas, Xeroderma pigmentoso.

2) outras doenças da pele e do subcutâneo que tragam prejuízo 
funcional.

j) grupo X - doenças dos ossos, dos orgãos e da Locomoção

1) osteroartrites (artroses).

2) Espondialoartroses.

3) Artrite reumática (poliartrites crônicas deformantes).

4) osteite deformante.

5) Anquiloses articulares.

6) Pseudo-artroses e outras doenças das articulações (luxações 
irredutíveis).

7) doenças dos músculos, tendões e aponeurose incompatíveis 
com a função bombeiro militar.
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8) Miastenia grave.

9) desvios graves da coluna vertebral.

10) Pé torto congênito e outras deformidades dos ossos e 
articulações.

11) Amputações totais ou parciais de segmentos.

k) grupo XI - doenças do sistema nervoso

1) Epilepsia.

2) sequelas de afecções do sistema nervoso central (afasias, 
dispraxias, ataxias, hidrocefalias).

3) Lombocialtagias por hérnias discais ou outras causas.

4) outras doenças neurológicas que levem a prejuízos 
funcionais, incompatíveis com a atividade bombeiro militar.

l) grupo XII - doenças oftalmológicas

1) Estrabismos manifestos ou latentes.

2) Ptoses, hiperemia conjutival, tumorações ou anomalias 
ciliares que comprometem a estética.

3) cicatrizes, inclusive aquelas de cirurgias retrativas.

4) Patologias degenerativas, distróficas ou infecciosas.

5) daltonismo absoluto (discromatopsia).

6) cataratas congênitas.

m) grupo XIII - sistema cardiovascular

1) deformidades torácicas, tais como: abaulamentos e/ou 
alterações do precórdio.

2) Presença de frêmitos ou alterações das bulhas à palpação.

3) Alterações auscultatórias: Alterações do ritmo; Alterações 
das bulhas cardíacas; Presença de sopros com características que os 
identificam clinicamente como orgânicos ou aqueles com prognósticos a 
longo prazo reservado.

4) doenças cardíacas reumáticas valvulares, prolapso da 
válvula mitral.

5) coronariopatias.

6) Miocardiopatias, incluindo as hipertróficas.

7) doenças congênitas do coração e vasos

8) Insuficiência cardíaca.

9) Hipertensão arterial definida para faixa etária da inclusão com 
níveis de pressão arterial sistólica maior ou igual a 140 mm Hg e diastólica 
maior ou igual a 90 mm Hg.

10) Paciente que tenha sido submetido a qualquer tipo de cirurgia 
cardíaca, arterial ou venosa.

11) Aneurismas ventriculares ou vasculares.

12) doenças vasculares periféricas englobando condições que 
afetam as artérias, veias e vasos linfáticos com manifestações tais como 
presença de edemas (flebites, tromboflebites, linfedemas).

13) varizes, desde a dilatação inócua, até a funcionalmente 
incompetente.

14) outras doenças do aparelho circulatório incuráveis ou 
persistentes.

15) Pode completar os critérios de exames físicos, como também 
representar um dado para exclusão, independente da normalidade 
do exame clínico. São consideradas alterações eletrocardiográficas: 
Parassístoles; dissociação Av; Extrassistoles; Alterações isquêmicas; 
taquicardias Paroxísticas; Bloqueios sinoatriais; ritmos de substituição; 
doenças do nódulo sinusal; Bloqueio de ramo Esquerdo; Bloqueio 
de ramo direito; Bloqueio Atrioventricular; flutter e fibrilação Atrial; 
síndromes de pré-excitação; sobrecarga ventricular direita e esquerda; 
crescimentos atriais: Átrio esquerdo, átrio direito e biatrial.

4 do EXAME dE AcuIdAdE vIsuAL

1) Acuidade visual com ou sem correção, até 0,8 em ambos 
os olhos.

2) Medida da acuidade visual - obedecerá os seguintes critérios 
(EscALA dE WEcKEr):

3) A distância do candidato aos optótipos será de 5 metros.

4) usar tabelas de optótipos com iluminação interna, de 
preferência e na falta destas, usar similares com iluminação externa. 
Essa deverá ser feita por 02 (duas) lâmpadas fluorescentes de 20 watts 
cada, uma de cada lado, no máximo a 30 cm da tabela protegida para 
não haver incidência direta da luz no olho do candidato.

5) tamanho do optótipo para a acuidade igual a 1,0 é de 7,25 
mm. os demais são aumentados proporcionalmente.

6) A iluminação do ambiente deverá ser de intensidade média, 
evitando-se os extremos (muito claro ou muito escuro). o candidato deverá 
estar colocado de costas para a janela a fim de evitar a incidência direta 
da luz ou reflexos externos sobre seus olhos.

7) candidato, ao chegar vindo do sol ou de ambiente escuro, 
deverá permanecer por 15 minutos, no mínimo, num ambiente de 
intensidade luminosa semelhante à do local do exame.

8) Exame de senso cromático pelo teste próprio.

crItÉrIos dE sAÚdE BucAL

o (a) candidato deve preencher as seguintes condições Buco-
Maxilo-faciais para ser considerado apto:

1 o (a) candidato não poderá apresentar:

a) lesões cariosas profundas;

b) restos radiculares;

c) evidências de foco séptico de origem dental e(ou) oral;

d) lesões consideradas malignas e(ou) pré-malignas;

e) falta de elementos em mais de 30% (trinta por cento) sem 
as respectivas próteses reabilitadoras correspondentes, podendo, neste 
cômputo, serem considerados presentes os terceiros molares ainda não 
erupcionados, desde que a sua existência e possibilidade de erupção 
sejam comprovadas radiograficamente;

f) ausência dos dentes anteriores superiores;

g) doença periodontal aguda ou crônica (gunA, Periodontite 
Agressiva, Periodontite crônica);

h) má formação congênita labial, palatina e(ou) mandibular;

i) dentes impactados associados a cistos e(ou) tumores 
odontogênicos; e

j) Quadro de anomalias dentofaciais severas que comprometam 
a função da AtM - Articulação têmporo-Mandibular.

2 o (a) candidato (a) tem que possuir as baterias labiais 
completas, sendo aí permitidas as próteses reabilitadoras, desde que os 
seus suportes estejam rígidos e definitiva e adequadamente restaurados.

3 o (a) candidato (a) tem que apresentar o seguinte exame: 
Radiografia Panorâmica Desocluída realizada no prazo máximo de 30 
(trinta) dias antecedentes ao exame odontológico inerente ao certame, 
além da série completa de radiografias periapicais.
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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº 15/2021/GABSEC, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-gErAL do 
EstAdo, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, Iv, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007,

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr em razão da necessidade de serviço, as 
férias da servidora AnA PAuLA fErnAndEs LIMA, número funcional 
11648228-2, previstas para o período de 1/02/2021 a 05/02/2021 - 05 dias, 
referente ao período aquisitivo de 10/01/2020 a 09/01/2021, assegurando-lhe  
o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01/02/2021.

sEnIvAn ALMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 108/2021/GASEC, DE 21 DE jANEIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a 
reserva por tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sgd 
nº 2020/30550/00673, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada HELEnA cÉLIA gouvEIA dE ALMEIdA cAstro sAntAnA, 
número funcional 1042700/1, fisioterapeuta, cPf nº XXX.XXX.X68-68,  
integrante do Quadro da saúde do Poder Executivo do Estado do 
tocantins, posicionando-a nas correspondentes referências/padrões, 
constantes na tabela I do anexo III da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas 
de preenchimento de requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a 
serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE 
ProgrEssÃo

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto 
dos rEQuIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro 
(considerando 

prescrição)

HorIZontAL v-K - v-L 01/03/2014 01/03/2015

vErtIcAL v-L vIII-L IX-L 01/03/2016 01/03/2016

Art. 2º o Eventual passivo financeiro, anterior à data da 
aposentadoria, será pago pelo tesouro, conforme observado no inciso II,  
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462, considerando a prescrição quinquenal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 118/2021/GASEC, DE 29 DE jANEIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto  
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso vI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMovEr, Para a secretaria da fazenda e Planejamento,

MArLEnE APArEcIdA rosA dA sILvA, Assistente Administrativo, 
número funcional 11192470/1, cPf: XXX.XXX.731-67, oriunda da 
secretaria da Educação, Juventude e Esportes, a partir de 1º de fevereiro 
de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 124/2021/GASEC, DE 29 DE jANEIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a 
reserva por tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sgd 
nº 2020/30550/00774, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada MArIA MAdALEnA dA cruZ, número funcional 363719/2, 
técnica em Enfermagem, cPf nº XXX.XXX.X21-87, integrante do Quadro 
da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
nas correspondentes referências/padrões, constantes na tabela vIII do 
anexo v  da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de 
requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas 
em folha de pagamento.

tIPo dE 
ProgrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEQuIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro 
(considerando 

prescrição)

HorIZontAL Iv-J Iv-K 01/01/2014 07/01/2015

vErtIcAL Iv-K v-K 01/01/2016 01/01/2016

HorIZontAL v-K v-L 01/01/2018 01/01/2018

Art. 2º o Eventual passivo financeiro, anterior à data da 
aposentadoria, será pago pelo tesouro, conforme observado no inciso II,  
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462, considerando a prescrição quinquenal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 125/2021/GASEC, DE 29 DE jANEIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do 
Estado, conforme Ação de cumprimento de sentença contra a fazenda 
Pública nº 0015549-76.2020.8.27.2700, que tramita no tribunal de 
Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do Mandado de segurança  
nº 0020935-10.2018.8.27.0000.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional ao servidor público HAroLdo BEZErrA dE 
sousA, número funcional 587830/3, técnico em Extensão rural, cPf 
nº XXX.XXX.X71-91, integrante do Quadro de Profissionais de Extensão 
rural do Estado do tocantins, posicionando-o no correspondente padrão/
referência constante na tabela II, do Anexo II, da Lei nº 2.806/2013, a partir 
da data de preenchimento dos requisitos legais, especificada na tabela 
abaixo, a ser implementada em folha de pagamento, em conformidade 
com a intimação do dia 23/12/2018.

tIPo dE 
ProgrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dE 

rEQuIsItos

vErtIcAL v-I vII-K vIII-K 01/03/2016

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 126/2021/GASEC, DE 29 DE jANEIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do 
Estado, conforme Ação de cumprimento de sentença contra a fazenda 
Pública nº 0015734-17.2020.8.27.2700, que tramita no tribunal de 
Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do Mandado de segurança  
nº 0020935-10.2018.8.27.0000.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional à servidora pública IrAcELIA sAntos MorEIrA, 
número funcional 626093/1, técnico em Extensão rural, cPf  
nº XXX.XXX.X81-91, integrante do Quadro de Profissionais de Extensão 
rural do Estado do tocantins, posicionando-a no correspondente padrão/
referência constante na tabela II, do Anexo II, da Lei nº 2.806/2013, a partir 
da data de preenchimento dos requisitos legais, especificada na tabela 
abaixo, a ser implementada em folha de pagamento, em conformidade 
com a intimação do dia 23/12/2018.

tIPo dE 
ProgrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dE 

rEQuIsItos

vErtIcAL v-L vIII-L IX-L 01/03/2016

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 128/2021/GASEC DE 1 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da 
constituição do Estado e em cumprimento à Ação de cumprimento de 
sentença nº 0015724-70.2020.8.27.2700, que tramita no tribunal de 
Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do Mandado de segurança  
nº 0014132-45.2017.8.27.0000.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional horizontal para o padrão/referência “I-B”, constante 
na tabela I, do Anexo III, da Lei nº 2.669/2012, com cumprimento de 
requisito em 08/08/2016, e efeitos financeiros a partir de 01/09/2016, 
ao servidor público rAPHAEL dA cunHA goMEs, número funcional 
11156279/1, Inspetor de serviços fiscais, cPf: XXX.XXX.X03-59, 
integrante do Quadro geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
a ser implementada em folha de pagamento, a partir da intimação da 
fazenda Pública (10/03/2018).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 129/2021/GASEC, DE 1 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sgd nº 2019/27000/019588, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal para o padrão/
referência “Iv-I”, constante na tabela X, do Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, 
a partir de 01/03/2018, à servidora pública aposentada ELIEtH goMEs 
ALvEs, número funcional 488449/2, Auxiliar de serviços gerais, cPf 
nº XXX.XXX.X21-04, integrante do Quadro geral do Poder Executivo do 
Estado do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º o Eventual passivo financeiro, anterior à data da 
aposentadoria, será pago pelo tesouro, conforme observado no inciso II,  
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462, considerando a prescrição quinquenal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 131/2021/GASEC, DE 1 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sgd nº 2019/30550/006193, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada noEMI rodrIguEs dIAs, número funcional 170840/1, 
técnica em Enfermagem, cPf nº XXX.XXX.X61-72, integrante do Quadro 
da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
nas correspondentes referências/padrões, constantes na tabela vIII, do 
Anexo v, da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de 
requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas 
em folha de pagamento.
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tIPo dE 
ProgrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEQuIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro 
(considerando 

prescrição)

vErtIcAL III-K Iv-K 01/01/2014 26/06/2014

HorIZontAL Iv-K Iv-L 01/01/2016 01/01/2016

Art. 2º o Eventual passivo financeiro, anterior à data da 
aposentadoria, será pago pelo tesouro, conforme observado no inciso II,  
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462, considerando a prescrição quinquenal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 136/2021/GASEC, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto  
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso vI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMovEr, Para o departamento Estadual de trânsito,

LucAs dA costA LouZEIrA, Assistente Administrativo, número 
funcional 11182024/1, cPf: XXX.XXX.191-05, oriundo da secretaria da 
segurança Pública, a partir de 1º de fevereiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 137/2021/GASEC, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto  
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso vI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMovEr, Para a secretaria da segurança Pública,

LEtÍcIA PErEIrA sAntos, Assistente Administrativo, número funcional 
11228890/1, cPf: XXX.XXX.521-13, oriunda da secretaria da cidadania 
e Justiça, a partir de 08 de fevereiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 928/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/25000/000092
IntErEssAdo(A): EXPEdIto rILdo cArdoso XAvIEr tELEs
Assunto: Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAL: 583768/1
cPf: xxx.xxx.833-00
ÓrgÃo: secretaria da fazenda e Planejamento
LotAÇÃo: delegacia regional da receita Estadual
MunIcÍPIo: Araguaína

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 107, inciso III, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao(à) servidor(a) Expedito rildo cardoso Xavier teles, Afastamento para 
Exercício do Mandato Eletivo de vereador do Município de Barbalha - cE, 
no período de 01.01.2021 a 31.12.2024, com a opção pela remuneração 
do cargo referente ao presente mandato, implicando a desativação do 
cadastro financeiro do servidor(a) neste Executivo Estadual.

durante o período de afastamento, o servidor contribui para o 
regime próprio de previdência como se em exercício estivesse, com base 
no §1º, do art. 107, da Lei nº 1.818/2007, devendo o Município adotar 
as providências legais referente ao respectivo repasse previdenciário.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
pagamento, deverá dirigir-se com a maior brevidade possível à 
instituição financeira responsável, a fim de obter informações acerca dos 
procedimentos necessários à continuidade da quitação do débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de fevereiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 440/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/30550/000215
IntErEssAdo(A): gABrIELA dE oLIvEIrA ALMEIdA
Assunto: Interrupção de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Assistente de serviços de saúde
nÚMEro funcIonAL: 867461/2
cPf: xxx.xxx.592-04
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Assessoria de comunicação
MunIcÍPIo: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, dEfIro, a partir de 07 de janeiro de 2021, o pedido 
de IntErruPÇÃo da Licença para tratar de Interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) gabriela de oliveira Almeida, por meio do 
Despacho nº 4.440, de 21 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial 
nº 5.428, de 27 de agosto de 2019, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento mediante exercício.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 21 
de janeiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 512/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/34430/000346
IntErEssAdo(A): ArIstEu sPIndoLA rEsEndE
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Inspetor de defesa Agropecuária
nÚMEro funcIonAL: 11202440/1
cPf: xxx.xxx.031-82
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAÇÃo: unidade Local de Execução de serviços
MunIcÍPIo:  santa fé do Araguaia
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Acolhendo a informação prestada pela diretoria de gestão 
funcional, da superintendência de gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) Aristeu spindola resende,  nos termos do 
artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA PArA 
trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) ano(s), no período de 04.02.2021 a 03.02.2024.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de janeiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 515/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/23000/000164
IntErEssAdo(A): rAfAEL LIMA dE sousA
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Motorista
nÚMEro funcIonAL: 1283200/1
cPf: xxx.xxx.593-22
ÓrgÃo: secretaria da Administração
LotAÇÃo: gerência geral de Administração
MunIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de gestão 
funcional, da superintendência de gestão e desenvolvimento de Pessoas, 
desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, concEdo 
ao(à) servidor(a) rafael Lima de sousa, nos termos do artigo 103,  
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA PArA trAtAr dE 
IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, pelo prazo de 03 
(três) ano(s), no período de 17.01.2021 a 16.01.2024.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de janeiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 516/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/30550/007587
IntErEssAdo(A): KLEIdIAnY dE frAnÇA fELIPE cunHA
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Biomédico
nÚMEro funcIonAL: 61351/2
cPf: xxx.xxx.401-26
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: diretoria do Laboratório central de saúde Pública
MunIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de gestão 
funcional, da superintendência de gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) Kleidiany de frança felipe cunha,  nos 
termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA 
PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03 (três) ano(s), no período de 03.02.2021 a 02.02.2024.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de janeiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 518/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/011830
IntErEssAdo(A): sIMonE ArAÚJo dE LIMA
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 127027/2
cPf: xxx.xxx.316-03
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Estadual frederico José Pedreira neto
MunIcÍPIo: Palmas
rEgIonAL: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de gestão 
funcional, da superintendência de gestão e desenvolvimento de Pessoas, 
desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, concEdo 
ao(à) servidor(a) simone Araújo de Lima,  nos termos do artigo 103,  
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA PArA trAtAr dE 
IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, pelo prazo de 03 
(três) ano(s), no período de 01.02.2021 a 31.01.2024.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de janeiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 929/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/25000/000086
IntErEssAdo(A): MArcELo goMEs MILHoMEM
Assunto: Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo
cArgo: operador de Microcomputador
nÚMEro funcIonAL: 959537/2
cPf: xxx.xxx.991-53
ÓrgÃo: secretaria da fazenda e Planejamento
LotAÇÃo: Agência de Atendimento II
MunIcÍPIo: sandolândia

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 107, inciso III, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao(à) servidor(a) Marcelo gomes Milhomem, Afastamento para Exercício 
do Mandato Eletivo de vereador do Município de sandolândia, no período 
de 01.01.2021 a 31.12.2024, com a opção pela remuneração do cargo 
referente ao presente mandato, implicando a desativação do cadastro 
financeiro do servidor(a) neste Executivo Estadual.
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durante o período de afastamento, o servidor contribui para o 
regime próprio de previdência como se em exercício estivesse, com base 
no §1º, do art. 107, da Lei nº 1.818/2007, devendo o Município adotar 
as providências legais referente ao respectivo repasse previdenciário.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
pagamento, deverá dirigir-se com a maior brevidade possível à 
instituição financeira responsável, a fim de obter informações acerca dos 
procedimentos necessários à continuidade da quitação do débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de fevereiro de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA

PORTARIA/SEAGRO Nº 103/2020, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo EXEcutIvo dE EstAdo dA AgrIcuLturA, 
PEcuÁrIA E AQuIcuLturA, no uso de suas atribuições e consoante 
o disposto Ato nº 2.191 - nM, publicado no d.o.E. nº 5.448, de 24 de 
setembro de 2019, com fulcro no art. 35, da Lei 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, resolve:

Art. 1º Remover, a partir de 09 de dezembro de 2020, para fins 
de atualização junto ao Ergon. 

servidor Matrícula cPf Lotação  
Anterior

Lotação  
Atual

Jackson dos santos correia 1070983-2 XXX.XXX. 311-68 gabinete do secretário gerência do centro Agrotecnológico

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

gABInEtE do sEcrEtÁrIo EXEcutIvo dE EstAdo dA 
AgrIcuLturA, PEcuÁrIA E AQuIcuLturA, em Palmas, aos 09 dias 
do mês de dezembro de 2020.

Adenieux rosa santana
secretário Executivo

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 
DA COLABORAÇÃO Nº 226/2019

Processo nº: 2019/3300/0125
termo de colaboração: nº 226/2019
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
cnPJ: 25.089.137/0001-95
convenente: Associação Aliança para um futuro Melhor - Aliar
cnPJ: 16.642.325/0001-08
objeto: Prorrogar a vigência do termo de colaboração nº 226/2019 para o 
dia 20 de fevereiro de 2022, em decorrência da solicitação do PArcEIro 
que justifica razões em função da pandemia de Covid-19, estendendo-se 
assim o cronograma detalhado do Plano de trabalho, incluso no processo 
nº 2019/3300/00125.
valor total: r$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais)
fonte de recurso: correrão à conta da dotação alocada no orçamento 
da concEdEntE, autorizado no doE 5.243, pela Lei nº 3.434 de 
02/04/2019, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Tocantins 
para o exercício de 2019, publicada no doE 5331, ug 330100, assegurado 
pela nota de Empenho nº 2019nE01863 e 2019nE01864, vinculada ao 
Programa de trabalho nº 33010.20.608.1148.2068, à conta de recursos 
oriundos do tesouro Estadual, fonte de recursos 0104.201916 - Emenda 
Parlamentar do deputado Estadual nilton franco, natureza da despesa 
3.3.50.41 - contribuições e 4.4.50.42 - Auxílios.
vigência: Até 20/02/2022
data da Assinatura: 03/02/2021
signatários: Jaime café de sá - secretário e
Edileia ferreira tavares - Presidente

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 165, DE 27 DE jANEIRO DE 2021.
republicada para correção

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

MArIstELIA ALvEs sAntos, número funcional 436980-1, Professora 
normalista, para exercer a função de diretora regional de Educação de 
Palmas, a partir de 26 de janeiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 190, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e Iv, da constituição do Estado e com fulcro no art. 28, §1º, da 
Lei nº 2.859, resolve:

dEsIgnAr

a servidora adiante relacionada para ministrar aulas, no período, carga 
horária e lotação especificada, em substituição à respectiva titular que se 
afastou por motivo de Licença, na unidade Escolar vinculada à diretoria 
regional de Educação de Araguatins.

EdnA ALvEs dA sILvA, número funcional 858812-4, Professor da 
Educação Básica, para ministrar 51 horas aulas mensais, no período 
de 13 de janeiro a 6 de fevereiro de 2021, em substituição à servidora 
MArILEnE oLIvEIrA dos sAntos QuEIroZ, número funcional 
484274-2, Professor da Educação Básica, lotada na Escola Estadual 
girassol de tempo Integral Augustinópolis, no Município de Augustinópolis, 
em razão de Licença para tratamento de saúde.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 191, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e Iv, da constituição do Estado e com fulcro no art. 28, §1º, da 
Lei nº 2.859, resolve:

dEsIgnAr

os servidores adiante relacionados para ministrarem aulas, nas cargas 
horárias, lotações e período especificado, em razão de déficits de aulas, 
nas unidades Escolares da rede Estadual de Ensino, vinculadas à 
diretoria regional de Educação de Araguatins.

1. AntonIo cEZAr ALvEs LIMA, número funcional 339432-1, Professor 
normalista, para ministrar 90 horas aulas mensais, no período de 11 de 
janeiro a 6 de fevereiro de 2021, na Escola Estadual girassol de tempo 
Integral são francisco de Assis, no Município de Axixá do tocantins;

2. AntonIo EdIMAr sILvEIrA ALMEIdA, número funcional 575322-4, 
Professor da Educação Básica, para ministrar 12 horas aulas mensais, 
no período de 11 de janeiro a 6 de fevereiro de 2021, na Escola Estadual 
girassol de tempo Integral Augustinópolis, no Município de Augustinópolis.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 193, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e Iv, da constituição do Estado e com fulcro no art. 28, §1º, da 
Lei nº 2.859, resolve:

dEsIgnAr

as servidoras adiante relacionadas para ministrarem aulas, na carga 
horária, lotações e períodos especificados, em razão de déficits de 
aulas, nas unidades Escolares da rede Estadual de Ensino, vinculadas 
à diretoria regional de Educação de Porto nacional.



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5783 29

1. gILsILEnE MArIA AYrEs dE sAntAnA, número funcional 720802-7, 
Professor da Educação Básica, para ministrar 90 horas aulas mensais, no 
período de 11 de janeiro a 06 de fevereiro de 2021, na Escola Estadual 
Boa nova, no Município de santa rita do tocantins;

2. rEIJAnE PErEIrA dos sAntos stEMPIEn, número funcional 
978660-1, Professor da Educação Básica, para ministrar 90 horas aulas 
mensais, no período de 27 de janeiro a 06 de fevereiro de 2021, na Escola 
Estadual dom domingos carrerot, no Município de Porto nacional;

3. sILEIdE cunHA dAMAcEnA ALMEIdA, número funcional 968423-1, 
Professor da Educação Básica, para ministrar 90 horas aulas mensais, no 
período de 11 de janeiro a 06 de fevereiro de 2021, na Escola Estadual 
Boa nova, no Município de santa rita do tocantins.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 195, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora gEIsA cordEIro dA sILvA vIctor, matrícula nº 773661-1, 
Professora da Educação Básica, na Escola Estadual Professora ranulfa, 
no município de Aurora do tocantins, a partir de 1º de janeiro de 2021, 
fixando sua carga horária em 180 horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 196, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora nÚBIA MArIA soArEs dE souZA, matrícula nº 679050-2, 
Professora da Educação Básica, na Escola Especial Lagoa da confusão 
- APAE, no município de Lagoa da confusão, a partir de 1º de janeiro de 
2021, fixando sua carga horária em 180 horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 197, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora LuZIEtE gLÓrIA rIBEIro, matrícula nº 678573-5, Assistente 
Administrativo, na Escola Estadual 31 de Março, no município de Lizarda, 
a partir de 1º de janeiro de 2021, fixando sua carga horária em 180 horas 
mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 200, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado do tocantins, resolve:

dEsIgnAr

dAvIs MIrAndA dE souZA, Professor da Educação Básica, número 
funcional 1110756-3, para exercer a função de secretário-geral do centro 
de Ensino Médio Paulo freire, no Município de Araguaína, vinculado à 
diretoria regional de Educação de Araguaína, a partir de 21 de janeiro 
de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 201, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr, a pedido

LucIMArA sousA fErrEIrA goMEs, número funcional 55806-4, 
Professora da Educação Básica, da função de diretora da Escola Estadual 
Boa nova, no Município de santa rita do tocantins, vinculado à diretoria 
regional de Educação de Porto nacional, a partir de 22 de janeiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 202, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

vALdInEIA ArAÚJo dE frEItAs BrIto, número funcional 958480-4, 
Professora da Educação Básica, da função de diretora da Escola Estadual 
Agostinho de Almeida, no Município de taguatinga, vinculado à diretoria 
regional de Educação de dianópolis, a partir de 1º de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 203, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado, resolve:

rEtIfIcAr

a PortArIA-sEduc nº 1.619, de 9 de dezembro de 2020, publicada 
na Edição nº 5.748, do Diário Oficial do Estado, que designa a servidora 
AnA KArLLA AIrEs nunEs, Professora da Educação Básica, 
número funcional 938807-5, para responder pela gerência de Lotação 
e Movimentação, a fim de considerar a vigência no período de 27 de 
novembro a 21 de dezembro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA SEFAZ Nº 60, DE 22 DE jANEIRO DE 2021.
republicada por Incorreção

Altera o Anexo I da Portaria sefaz nº 314, de 03 de 
março de 2009.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do 
Estado, e nos termos do Processo nº 20220/6860/501436;

rEsoLvE:

Art. 1º É acrescentado o item 114 ao Anexo I da Portaria sEfAZ 
nº 314, de 03 de março de 2009, com a seguinte redação:

116 29.503.259-6 covEZI cAMInHÕEs E ÔnIBus IvEco guruPI

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIQuE ArMAndo
sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto                                                                                                                                     
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  EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EsPÉcIE: 4º tErMo AdItIvo
contrAto nº: 07/2018
ProcEsso nº: 2017.13010.000248
nº AutoMÁtIco oikos Pesquisa Aplicada Ltda.: 18001402
nº AutoMÁtIco nIPPon Koei Latin America-caribbean co. Ltda.: 
18001403
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto
contrAtAdo: consórcio HELIAntHus formado pelas empresas oIKos 
Pesquisa Aplicada Ltda; nippon Koei Latin America-carbbean co. Ltda; 
nippon Koei Lac do Brasil Ltda.
cnPJ oikos Pesquisa Aplicada Ltda.: 28.232.346/0003-04
cnPJ nIPPon Koei Latin America-caribbean co. Ltda.: 08.871.349/0001-00
OBJETO: Aditivo físico/financeiro do contrato nº 07/2018 - serviços de 
supervisão Ambiental das obras não rodoviárias e supervisão social 
de todas as obras do Projeto de desenvolvimento regional Integrado 
e sustentável - PdrIs
AdItIvo: r$ 572.991,26 (quinhentos e setenta e dois mil, novecentos e 
noventa e um reais e vinte e seis centavos).
nAturEZA dA dEsPEsA: 4.4.90.35
fontE dE rEcursos: 4220008185
dAtA dA AssInAturA: 19/11/2020
sIgnAtÁrIos: sandro Henrique Armando - representante da 
contratante
ricardo ribeiro dias - representante do contratado

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EsPÉcIE: 5º tErMo AdItIvo
contrAto nº: 07/2018
ProcEsso nº: 2017.13010.000248
nº AutoMÁtIco oikos Pesquisa Aplicada Ltda.: 18001402
nº AutoMÁtIco nIPPon Koei Latin America-caribbean co.  
Ltda.: 18001403
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto
contrAtAdo: consórcio HELIAntHus formado pelas empresas oIKos 
Pesquisa Aplicada Ltda; nippon Koei Latin America-carbbean co. Ltda; 
nippon Koei Lac do Brasil Ltda.
cnPJ oikos Pesquisa Aplicada Ltda.: 28.232.346/0003-04
cnPJ nIPPon Koei Latin America-caribbean co. Ltda.: 08.871.349/0001-00 
oBJEto: Prorrogação do prazo do contrato nº 07/2018 - serviços de 
supervisão Ambiental das obras não rodoviárias e supervisão social 
de todas as obras do Projeto de desenvolvimento regional Integrado 
e sustentável - PdrIs
vIgÊncIA: o contrato terá vigência por mais 12 (doze) meses a partir 
da data de seu término.
nAturEZA dA dEsPEsA: 4.4.90.35
fontE dE rEcursos: 4220008185
dAtA dA AssInAturA: 21/12/2020
sIgnAtÁrIos: sandro Henrique Armando - representante da 
contratante
ricardo ribeiro dias - representante do contratado

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO

Retificação do Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº 001/2020,
Processo nº 2019/25000/000935
contratado: EMPrEsA BrAsILEIrA dE corrEIos E tELÉgrAfos.
Publicado no Diário Oficial nº 5.758, página 13 do dia 05 de janeiro de 
2021.
onde se lê: vALor do tErMo AdItIvo: r$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais)
Leia-se: vALor do tErMo AdItIvo: r$ 186.000,00 (cento e oitenta 
e seis mil reais)
secretaria de Estado da fazenda do Estado do tocantins, 05 de fevereiro 
de 2021.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 774, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6010/500033, formalizado pelo sr. JErÔnIMo fErnAndEs 
dA sILvA, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X71-20, residente 
e domiciliado no Município de Paraíso do tocantins - to, conforme o 
disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 186/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
bem imóvel:

ord. BEns E dIrEItos dEcLArAdos vL. vEnAL (r$)

01 Lote 07, Quadra 10, rua 02, nº 559, 3ª zona, setor centro oeste, com área de 392,00 m², Localizado no 
Município de Paraíso do tocantins - to. 90.000,00

 vALor totAL dos BEns E dIrEItos 90.000,00

vALor rEfErEntE À IsEnÇÃo 45.000,00

2. A isenção de Itcd ora declarada, refere-se ao valor total de 
r$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), que será dividido entre os dois 
herdeiros qualificados nos autos;

3. A presente declaração somente perderá a validade se deixar 
de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições que 
a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 775, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6040/501886, formalizado pela sra. sorAIA dA concEIÇÃo 
do nAscIMEnto, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X31-29, 
qualificada nos autos, conforme o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 187/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente aos seguintes 
bens e direitos:

ord. BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

 01
um terreno urbano denominado lote nº 01, da Quadra t-32/t-42, conjunto 31 - c 31, rua Lo 13, ns 04, do 
Loteamento taquari, gleba 05, com área de 358,75 m², matrícula nº 71.467, possui benfeitorias, localizado 
no Município de Palmas - to.

70.000,00

 02 um automóvel marca/modelo gM/cELtA, PLAcA HPK3428, rEnAvAM 00760400598, Ano fAB/Mod 
2001/2001. 10.466,00

 03 uma motocicleta marca/modelo HondA/cg 125 fAn Ks, PLAcA MWX8631, rEnAvAM 00191280100, 
Ano fAB/Mod 2009/2010. 4.300,00

vALor totAL 84.766,00

vALor rEfErEntE À IsEnÇÃo 42.383,00

2. A isenção ora declarada refere-se à metade do valor total 
dos bens e direitos, o equivalente a de r$ 42.383,00 (quarenta e dois 
mil, trezentos e oitenta e três reais), dividido entre os três herdeiros 
qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 776, DE 08 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6250/500016, formalizado pelo sr. vILMAr ALvEs fErrEIrA, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X61-68, residente e domiciliado 
no Município de Pedro Afonso - to, conforme o disposto no art. 55, III, 
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/
dIrEc nº 188/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte lote 
de terreno urbano:

ord. BEns E dIrEItos vL. vEnAL (r$)

 01
um Lote urbano s/nº, da Quadra s/nº, rua castro Andrade, nº 690, integrante do Loteamento setor santo 
Afonso, com área construída de 110,55 metros, dentro de uma área maior de 192,75 m², matrícula nº 6.717, 
localizado no Município de Pedro Afonso - to. 

70.000,00

vALor totAL 70.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se ao valor total de  
r$ 70.000,00 (setenta mil reais);

3. Esta declaração de isenção somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 777, DE 08 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6250/500015, formalizado pelo sr. WAndErson fErrEIrA 
dA cruZ, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X71-64, residente e 
domiciliado no Município de Pedro Afonso - to, conforme o disposto 
no art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/
sEfAZ/sAt/dIrEc nº 189/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao lote de 
terreno urbano:

ord. BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

 01
um Lote urbano s/nº, da Quadra s/nº, rua castro Andrade, nº 688, integrante do Loteamento setor santo 
Afonso, com área construída de 119,70 metros, dentro de uma área maior de 496,60 m², matrícula nº 6.718, 
localizado no Município de Pedro Afonso - to. 

60.000,00

vALor totAL 60.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se ao valor total de  
r$ 60.000,00 (sessenta mil reais), concedida aos dois herdeiros 
qualificados nos autos;

3. Esta declaração de isenção somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 778, DE 08 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6260/500018, formalizado pela sra. LucIAnA MAgELA dE 
OLIVEIRA, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.X51-40, qualificada nos 
autos, conforme o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 190/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente aos seguintes 
bens e direitos:

ord. BEns E dIrEItos vL. vEnAL (r$)

01 um Lote de terreno urbano nº 14, da Quadra nº 14, rua Maria cândida de oliveira, 2.149, setor sul, com área 
total de 360,00 m², neste terreno há uma edificação com 30,00 m², localizado no Município de Colmeia - TO. 36.000,00

02 um automóvel marca/modelo vW sAntAnA gL 2000 I, PLAcA HZB9461, rEnAvAM 00638694051, Ano 
fAB/Mod 1995/1995. 10.000,00

03 um crédito depositado na conta nº 9.750-0, Agência 1306-4, Banco do Brasil, em nome do de cujus. 897,42

 vALor totAL 46.897,42

vALor rEfErEntE À IsEnÇÃo 23.448,71

2. A isenção ora declarada refere-se a 50% (cinquenta por cento) 
do valor dos bens e direitos, o equivalente a r$ 23.448,71 (vinte e três mil,  
quatrocentos e quarenta e oito reais e setenta e um centavos), que será 
dividido entre os três herdeiros qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 780, DE 09 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6250/500319, formalizado pelo sr. fLorIsvALdo tEIXEIrA 
MEnEZEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X91-68, residente e 
domiciliado no Município de gurupi - to, conforme o disposto no art. 55, I,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/
dIrEc nº 192/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
bem imóvel:

ord. BEns E dIrEItos vL. vEnAL (r$)

 01
Um terreno com área de 361,40 m², com uma edificação urbana, situada na Rua 26 de julho nº 652 (628), 
coberta com telhas plan, paredes de tijolos, com seis compartimentos, sendo a área construída de 66,50 m², 
matrícula nº 1.851, localizado no Município de Pedro Afonso - to.

95.000,00

 vALor totAL do IMÓvEL 95.000,00

BAsE dE cÁLcuLo A sEr trIButAdA 10.555,55

vALor rEfErEntE À IsEnÇÃo 84.444,45

2. A isenção de Itcd ora declarada, refere-se ao valor total 
dos bens e direitos equivalente a r$ 84.444,45 (oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos), 
sendo o valor do quinhão de cada um dos oito beneficiados pela isenção 
do Itcd equivalente a r$ 10.555,55 (dez mil, quinhentos e cinquenta e 
cinco reais e cinquenta e cinco centavos). são eles: flormosina teixeira 
soares - cPf/Mf nº XXX.XXX.X71-53; florinda teixeira Menezes guida 
- cPf/Mf nº XXX.XXX.X11-00; raimundo teixeira Menezes - cPf/
Mf nº XXX.XXX.X01-00; Maria florismar Menezes torres - cPf/Mf  
nº XXX.XXX.X37-20; florisvaldo teixeira Menezes - cPf/Mf  
nº XXX.XXX.X91-68; Manoel teixeira Menezes - cPf/Mf nº XXX.XXX.X57.49;  
raimundo nonato teixeira Menezes - cPf/Mf nº XXX.XXX.X41-91 e; 
florací teixeira nolêto - cPf/Mf nº XXX.XXX.X31-91;

3. A presente declaração somente perderá a validade se deixar 
de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições que 
a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 781, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 54, §4º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6040/500502, formalizado em nome da AssocIAÇÃo o. B. P. c - o 
BrAsIL PArA crIsto, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 21.037.847/0001-10,  
sediada no Município de Palmas - to, conforme o disposto no art. 54, 
I, “e”, §§2º 4º, da Lei nº 1.287/01 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc  
nº 195/2018.

dEcLArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a transmissão Causa 
Mortis e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao 
seguinte imóvel:

ord.   IMÓvEIs  vALor (r$)

  01

Lote de terras para construção urbana denominado AI-11B, da Quadra ArsE 91, Alameda 09, do Loteamento 
Palmas, 2ª etapa fase I, com área de 2.857,00 m², matrícula nº 100.815, localizado no Município de 
Palmas - to, objeto de uma doação efetivada pela PrEfEIturA MunIcIPAL dE PALMAs - to, em favor 
da instituição acima citada. 

900.000,00 

vALor totAL 900.000,00

2. A não incidência ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 782, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 54, §4º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6230/500013, formalizado em nome da AssocIAÇÃo dE 
dEsEnvoLvIMEnto coMunItÁrIo dE ItAPorÃ do tocAntIns, 
inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 26.638.312/0001-19, com sede Município 
de Itaporã do tocantins - to, conforme o disposto no art. 54, I, “e”, §§2º 
4º, da Lei nº 1.287/01 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 196/2018.

dEcLArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a transmissão Causa 
Mortis e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd,

ord. IMÓvEIs  vALor (r$)

 01 uma área de 2.000,00 m², denominada lote nº f-1, no patrimônio de Itaporã do tocantins - to, matrícula nº 549. 30.000,00 

vALor totAL 30.000,00

2. A não incidência ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 783, DE 23 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2017/6130/500101, formalizado pela sra. AnA fErrEIrA frEIrE, 
inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X81-91, residente e domiciliada no 
Município de Taguatinga - TO, qualificada nos autos, conforme o disposto 
no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/
sEfAZ/sAt/dIrEc nº 198/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

 01
Lote 11, do Loteamento fazenda santo Antônio, com área total de 155,5884 hectares, localizado no Município 
de Taguatinga - TO (Título Definitivo de Domínio que o Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS 
outorga ao Sr. DARCY FREIRE OLIVEIRA, fls. 19-21).

150.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 150.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 75.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se ao valor equivalente a 
r$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), será dividido entre os 06 (seis) 
herdeiros qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 784, DE 23 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2016/7160/500266, formalizado pelo sr. WAnduIr fErrEIrA 
cHAgAs, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X71-20, residente e 
domiciliado no Município de taguatinga - to, conforme o disposto no  
art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/
sEfAZ/sAt/dIrEc nº 199/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao lote de 
terreno urbano:

ord. BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

 01 um Lote urbano nº 02, rua 15, Quadra 25, do Loteamento setor são Paulo, com área de 360,00 m², localizado 
no Município de taguatinga - to. 5.000,00

    vALor totAL 5.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se ao valor total de r$ 5.000,00 
(cinco mil reais);

3. Esta declaração de isenção somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 785, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2016/7130/500245, formalizado pelo sr. JoÃo MArtIns tELEs, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X75-53, residente e domiciliado 
no Município de dianópolis - to, conforme o disposto no art. 55, I, da  
Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc 
nº 200/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
bem imóvel:
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ord. BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

 01 uma casa residencial, rua “r”, Quadra 16, Lote 14, setor nova cidade II Etapa, terreno com área de 300,00 
m², matrícula nº 6.170, localizada no Município de dianópolis - to. 22.000,00

 vALor totAL 22.000,00

 vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo do Itcd 11.000,00

2. A isenção de Itcd ora declarada, refere-se ao valor de 
r$ 11.000,00 (onze mil reais), será atribuído ao meeiro por ser o único 
herdeiro da de cujus;

3. A presente declaração somente perderá a validade se deixar 
de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições que 
a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 786, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2016/7140/500042, formalizado pela sra. EunIcE rocHA dE 
CARVALHO, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.X51-68, qualificada 
nos autos, conforme o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de 
dezembro de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 201/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord.  BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

01 Lote 01, do Loteamento fazenda varjão, com área de 25,1980 hectares, denominado como sítio Lagoinha, 
matrícula nº 4.341, localizado no Município de Paranã - to.  6.000,00

vALor totAL 6.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se ao valor equivalente a 
r$ 6.000,00 (seis mil reais), será dividido entre os 04 (quatro) herdeiros 
qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 874, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 54, §4º, da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6140/500851, formalizado em nome da PrEfEIturA MunIcIPAL 
dE Porto nAcIonAL, nome empresarial: MunIcÍPIo dE Porto 
nAcIonAL, inscrito no cnPJ/Mf sob o nº 00.299.198/0001-56, com 
sede na Avenida Murilo Braga nº 1.887, centro, Porto nacional - to, 
conforme o disposto no artigo 54, I, “a”, da Lei nº 1.287/2001 e com fulcro 
no PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 365/2018.

dEcLArA:

1. A não incidência do Imposto sobre a transmissão Causa 
Mortis e doação de Quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente aos 
seguintes imóveis:

ord.  BEns E dIrEItos  vL. vEnAL (r$)

01 um lote de terreno urbano de nº 09, da quadra 11, situado na Avenida Padre Luso, setor Jardim Municipal, 
com área de 240,84 m², matrícula nº 1.345, localizado no Município de Porto nacional - to. 70.000,00

02 um lote de terreno urbano de nº 06, da quadra Padre Luso, situado na Avenida Padre Luso, setor Jardim 
Municipal, com área de 526,40 m², matrícula nº 17.684, localizado no Município de Porto nacional - to. 130.000,00

vALor totAL 200.000,00

2. A presente declaração somente perderá a validade se deixar 
de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições que 
a motivaram;

3. Este Ato dEcLArAtÓrIo nº 874, de 25 de outubro de 2018, 
emitido em razão da tramitação do Processo Administrativo tributário  
nº 2018/6140/500851, entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 132, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500683, formalizado pela srª ErIvÂnIA costA 
MorEIrA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X51-68, residente e 
domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/dor 
Nº 072/2020, às fls. 22/24 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/cg 160 tItAn EX, Ano 
fAB/ModELo 2015/2016, PLAcA QKB - 3627 e rEnAvAM 01067991945, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 133, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/500692, formalizado pela srª PoLIAnA 
dourAdo dA sILvA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X71-06, 
residente e domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/
PALMAS/DOR Nº 060/2020, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/cg 125 fAn Es, Ano 
fAB/ModELo 2011/2011, PLAcA MWn - 5956 e rEnAvAM 337388040, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2013 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;
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4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 134, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/501002, formalizado pelo sr. Enos tEIXEIrA 
dA sILvA, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X61-20, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/dor 
Nº 062/2020, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo vW/goL sPEcIAL, Ano fAB/
ModELo 1999/1999, PLAcA gvM - 0946 e rEnAvAM 00723602310, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 135, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/7270/501012, formalizado pela srª ZÉLIA nAscIMEnto 
LIMA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X12-72, residente e 
domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/dor 
Nº 061/2020, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/cg 150 fAn EsI, Ano 
fAB/ModELo 2010/2010, PLAcA MXf - 7362 e rEnAvAM 0213698145, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 09/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2019 e 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 136, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/503380, formalizado pela srª sILvAnA 
MAgALHÃEs dA sILvA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X01-25,  
residente e domiciliada no município de ArAguAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 066/2020, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/BIZ 125 Es, Ano fAB/
ModELo 2006/2006, PLAcA MWB - 2775 e rEnAvAM 879809426, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela  
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
relativos aos exercícios fiscais de  2018, 2019 e 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 137, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/503471, formalizado pela srª MArIA rAIMundA 
BAtIstA cArdoso sILvA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X71-53,  
residente e domiciliada no município de ArAguAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 063/2020, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/PoP 1101, Ano fAB/
ModELo 2016/2016, PLAcA PIL - 5743 e rEnAvAM 01086430996, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício de 2019 e 12/12 avos relativos ao exercício fiscal 
de 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 138, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;
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considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/503479, formalizado pela srª rEMILdA PErEIrA 
dE BrIto, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X51-21, residente e 
domiciliada no município de ArAguAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 064/2020, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/cg 125 fAn, Ano fAB/
ModELo 2007/2007, PLAcA MWg - 5947 e rEnAvAM 00910310530, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 02/12 avos 
referentes ao exercício de 2019 e 12/12 avos relativos ao exercício fiscal 
de 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 139, DE 28 DE  FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/505663, formalizado pelo sr. EZIo BEnto 
JÚnIor, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X01-82, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PArEcEr sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 069/2020, às fls. 22/24 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo toYotA/coroLLA gLI18 
cvt, Ano fAB/Mod. 2016/2017, PLAcA PAQ - 6833 e rEnAvAM 
01090371133;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2020;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 140, DE 28 DE  FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/506182, formalizado pelo sr. vALdEMAr 
fErrEIrA dA sILvA, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X13-04, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PArEcEr sEfAZ/gIPvAL/
PALMAs/dor nº 067/2020, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo toYotA/coroLLA XEI 2.0 
fLEX cvt, Ano fAB/Mod. 2015/2015, PLAcA QKA - 8550 e rEnAvAM 
01036614317;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2020;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 141, DE 28 DE  FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2020/9540/500005, formalizado pelo sr. cLEBson docHA 
cArvALHo PÊssEgo, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X41-91,  
residente e domiciliado no município de ArAguAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PArEcEr 
SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 068/2020, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo vW goL 1.0, Ano fAB/Mod. 
2003/2004, PLAcA ALg - 0836 e rEnAvAM 00813251532;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2020;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 142, DE 28 DE  FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2020/6860/500022, formalizado pelo sr. JosÉ fIALHo dos 
PAssos fILHo, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X41-68, residente e 
domiciliado no município de guruPI - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PArEcEr sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 070/2020, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo vW/goL 1.0 gIv, Ano fAB/
Mod. 2013/2014, PLAcA onB - 8293 e rEnAvAM 00541841734;
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2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2020;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 143, DE 28 DE  FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500049, formalizado pela srª gLEIsE KELIA 
AguIAr dE frEItAs, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X21-37, 
residente e domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PArEcEr sEfAZ/gIPvAL/
PALMAS/DOR Nº 071/2020, às fls. 44/46 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cIvIc LXr, Ano fAB/
Mod. 2016/2016, PLAcA QKd - 8658 e rEnAvAM 01105296544;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 144, DE 03 DE MARÇO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/506738, formalizado pelo sr. JosÉ LucEnA 
cAvALcAntE, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X11-00, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 086/2019, às fls. 29/31 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/sIEnA AttrActIv 1.4, 
fAB/Mod 2016/2016, PLAcA QKf - 6761 e rEnAvAM 01079552585;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 145, DE 03 DE MARÇO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei nº 1.287, 
de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei  nº 2.006, de 
17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6940/500131, formalizado pela IgrEJA EvAngÉLIcA 
AssEMBLEIA dE dEus MInIstÉrIo MAdurEIrA cAMPo dE 
sAndoLÂndIA inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 29.382.192/0001-20, com 
sede no município de sAndoLÂndIA - to, em conformidade com o art. 70,  
inciso III, alínea “e”, da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 1.506 de 18.11.04 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/
PALMAS/DOR Nº 0090/2020, às fls. 30/32 dos autos;

dEcLArA:

1. A não-incidência do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea, “e”, da Lei  
nº 1.287/2001 com redação dada pela Lei nº 1.506 de 18.11.04, referente 
ao veículo MMc/L200 trIton gLX d, Ano dE fAB./Mod. 2014/2015, 
PLAcA ood - 2539 e rEnAvAM 01004861998, de propriedade da 
requerente;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente 
o veículo mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário 
supracitado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 146, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501585, formalizado pelo sr. MÁrcIo dHIEgo 
BorgEs vAZ, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X83-48, residente 
e domiciliado no município de sÃo LuIZ - MA, representado por sua 
advogada a srª gABrIELA MourA fonsEcA dE souZA, inscrita na 
oAB/to sob o nº 6148, domiciliada em PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XvII, da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001 
com redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PArEcEr sEfAZ/
GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 091/2020, às fls. 27/29 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo I/toYotA HILuX cd4X4 
srv, Ano fAB./ModELo 2012/2013, PLAcA oLH - 0559 e rEnAvAM 
492329575, nos termos do art. 71, inciso XvII, da Lei 1.287/01 com redação 
da pela Lei nº 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 04/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos 
exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 147, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/503861, formalizado pela srª LucELIA MAcHAdo 
dA sILvA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X71-49, residente e 
domiciliada no município de ArAguAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 089/2020, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo YAMAHA/XtZZ250 LAndEr, Ano 
fAB/ModELo 2016/2017, PLAcA QKK - 3557 e rEnAvAM 01139598195, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 06/12 avos 
referentes ao exercício de 2019 e 12/12 avos relativos ao exercício fiscal 
de 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 148, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/503336, formalizado pelo sr. LuIs cArLos r. 
rodrIguEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X21-53, residente 
e domiciliado no município de ArAguAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 083/2020, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo HondA/cg 125 tItAn, Ano 
fAB/ModELo 1996/1996, PLAcA MvM - 2672 e rEnAvAM 0010200088, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 avos 
referentes ao exercício de 2019 e 12/12 avos relativos ao exercício fiscal 
de 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 149, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/502746, formalizado pelo sr. ArLIndo cÂndIdo 
rIBEIro, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X21-68, residente e 
domiciliado no município de ArAguAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/gIPvAL/PALMAs/
DOR Nº 084/2020, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, relativo ao veículo YAMAHA/Xt 225, Ano fAB/
ModELo 1999/1999, PLAcA MvX - 3740 e rEnAvAM 728417308, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17/12/08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício de 2013 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 082/2020

A Pregoeira da suPErIntEndÊncIA dE coMPrAs 
E cEntrAL dE LIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PLAnEJAMEnto, com base no decreto nº 6.081/2020, do governador do 
Estado do tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, a 
Ata de registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro 
dE PrEÇos nº 082/2020 do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, do tipo MEnor PrEÇo, realizada por 
intermédio do site: www.comprasgovernamentais.gov.br, para a empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame, em conformidade com as 
descrições constantes em sua Proposta de Preços e exigidas no edital, 
anexo aos autos:

Empresa: JorIMA sEgurAnÇA PrIvAdA LtdA
cnPJ: 08.609.047/0001-69

 ItEM dEscrIÇÃo und Qtd vALor 
MEnsAL

vALor totAL
(12 MEsEs)

01

contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de monitoramento eletrônico de sistema de Alarme e de circuito 
fechado de televisão - cftv-IP, devem ser prestados na modalidade 
24x7 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias da semana, 
ininterruptamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, e 
caracteriza-se pela recepção, registro, gerenciamento e averiguação 
dos sinais enviados pelos sistemas de alarme e cftv-IP, via rádio 
transmissor, com acompanhamento de imagens, incluindo a instalação 
e o fornecimento de todos os equipamentos necessários, bem como a 
manutenção durante toda a vigência do contrato, na sede do Instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IgEPrEv-to, em regime 
de locação, coMPrEEndEndo:
1.1. Locação de equipamentos para sistema de Alarme com serviço de 
Monitoramento 24 (vinte e quatro) horas via rádio com controle total 
de eventos: disparo de alarmes/falha de comunicação/falta de energia 
elétrica; visitas técnicas mensalmente em todos os equipamentos; viaturas 
equipadas a disposição 24 (vinte e quatro) horas com rádio e aparelho 
telefônico; relatório mensal de ocorrências do sistema de Alarme; senha 
de coação de uso exclusivo; identificação da área violada; identificação 
do usuário que ativou/desativou o Alarme, acompanhamento online 
dos equipamentos; controle de horário de arme e desarme do sistema 
de Alarme e emissão de relatórios via internet, bem como a respectiva 
manutenção da central de Alarme e demais equipamentos.

MÊs 12 5.792,98 69.515,74

1.2. serviços de monitoramento de câmeras IP vIA IntErnEt BAndA 
LArgA, sendo o fornecimento do link de internet de responsabilidade 
da empresa contrata e o fornecimento dos equipamentos através de 
locação, bem como a respectiva manutenção da central de câmeras e 
demais equipamentos de responsabilidade da empresa, assim como o 
software de monitoramento.

MÊs 12 1.040,00 12.480,00

1.3. Taxa única para instalação e configuração dos equipamentos do 
sistema de Alarme e do sistema de Monitoramento. sErv 01 3.504,26 3.504,26

vALor totAL MEnsAL 6.832,98

vALor dA tAXA ÚnIcA PArA InstALAÇÃo 3.504,26

vALor totAL PArA 12 MEsEs + tAXA ÚnIcA PArA InstALAÇÃo 85.500,00
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01. condIÇÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de execução dos serviços

a) os equipamentos deverão ser instalados em regime de 
locação no seguinte endereço: Av. teotônio segurado, 302 norte, QI-01, 
AL 05, Lt’s 02 e 03, Palmas - to.

b) o prazo para o fornecimento e instalação dos equipamentos 
será de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, a partir 
da data de publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, podendo 
ser prorrogado conforme o art. 57, Inciso II, da Lei 8666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de registro de Preços para o Órgão gerenciador e para os Órgãos 
Participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
Órgãos não Participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 6.081/2020.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data do protocolo da nota fiscal devidamente atestada, 
sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o tempo final será prorrogado 
para o dia útil subsequente.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seus representantes credenciados no certame, 
juntamente com a Pregoeira e o Presidente do InstItuto dE gEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns.

Palmas - to, 15 de janeiro de 2021.

LÍvIA ALvEs oLIvEIrA
Pregoeira

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

Empresa:

JorIMA sEgurAnÇA PrIvAdA LtdA

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA-SEMARH Nº 6, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA do MEIo AMBIEntE E rEcursos 
HÍdrIcos, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado, com fulcro no art. 3º, §2º, inciso II do decreto  
nº 5.736, de 17 de novembro de 2017, e na conformidade do teor dos  
arts. 2º e 5º, inciso II, do regimento Interno do comitê Estadual de 
Proteção e defesa dos Animais - comitê Pró-Animais, publicado na edição 
5.146 do Diário Oficial do Estado, e

consIdErAndo a indicação exarada através do ofÍcIo  
nº 29/2021/gABsEc/sEMArH, sgd: 2021/39009/000391,

rEsoLvE:

Art. 1º designar ELrIK dA sILvA ALvEs, em substituição à 
cinthia Barbosa Pires Azevedo, para exercer a função de secretário 
Executivo do comitê Estadual de Proteção e defesa dos Animais - comitê 
Pró-Animais, no biênio de 2020 a 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 4 de fevereiro de 2021.

gABInEtE dA sEcrEtÁrIA do MEIo AMBIEntE E 
rEcursos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 4 dias do mês de fevereiro 
de 2021.

MIYuKI HYAsHIdA
secretária

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA - 8/2021/SES/GASEC.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e Iv da 
constituição do Estado, e do disposto no art. 37, §1º e §2º da Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º dEsIgnAr a servidora gábia g. vieira o. santos, 
matrícula nº 876607-1, para responder pela diretoria de Análises de 
contratos e convênios no período de 12 a 26 de janeiro de 2021, por 
motivo da fruição das férias, da servidora shirley Barros de sousa, diretora 
de Análises de contratos e convênios, matrícula nº 1218212-5 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE – sEs/to,  
em Palmas, capital do Estado do tocantins, 08 de janeiro de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI 
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 58/2021/SES/GASEC, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

designa os servidores da secretaria de Estado da 
saúde e secretaria da Infraestrutura, cidades e 
Habitação para atuarem como gestora de contrato, 
fiscais de contrato e respectivos substitutos do 
contrato nº 435/2013.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, 
incisos II e Iv da constituição do Estado do tocantins e em conformidade 
com o art. 67 da Lei federal nº 8.666/93, e conforme incisos III, Iv e v 
da cláusula décima primeira do contrato nº 435/2013, os quais afirmam:



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5783 39

INCISO III - O fiscal de contrato será nomeado oportunamente, 
nos termos do art. 67 da Lei federal nº 8666, de 21 de junho de 1993; 
e, com base no art. 13, inciso IX, da Instrução normativa tcE/to  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008. A fiscalização dos serviços será 
exercida exclusivamente pelos engenheiros e(ou) arquitetos da secretaria 
de saúde do Estado do tocantins em conjunto com engenheiros e(ou) 
arquitetos da secretaria de Infraestrutura do Estado do tocantins;

IncIso Iv - fiscal de contrato: engenheiros e(ou) arquitetos 
da secretaria de saúde do Estado do tocantins e(ou) secretaria de 
Infraestrutura do Estado do tocantins, designado formalmente, por meio 
de Portaria da contratante, utilizando-se de formulário de Avaliação da 
Qualidade dos serviços e encaminhamento de toda documentação ao 
gestor de contrato;

IncIso v - gestor do contrato: servidor da secretaria de saúde 
do Estado do tocantins - Área técnica de Engenharia, responsável para 
acompanhar e controlar a execução do contrato, cabendo-lhes assegurar 
o cumprimento do objetivo e das atividades contratadas. responsável pela 
consolidação das avaliações feitas pelo fiscal de contrato.

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal de contrato e 
respectivo substituto e de gestor de contrato, para o caso de impedimento 
e afastamento legal do titular do contrato elencado a seguir:

gEstorA dE contrAto: rosemeire duarte teodoro, Matrícula 
Funcional nº 581425-3 e Registro Profissional CREA GO RNP 100023571-8.

fIscAL dE contrAto (sEcrEtArIA dA sAÚdE): fabrício dória 
Monteiro, Matrícula Funcional nº 11715650-1 e Registro Profissional 
crEA rnP 241287133-7.

fIscAL suBstItuto (sEcrEtArIA dA sAÚdE): Luith da silva Mota, 
Matrícula Funcional nº 11671513-2 e Registro Profissional CREA RNP 
2412949719.

fIscAL dE oBrAs (sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA): André Luiz 
Rosa Estorque, Matrícula Funcional nº 988367-1 e Registro Profissional 
- crEA 121050/d-to.

fIscAL dE contrAto (sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA): 
denisse Maria ribeiro de gois souza, Matrícula funcional nº 271382-7 
e Registro Profissional - CREA 4492/D-SE.

nÚMEro do contrAto: 435/2013;
ProcEsso AdMInIstrAtIvo nº: 2013/30550/002541;
oBJEto do contrAto: o presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa especializada em construção civil para realizar 
prestação de serviços de construção do Hospital geral de Araguaína.
vALor totAL do contrAto: r$ 167.607.948,75 (cento e sessenta e 
sete milhões, seiscentos e sete mil, novecentos e Quarenta e oito reais 
e setenta e cinco centavos).
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA:  30550.10 .302 .1165.3055 e 
30550.10.302.1165.3099
fontEs: 4920
contrAtAdA: construtorA Ldn LtdA, cnPJ nº 24.916.280/0001-40. 

Art. 2º são atribuições do fiscal de contrato, dentro dos termos 
das devidas legislações:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das cláusulas 
contratuais;

II - ter conhecimento pleno do contrato, do objeto e de todos os 
serviços descritos no Projeto Básico e seus apensos e anotar em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

III - esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada 
que estiverem sob a sua alçada, encaminhando problemas que surgirem 
quando lhe faltar competência;

Iv - realizar a medição dos serviços ou atestar a sua realização, 
conforme a nota de Empenho encaminhada à contratada pelo fiscal;

v - receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, 
observando se a nota fiscal/fatura apresentada pela contratada refere-se 
ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

vI - encaminhar por escrito questões relativas à prorrogação de 
contrato, que deve ser providenciada antes de seu término, congregando 
as justificativas competentes; à comunicação para abertura de nova 
licitação, antes de findo o estoque de bens; ao pagamento de faturas 
dentro do prazo; à comunicação à secretaria de saúde do Estado sobre 
quaisquer problemas detectados na prestação do serviço, que tenham 
implicações no pagamento;

vII - emitir parecer fundamentado e conclusivo, e solicitar 
emissão de termo Aditivo quando for necessário proceder com alterações 
contratuais;

VIII - fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de 
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários 
à avaliação;

IX - comunicar por escrito as irregularidades encontradas em 
situações que se mostrem desconformes com o edital ou contrato e com 
a Lei;

X - reunir, após o cumprimento do contrato, os documentos 
pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los à secretaria Estadual de 
Saúde, a fim de que sejam arquivados para eventuais consultas;

Art. 3º A solicitação de substituição do fiscal de contrato e/ou 
do substituto deverá ser encaminhada a departamento de Arquitetura e 
Engenharia dos Estabelecimentos de saúde que, imediatamente, deverá 
adotar as devidas providências.

Art.4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando os dispositivos em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 59/2021/SES/GASEC.

AnEXo III Ao dEcrEto nº 4.669, dE 9 dE novEMBro dE 2012.

o ordenador de despesas LuIZ EdgAr LEÃo toLInI, 
secretário de Estado da saúde, assim designado nos termos do Ato 
Nº 1478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 01 
de fevereiro de 2019 no uso de suas atribuições e na conformidade do 
Processo nº 2021/30550/1004,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: Heloina oliveira da silva cPf: XXX.XXX.X11-04

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Bairro: Plano diretor norte

cidade:  Palmas-to cEP: 77002-026

telefone particular.:  xxxxx-xxxx telefone de trabalho: 3218-2830

cargo/função: diretora de gestão da Hemorrede Matrícula: 995943-4

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo

cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntÁrIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

30550.10.302.1165.4127
33.90.30 Material de consumo 6.500,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 1.000,00

totAL r$ 7.500,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.
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4. fica designado o(a) servidor(a) Pollyana gomes de souza 
Pimenta, superintendente da Hemorrede do tocantins, Matrícula 1093789-3,  
cPf: XXX.XXX.X71-53, Luciléia ferreira dos santos, cPf: XXX.XXX.X61-23,  
Matrícula 1157779-6, david teixeira de oliveira, Matrícula 11152877-4, 
cPf: XXX.XXX.X31-36  para constatarem a veracidade e a legitimidade 
das despesas pagas com os recursos do adiantamento, por meio de 
carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, atestando 
que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas - to, 02/02/2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 60/2021/SES/GASEC, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e Iv da 
constituição do Estado,

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato e 
substituto do contrato elencado a seguir:

fiscal do contrato
fiscal titular substituto do fiscal número do 

contrato Empresa objeto do contrato

fernanda silva rêgo
Matricula: 11502541-5

rid-idem de sousa Lima
Matrícula nº 9416365 63/2016 clínica de olhos Yano 

contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de 

oftalmologia

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria-geral de Atenção e Promoção à saúde sobre tais 
eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório à 
diretoria-geral de Atenção e Promoção à saúde para ciência e apreciação 
das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
Logística para as devidas providências;

vI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos d art. 69 da Lei federal 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA - 62/2021/SES/GASEC,03/02/2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e Iv da 
constituição do Estado do tocantins e em conformidade com o art. 67 
da Lei federal nº 8.666/93,

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscais da proposta/
repasse fundo a fundo do bloco de Investimento elencado a seguir:

fIscAL fIscAL suBstItuto nÚM. ProPostA E fontE oBJEto dA ProPostA

thales Borges Parrião 
do Amaral,

Matrícula: 1170074-3

Kalyne sousa Barros,
Matrícula: 115570-1

Prop: 021/2020
fonte: 021502854

Aquisição de equipamentos e mobiliários para a 
estruturação dos serviços farmacêuticos no 

sus - 131849.0280001/20-021

Art. 2º são atribuições dos fiscais:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas na proposta aprovada pelo Ministério da saúde;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como dar 
conhecimento, por escrito, a(s) autoridade(s) superior(es) com cópia para 
a diretoria de gestão dos recursos do sus/sEfEs/sEs;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
a(s) autoridade(s) superior(es), com cópia para a diretoria de gestão 
dos recursos do sus/sEfEs/sEs, sobre tais eventos para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não da execução da proposta;

V - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligências 
dos órgãos de controle Interno e Externo;

vI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos objetos contratados;

vII - observar a execução da proposta, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados, nos termos contidos no 
mesmo e na legislação pertinente;

vIII - informar por escrito, à diretoria da Assistência farmacêutica, 
na pessoa do(a) seu (sua) diretor(a), em forma de relatório, o andamento 
dos processos relativos à execução da proposta;

Art. 3º A solicitação de substituição do fiscal de Proposta e/
ou do substituto deverá ser encaminhada á diretoria da Assistência 
farmacêutica que, imediatamente, deverá informar a diretoria de gestão 
dos recursos do sus/sEfEs/sEs, para providências.

Art. 4º Havendo remanejamento, remoção, exoneração ou a 
demissão do servidor designado como fiscal da presente Proposta e o 
mesmo ocorrendo em relação ao servidor designado como substituto, 
a responsabilidade pelas atribuições do fiscal de Proposta passa a ser 
exercida pelo(a) diretor(a) da Assistência farmacêutica, até a devida 
indicação do novo fiscal de Proposta e seu respectivo substituto.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA - 66/2021/SES/GASEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, designado pelo Ato 
Governamental de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.361, em 21/05/2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, 
II e Iv, da constituição do Estado.

considerando a necessidade de contratação da Empresa 
Brasileira de correios e telégrafos - Ect, para prestação de serviços 
de encomendas (PAc E sEdEX) para atender as necessidades da 
Hemorrede do tocantins.
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Considerando a justificativa emitida pelo Gestor da pasta, às 
fls. 13/14.

considerando a análise jurídica, que se restringe a aferição dos 
aspectos de legalidade da matéria de inexigibilidade do art. 25, caput, da 
Lei 8.666/93;

considerando o art. 37, caput, da constituição federal, que 
determina que a Administração Pública deva prezar pela eficiência de 
seus atos;

rEsoLvE:

Art. 1º dIsPEnsAr a realização de Procedimento Licitatório, 
com base no artigo 24, inciso vIII, da Lei nº 8.666/1993, visando à 
contratação direta com os corrEIos - Empresa Pública, constituída 
nos termos do decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 
cnPJ: 34.028.316/7883-47, no valor total de r$ 10.000,00 (dez mil reais), 
conforme processo nº 2020/30550/002704.

Art. 2º o objetivo do contrato de adesão nº 9912503913 se 
consubstancia para a contratação de produtos e serviços de encomendas 
(PAc E sEdEX);

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos retroagindo 
à data da assinatura do contrato.

gABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE, Palmas - to,  
aos 03 dias do mês de fevereiro de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 92/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias para os servidores relacionados 
abaixo, lotados no Hospital regional dr. Alfredo oliveira Barros em Paraíso 
do tocantins, suspensas pela PortArIA nº 379/2020/sEs/sgPEs/
DGP/GGP, de 27 de maio de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.616, de 04 de junho de 2020.

ItEM noME MAtrIcuLA/cPf cArgo PErÍodo 
AQuIsItIvo

PrEvIstA PArA 
o PErÍodo dE

concEdEr 
fÉrIAs EM

01 vAnusA dE ArAÚJo 
E sILvA

1046926/1
XXX.XXX.X31-72

AuXILIAr dE 
EnfErMAgEM 2018/2019 01/06/2020 a

30/06/2020
01/02/2021 a 
02/03/2021

02 vAnusA dE ArAÚJo 
E sILvA

1046926/2
XXX.XXX.X31-72

tÉcnIco EM 
EnfErMAgEM 2018/2019 01/06/2020 a

30/06/2020
01/02/2021 a 
02/03/2021

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 93/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias para os servidores relacionados 
abaixo, lotados no Hospital de referência de Araguaína, suspensas pela 
PortArIA nº 474/2020/sEs/sgPEs/dgP/ggP, de 09 de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.647, de 21 de julho de 2020.

ItEM noME MAtrIcuLA/cPf cArgo PErÍodo 
AQuIsItIvo

PrEvIstA PArA 
o PErÍodo dE

concEdEr 
fÉrIAs EM

01 osMAr guIdA dE 
ALMEIdA

1036483/1
XXX.XXX.X01-44

AuXILIAr dE 
EnfErMAgEM 2018/2019 04/07/2020 a

02/08/2020
01/12/2020 a 
30/12/2020

02 osMAr guIdA dE 
ALMEIdA

1036483/2
XXX.XXX.X01-44

tÉcnIco EM 
EnfErMAgEM 2018/2019 04/07/2020 a

02/08/2020
01/12/2020 a 
30/12/2020

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 94/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 05/01/2021 a 
19/01/2021, para a servidora PAuLA MArtIns cAMPos gArcIA, 
médico, matrícula nº 1290487/1, cPf: XXX.XXX.X81-68, lotada na 
diretoria de gestão da Hemorrede, relativas ao período aquisitivo 
2017/2018, previstas para o período de 02/06/2020 a 16/06/2020, 
suspensas pela PortArIA nº 407/2020/sEs/sgPEs/dgP/ggP, de 04 
de junho de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.626, de 22 
de junho de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 95/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 012/2018, 
firmado entre o Estado do tocantins, por intermédio da secretaria 
Estadual da saúde e o Município de Aragominas/to, por intermédio da 
sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/01/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Aragominas/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 ALdEnIZA dE sousA 861173/1  AuXILIAr dE EnfErMAgEM XXX.XXX.X61-68

02 IngrId cAroLInE PontEs dA sILvA AMorIM 1037544/3 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X61-87

03 JorgE dE souZA ArrudA 408181/4 MÉdIco XXX.XXX.X12-20

04 MAgnA MArIA torrEs 650733/1 AuXILIAr dE EnfErMAgEM XXX.XXX.X51-34

05 MArILI dos sAntos oLIvEIrA 513857/2 EnfErMEIro XXX.XXX.X00-49

06 MArLEnE BAIAno dA PEnHA 285800/3 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X91-15

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 96/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;
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considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 013/2018, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Lagoa do tocantins/to, por intermédio da sua 
secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/01/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Lagoa do tocantins/to, os servidores 
abaixo relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 Ademar Eurípedes dos reis 555128/3 farmacêutico-Bioquímico XXX.XXX.X46-53

02 Lucivania Batista Pereira 825820/1 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X91-87

03 Jandevanio santana Barbosa 454889/3 Medico XXX.XXX.X91-04

04 Ana Paula Batista nestor 1005073/2 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X41-53

05 Maria da gloria gonzaga Pugas 156672/1 Enfermeiro XXX.XXX.X11-00

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 97/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação 
Técnica nº 016/2019, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio 
da secretaria Estadual da saúde e o Município de Buriti do tocantins/to, 
por intermédio da sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/01/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Buriti do tocantins/to, os servidores 
abaixo relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 Adriana Batista de Melo 795176/2 Enfermeiro XXX.XXX.X04-44

02 Estácio tavares filho 680555/3 Enfermeiro XXX.XXX.X64-91

03 Iranilson cavalcante Alencar 686820/2 farmacêutico Bioquímico XXX.XXX.X61-68

04 Keylla rejanne rodrigues Maciel 550696/2 Enfermeiro XXX.XXX.X92-00

05 Moises soares dos santos 171624/1 Medico XXX.XXX.X03-91

06 silvângela gomes Portel 457222/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X13-53

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 98/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação 
nº 030/2017, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e o Município de natividade - to, por 
intermédio da sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/01/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde natividade - to, os servidores abaixo 
relacionados:

ItEM noME MAtrÍcuLA cArgo cPf

01 rutH MorEIrA vALEntE 1014412/1 AuXILIAr dE EnfErMAgEM XXX.XXX.X71-91

02 vAnEssA cELEstE BEZErrA do 
nAscIMEnto 775116/1  EnfErMEIro XXX.XXX.X02-04

03 WILMEIdE ArAuJo dE frAnÇA 553430/1 AuXILIAr dE EnfErMAgEM XXX.XXX.X31-34

04 JoAnA PInto dE cErQuEIrA 300205/2 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X51-04

05 LEnIr nunEs dE cArvALHo 718108/2 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X31-15

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 99/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;
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considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 07/2018, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Miranorte/to, por intermédio da sua secretaria 
Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/01/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Miranorte/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 sebastião Arsenio Brito Bucar 535117/1 farmaceutico-Bioquimico XXX.XXX.X91-04

02 Elaine cristina do carmo 780288/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X51-20

03 Elisane Barros de sousa 1057570/1 Assistente de serviços de saúde XXX.XXX.X01-20

04 Luiz sebastião fonzar Lopes 187644/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X48-90

05 rosângela Maria coelho Barros 324090/7 cirurgião dentista XXX.XXX.X73-34

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 100/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado,tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23julhode 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação 
nº 01/2018, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e APAE - Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Araguaína - to, por intermédio de seu presidente;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/12/2021, para a 
APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Araguaína - to,  
os servidores abaixo relacionados:

ItEM noME MAtrÍcuLA cArgo cPf

01 AdrIAnA cAtInI dA fonsEcA     190898/2 fArMAcÊutIco XXX.XXX.X18-45

02 cArMoZInA PErEIrA dE BrIto 425464/1 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X71-20

03 ELKE AdrIAnA BonAMIgo sAssI 486027/2 fArMAcEutIco-BIoQuIMIco XXX.XXX.X01-10

04 gEufrAn osorIo nunEs 441690/1 cIrurgIÃo dEntIstA XXX.XXX.X63-49

05 IsABEL crIstInA MotA rodrIguEs 337678/3 AssIstEntE socIAL XXX.XXX.X03-87

06 sErgIo AntonIo rodrIguEs nAscIMEnto 989384/1 fArMAcÊutIco XXX.XXX.X81-04

07 MArcIA crIstInA MArtIns fErnAndEs 677805/2 AssIstEntE socIAL XXX.XXX.X91-53

08 MArIA dE JEsus rIBEIro AZEvEdo 537072/2 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X51-20

09 MAurInA MILHoMEM costA fErrEIrA 636372/3 EnfErMEIro XXX.XXX.X91-87

10 rAQuEL goMEs LEItE 511824/1 tÉcnIco EM EnfErMAgEM XXX.XXX.X23-68

PArÁgrAfo ÚnIco - o ônus da referida cessão será para o 
órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 101/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos II 
e Iv, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMovEr, a bem do serviço público

Art. 1º o servidor MArcos MArtIns BuEno, Museólogo, 
matrícula nº 364608/2, cPf: XXX.XXX.X91-68, do Hospital de referência 
de dianópolis para o gabinete do secretário, retroativo a 01 de fevereiro 
de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 102/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, a partir de 1º de outubro de 2020, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor MArIo gonZAgA 
dos sAntos, Médico, matrícula nº 465220/3, cPf: XXX.XXX.X91-68, 
lotado no Hospital de referência de Arraias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 103/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, a partir de 1º de outubro de 2020, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor sErgIo MIYosHI 
KItA, Médico, matrícula nº 695881/2, cPf: XXX.XXX.X39-49, lotado no 
Hospital de referência de Arraias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 104/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;
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considerando a Portaria dgrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação 
nº 020/2018, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e a PoLIcIA MILItAr do EstAdo do 
tocAntIns.

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 31/12/2021, para a 
PoLÍcIA MILItAr do EstAdo do tocAntIns, os servidores abaixo 
relacionados:

ItEM noME MAtrÍcuLA cArgo cPf

01 thais Mendes ferreira 152770/1 Psicólogo XXX.XXX.X96-46

02 suely Pereira duarte 877041/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X36-20

03 Maria gloria de souza chaves Possapp 1048481/1 fonoaudiólogo XXX.XXX.X31-49

04 Luzeli Barbosa Pinto de oliveira 1231340/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X71-49

05 Layena Paula coelho oliveira Bueno 135395/2 cirurgião dentista XXX.XXX.X96-70

06 Joelma Marina figueiredo Queiroz 127209/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X36-29

07 greicy rivello de Almeida 139790/2 Enfermeiro XXX.XXX.X97-38

08 Ana celia gregório Borges Lima 854909/2 cirurgião dentista XXX.XXX.X01-72

09 Arlene de Macedo Antunes 1004565/2 Psicólogo XXX.XXX.X04-04

10 Evaneideda silva Lima Arrais 1247360/2 Enfermeiro XXX.XXX.X21-15

11 giciola silva de Mello 11146770/1 Psicólogo XXX.XXX.X60-68

12 Igarana Moreira de carvalho 62562/1 Assistente de serviços de saúde XXX.XXX.X41-58

13 Julio cesar Martins Mascarenhas 1019244/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X01-00

14 Márcio Emerson de souza Brito 949088/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X51-53

15 sergio rodrigo stella 656759/4 Medico XXX.XXX.X31-34

16 Wesley Augusto cunha nunes 663569/4 cirurgião dentista XXX.XXX.X16-34

PArÁgrAfo ÚnIco -o ônus da referida cessão será para o 
órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 111/2021/SES/SGPES/DGP/GGP,  
DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos, II e Iv, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEvogAr imediatamente todas as cessões de 
servidores cedidos para as secretarias Municipais de saúde que possuem 
termo de cooperação com a secretária Estadual de saúde.

Art. 2º os servidores deverão se apresentar na sede da 
secretaria Estadual de saúde ou em hospital mais próximo do seu local 
de residência.

Art. 3º fica estabelecido o prazo de 10 dias para a apresentação 
determinada no Art. 2º

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

DESPACHO - 98/2021/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos II e Iv, §1º, artigo 42, da 
constituição do Estado, bem como a Lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, e ainda:

considerando o artigo 49, “caput”, da Lei federal 8.666/93, que 
prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

considerando que o Pregão Eletrônico nº 260/2020 tem por 
objeto a aquisição de materiais de consumo/expediente (Apontador, lápis, 
caneta, marca texto. etc.), destinados a superintendência de vigilância 
em saúde.

considerando a manifestação da superintendência de vigilância 
em saúde, a qual solicitou a exclusão do item 62.

rEsoLvE:

I - cAncELAr PArcIALMEntE para tornar sem efeito a licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 260/2020, em relação ao item 62,  
descrito no Anexo I do Edital, proveniente do Processo Administrativo 
nº 2018/30550/003787, para aquisição de materiais de consumo/
expediente (Apontador, lápis, caneta, marca texto. etc.), destinados a 
superintendência de vigilância em saúde.

II - DETERMINAR o prosseguimento do certame, a fim de 
concluir a licitação dos demais itens constantes no processo em epígrafe.

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 25 dias do mês de janeiro do ano de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

DESPACHO - 99/2021/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos II e Iv, §1º, artigo 42, da 
constituição do Estado, bem como a Lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, e ainda:

considerando o artigo 49, “caput”, da Lei federal 8.666/93, que 
prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

considerando que o Pregão Eletrônico nº 226/2020 para 
eventual e provável aquisição de materiais hospitalares, destinados aos 
Hospitais do Estado.

considerando a manifestação da diretoria de suprimentos 
Hospitalares, a qual solicitou a exclusão dos itens 03, 04, 05 e 06.

rEsoLvE:

I - cAncELAr PArcIALMEntE para tornar sem efeito a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 226/2020, em relação 
aos itens 03, 04, 05 e 06, descrito no Anexo I do Edital, proveniente do 
Processo Administrativo nº 2018/30550/003362, para eventual e provável 
aquisição de materiais hospitalares, destinados aos Hospitais do Estado.

II - DETERMINAR o prosseguimento do certame, a fim de 
concluir a licitação dos demais itens constantes no processo em epígrafe.

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 25 dias do mês de janeiro do ano de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO DE REPASSE

1º tErMo AdItIvo Ao convÊnIo/sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE  
nº 206/2019
ProcEsso nº: 2019.30550.003056
concEdEntE: EstAdo do tocAntIns, Por IntErMÉdIo dA 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE.
convEnEntE: MunIcÍPIo dE LAgoA do tocAntIns  - to, Por 
IntErMÉdIo do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE.
oBJEto: ProrrogAÇÃo “dE ofÍcIo” dA vIgÊncIA do convÊnIo 
QuE vIsA A AQuIsIÇÃo dE uM vEÍcuLo AMBuLÂncIA, PArA 
sIMPLEs rEMoÇÃo.
dAtA dA AssInAturA: 01/02/2021.
vIgÊncIA: 307 (trEZEntos E sEtE) dIAs PArA EXEcuÇÃo fÍsIco-
fInAncEIrA E MAIs 30 (trIntA) dIAs APÓs o EncErrAMEnto dA 
vIgÊncIA ou dA concLusÃo dA EXEcuÇÃo do oBJEto, o QuE 
ocorrEr PrIMEIro, PArA APrEsEntAÇÃo dA PrEstAÇÃo dE 
contAs, conforME PrEvIsto no §5º do Art. 40, do dEcrEto 
EstAduAL nº 5.815/2018.
sIgnAtÁrIo:
LuIZ EdgAr LEÃo toLInI - sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE
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EXTRATO DE CONVÊNIO DE REPASSE FINANCEIRO
republicar para correções

ProcEsso nº: 2020.30550.005178 (digital oriundo do sistema conv@
to: 2020/30551/000217).
tErMo dE convÊnIo nº 005/2020.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
convEnEntE: Prefeitura Municipal de talismã - to, por meio do seu 
fundo Municipal de saúde.
cnPJ dA convEnEntE: 13.111.001/0001-55.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros ao Fundo Municipal 
de saúde de talismã - to, oriundos do tesouro Estadual (Emenda 
Parlamentar Estadual do deputado Eduardo do dertins), para aquisição 
de veículo tipo van, visando atender as demandas assistenciais de saúde 
do município referido.
vALor concEdIdo: o valor da parceria ora pactuada será de  
r$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), devendo onerar o 
Programa de trabalho: 10.302.1165.4354;   fonte - 104; natureza de 
despesa: 4.4.40.42; detalhamento de dotação: 2020dd04163; nota de 
Empenho nº 2020nE04713.
dAtA dA AssInAturA:18/11/2020.
vIgÊncIA: o convênio terá vigência até 31/12/2021, iniciando-se a partir 
da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
considerando que sua eficácia fica condicionada à sua publicação, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos seguintes casos:
a) por solicitação do convEnEntE, devidamente fundamentada, 
formulada no mínimo 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que 
autorizada pela concEdEntE, de acordo com o art. 20 do decreto 
Estadual no 5.815, de 09 de maio de 2018;
b) “de ofício”, antes do término de sua vigência, quando der causa ao 
atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso 
verificado, conforme estabelece o inc. VI do art. 13, do Decreto Estadual 
nº 5.815, de 09 de maio de 2018.
sIgnAtÁrIos: LuIZ EdgAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
JussIcLEIdE BorgEs ArAÚJo - secretária de saúde do Município 
de talismã - to/gestora do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
republicar para correções

ProcEsso nº: 2020.30550.007285 (digital oriundo do sistema conv@
to: 2020/30551/000234).
tErMo dE coLABorAÇÃo: nº 019/2020.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
PArcEIro: Instituto Paulo ricardo - IPr.
cnPJ dA convEnEntE: 18.487.832/0001-40.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros ao Instituto Paulo Ricardo 
- IPr, oriundos do tesouro Estadual (Emendas Parlamentares Estaduais 
dos deputados: olyntho neto, Antônio Andrade e Issam saado), visando 
subsidiar a construção do Hospital da Paz em colinas do tocantins, da 
entidade referida.
vALor concEdIdo: o valor da parceria ora pactuada será de  
r$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), devendo onerar o Programa 
de trabalho: 10.302.1165.3099; fonte - 104; natureza de despesa: 
4.4.50.42; detalhamentos de dotações: 2020dd06315, 2020dd06316 
e 2020dd06317; notas de Empenhos nº 2020nE07297, 2020nE07298 
e 2020nE07301.
dAtA dA AssInAturA: 29/12/2020.
vIgÊncIA: o convênio terá vigência até 31/12/2021, iniciando-se a partir 
da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
considerando que sua eficácia fica condicionada à sua publicação, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos seguintes casos:
a) por solicitação do PArcEIro, devidamente fundamentada, formulada 
no mínimo 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada 
pela concEdEntE, de acordo com o art. 22 do decreto Estadual  
nº 5.816, de 10 de maio de 2018;
b) “de ofício”, antes do término de sua vigência, quando der causa ao 
atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso 
verificado, conforme estabelece o inc. VI do art. 15, do Decreto Estadual 
nº 5.816, de 10 de maio de 2018.
sIgnAtÁrIos: QuEsEdE AYrEs HEnrIQuE cAMPos - secretário 
de Estado da saúde, respondendo (Ato nº 1908 - dsg - doE nº 5.410)
rosIvALdo ALMEIdA dE sousA - Presidente do IPr - Instituto Paulo 
ricardo.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 
DE PRAZO AO CONTRATO Nº 087/2020

ProcEsso: 2021.30550.00350
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE - sEs
contrAtAdA: InstItuto sAÚdE E cIdAdAnIA - IsAc
oBJEto: o PrEsEntE InstruMEnto tEM coMo oBJEto A 
ProrrogAÇÃo dE PrAZo E vALor Ao contrAto nº 087/2020, 
conforME consIdErAÇÕEs ABAIXo:
fIcA ALtErAdA A cLÁusuLA dÉcIMA sEgundA - dA vIgÊncIA, 
ItEM 12.1, ProrrogAndo Por MAIs 06 (sEIs) MEsEs o 
contrAto, PAssAndo A vIgÊncIA A sEr dE 07/02/2021 A 
07/08/2021, nos tErMos dA soLIcItAÇÃo nº 01/2021/sEs/sPAs 
(sgd 2021/30559/001589), fLs. 220/223.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 10.302.1165.4113
fontEs: 0250
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
vALor: r$ 20.946.505,68 (vIntE MILHÕEs novEcEntos E 
QuArEntA E sEIs MIL, QuInHEntos E cInco rEAIs E sEssEntA 
E oIto cEntAvos).
dAtA dA AssInAturA: 05/02/2021
sIgnAtÁrIos: LuIZ EdgAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
InstItuto sAÚdE E cIdAdAnIA - IsAc - P/contrAtAdA

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DE PRAZO 
E VALOR AO CONTRATO Nº 03/2019

ProcEsso: 2020.30550.00637
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE - sEs
contrAtAdA:  fundAÇÃo Pro rIM
oBJEto: o PrEsEntE InstruMEnto tEM coMo oBJEto A 
ProrrogAÇÃo dE PrAZo E vALor Ao contrAto nº 03/2019, 
conforME consIdErAÇÕEs ABAIXo:
1. fIcA ALtErAdA A cLÁusuLA dÉcIMA QuArtA - dA vIgÊncIA 
do contrAto, ItEM 14.1., ProrrogAndo Por MAIs 12 (doZE) 
MEsEs o contrAto, PAssAndo A vIgÊncIA A sEr dE 06/02/2021 
A 06/02/2022.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 10.302.1165.4352 e 10.302.1165.4113
fontEs: 102/0250
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
vALor: r$ 12.593.487,96 (doZE MILHÕEs, QuInHEntos E novEntA 
E trÊs MIL, QuAtrocEntos E oItEntA E sEtE rEAIs E novEntA 
E sEIs cEntAvos).
dAtA dA AssInAturA: 05/02/2021
sIgnAtÁrIos: LuIZ EdgAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
fundAÇÃo Pro rIM - P/contrAtAdA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
DE CONTRATO DE RESSARCIMENTO

1º tErMo AdItIvo Ao contrAto dE rEssArcIMEnto nº 02/2020
ProcEsso nº: 2019.30550.010902.
contrAtAdo: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
contrAtAntE: Intervcenter serviços cardiovasculares Ltda.
cnPJ dA contrAtAntE: 10.441.677/0001-19.
oBJEto: Prorrogação da vigência do contrato de ressarcimento  
nº 02/2020, por mais 12 (doze) meses a contar do dia 07/02/2021.
dAtA dA AssInAturA: 05/02/2021
vIgÊncIA: 07/02/2022.
sIgnAtÁrIos:
LuIZ EdgAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da saúde
EvErton KLEBEr tEIXEIrA nunEs - representante Legal da 
contratante

CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA - 45/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021. 

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 166, §3º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 02/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 07 de Janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa c.t.d.P.M.H LtdA, 
constantes no processo nº 2018/30550/007547;
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considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do memorando de nº 09/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria de nº 02/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 07 de 
Janeiro de 2021, publicado no doE nº 5.761, de 08 de Janeiro de 2021, 
para que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos 
de apuração dos fatos, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 7 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 46/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021. 

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 166, §3º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 10/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 07 de janeiro de 2021, que reconduziu o Processo de 
sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa E.s.t. EIrELI, 
constantes nos processos nºs: 2020/30550/000791, 2019/30550/006362, 
2019/30550/005956 e 2019/30550/001884;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do memorando de nº 14/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, em 30 (trinta) dias, o prazo previsto na 
Portaria - 10/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 07 de janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de janeiro de 2021, para que 
a comissão possa dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos, 
e apresentar o relatório conclusivo

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 7 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 47/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

 
A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 

legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 166, §3º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 11/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 07 de Janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa f.L.M.s.A. EIrELI-ME,  
constantes no processo nº 2020/30550/002502;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do memorando de nº 07/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria de 11/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 07 de Janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de Janeiro de 2021, para 
que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração dos fatos, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 06 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 48/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021. 

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 166, §3º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 03/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 07 de Janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa r.c.I LtdA, 
constantes nos processos nºs: 2020/30550/002884, 2020/30550/002215, 
2020/30550/001129, 2020/30550/000603, 2020/30550/003715, 
2019/30550/010921, 2019/30550/010404 e 2019/30550/006700;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do memorando de nº 08/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 03/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 07 de Janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de Janeiro de 2021, para 
que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração dos fatos, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 7 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 49/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art.158, § 9º, da Lei nº 1.818/2007 e;

considerando a Portaria - 9/2021/sEs/gAsEc/corsAud 
- gABcor, de 07 de janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar nº 2020/30550/002054;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do Memorando de nº 10/2021/coMPEI,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 9/2021/sEs/gAsEc/corsAud - gABcor, de 07 de janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de janeiro de 2021, para 
que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 7 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 50/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art.158, § 9º, da Lei nº 1.818/2007 e;

considerando a Portaria - 7/2021/sEs/gAsEc/corsAud 
- gABcor, de 07 de janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar nº 2020/30550/002057;
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considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do Memorando de nº 11/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 7/2021/sEs/gAsEc/corsAud - gABcor, de 07 de janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de janeiro de 2021, para que 
a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos apuração 
dos fatos, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 7 de janeiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 51/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, § 9º, da Lei nº 1.818/2007 e;

considerando a Portaria - 6/2021/sEs/gAsEc/corsAud 
- gABcor, de 07 de Janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar nº 2020/30550/002059;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do Memorando de nº 06/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 6/2021/sEs/gAsEc/corsAud - gABcor, de 07 de Janeiro 
de 2021, publicado no doE nº 5.761, de 08 de Janeiro de 2021, para 
que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração dos fatos, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 7 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 52/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021. 

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art.158, § 9º, da Lei nº 1.818/2007 e;

considerando a Portaria - 5/2021/sEs/gAsEc/corsAud 
- gABcor, de 07 de janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar nº 2020/30550/002191;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
Primeira comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - coMPE I, por meio do Memorando de nº 12/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria - 05/2021/sEs/gAsEc/corsAud - gABcor, de 07 de janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de janeiro de 2021, para 
que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração, e apresentar o relatório conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 7 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAgALHÃEs
corregedora da saúde

ATS

PORTARIA Nº 88/2021/GABPRES/ATS, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE dA AgÊncIA tocAntInEnsE dE 
sAnEAMEnto - Ats, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42,  
§1º, incisos  II e Iv, da constituição do Estado do tocantins, e pelo Ato 
nº 195 - nM, de 19 de fevereiro de 2020;

consIdErAndo o disposto no ofício circular sEcAd/ 
nº 22/2020/gAsEc, de 17 de março de 2020;

consIdErAndo que a agilização para a saída dos serviços 
de assistência técnica à manutenção dos sistemas de abastecimento de 
água, nos municípios com os quais mantemos contratos de concessão, 
é fundamental para que a mesma ocorra de forma tempestiva;

rEsoLvE:

Art. 1º AutorIZAr o servidor fELIPE roBErto dE 
AZEvEdo vAsconcELos, matrícula nº 11471603-2, lotado na Agência 
tocantinense de saneamento - Ats, a assinar os documentos ordEM 
dE ABAstEcIMEnto e AutorIZAÇÃo dE trÁfEgo, os quais são 
emitidos para que os veículos que conduzem os servidores em viagem 
possam abastecer na garagem do Estado e trafegar pelo Estado do 
tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AgÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos quatro dias do mês de fevereiro 
de 2021.

AntonIo dAvI govEIA JÚnIor
Presidente

DETRAN

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2021

ModALIdAdE: LEILÃo
tIPo: MAIor LAncE
ProcEsso: 2021/32470/000026
fInALIdAdE: Leilão Público para venda de bens constantes do Anexo I

o dEPArtAMEnto EstAduAL dE trÂnsIto do 
tocAntIns (dEtrAn/to), pessoa jurídica de direito Público inscrita 
no cnPJ nº 26.752.857/0001-51, por meio de sua comissão de Leilão, 
em conformidade com o processo nº 2021/32470/000026, torna público 
para o conhecimento dos interessados, com fundamento na Lei federal nº 
8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, Lei federal nº 9.503/97, que institui o código de trânsito Brasileiro 
- ctB no seu art. 328, alterado pela Lei 13.160, de 25 de agosto de 2015, 
resolução contran nº 623/2016, Lei federal nº 8.722/93, que torna 
obrigatório a baixa de veículo vendido como sucata, decreto federal 
nº 21.981/32 que regula a realização de Leilões públicos no país, e em 
conformidade com as demais normas e regulações atinentes à espécie, 
que fará realizar em local e horário adiante definido, por intermédio do 
Leiloeiro Oficial GLAUCO TELES E SILVA, Matrícula nº 014 da Jucetins, 
credenciada no detran/to através do Edital de chamamento Público de 
credenciamento nº 03/2019, prorrogado pela portaria nº 983/2020, o Leilão 
Público, do tipo maior lance, para a alienação de veículos apreendidos 
e sucatas no estado de conservação em que se encontram, conforme 
relacionado no Anexo I, parte integrante deste Edital, que será regido 
pelas condições seguintes:

1 - oBJEto

1.1 A presente Licitação na modalidade de Leilão Público tem por 
objeto Leiloar os veículos apreendidos e sucatas, relacionados no Anexo I  
do presente Edital, no estado de conservação em que se encontram.

2 - dAtA, HorÁrIo E ModALIdAdE do LEILÃo

2.1 os lances iniciarão no primeiro dia útil após a data da 
publicação do presente Edital, com recebimentos de lances exclusivamente 
online, no endereço eletrônico do Leiloeiro Oficial, acessando o site: www.
tocantinsleiloes.com.br, e o Leilão ocorrerá nos dias 24 e 25 de fevereiro de 
2021, das 8h às 18h, com transmissão das arrematações em tempo real.
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3 - EXPosIÇÃo dos vEÍcuLos

3.1 os veículos e sucatas objeto deste Leilão estarão expostos à 
visitação, a partir da publicação deste Edital, em dias úteis, das 8h às 18h, no 
pátio da empresa concessionária do detran/to, sancar Autocenter, Avenida 
tocantínia, Quadra 02, Lote 03, setor Porto real, Porto nacional/to,  
até o dia anterior a data de encerramento prevista no item 2.1.

3.2 O portal do Leiloeiro Oficial (www.tocantinsleiloes.com.br) 
divulgará também fotos dos lotes ofertados.

4 - dA PArtIcIPAÇÃo

4.1 Para participar, o interessado deverá se cadastrar, 
antecipadamente, no site: www.tocantinsleiloes.com.br, encaminhando os 
documentos indicados neste Edital, os quais serão analisados no prazo 
de até 24 horas. o cadastramento é gratuito e requisito indispensável 
para a participação no Leilão, ficando o usuário/interessado responsável, 
civil e criminalmente, pelas informações lançadas no preenchimento do 
cadastro online.

4.1.1 Apenas após a análise e aprovação da documentação 
exigida será efetivado o cadastro do interessado, ficando habilitado a 
ofertar lances pela internet.

4.1.2 A confirmação do cadastro será enviada ao endereço de 
e-mail cadastrado pelo interessado, cabendo a este checar o recebimento 
de e-mails.

4.1.3 o prazo para cadastro de participantes encerra-se 48 horas 
antes da data de encerramento do Leilão, prevista no item 2.1.

4.2  Poderão participar do Leilão pessoas físicas ou jurídicas, de 
qualquer natureza, desde que no ato do cadastro apresentem em anexo 
obrigatoriamente os seguintes documentos no site do Leiloeiro Oficial:

4.2.1 Pessoa física: rg, cPf e comprovante de residência;

4.2.2 Pessoa Jurídica: contrato social, cnPJ, rg, cPf do 
responsável legal;

4.2.3 Para aquisição de veículos classificados como SUCATA 
só poderão participar pessoas jurídicas, com inscrição ativa no cnPJ, 
fazendo-se identificar através de Contrato Social, que comprove o CNAE 
com a atividade do ramo de comércio de peças usadas, na forma da 
resolução contran 623/2016, art. 16, §3º;

4.3 não será permitida a participação de pessoas jurídicas 
declaradas inidôneas ou punidas com a suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 
por órgão ou entidade da administração direta ou indireta das esferas 
federal, estadual, municipal e distrital.

4.4 não poderão participar deste Leilão pessoas menores de 
idade e servidores do detran/to.

5 - LAncE, ArrEMAtAÇÃo E PAgAMEnto

5.1 os lances poderão ser ofertados após o devido 
cadastramento, via portal do Leiloeiro Oficial (www.tocantinsleiloes.com.br),  
a partir do preço mínimo de avaliação, estabelecido no Anexo I deste 
Edital, considerando-se vencedor o licitante que houver oferecido o maior 
valor pelo lote.

5.2 os lances que vierem a ser ofertados são de inteira 
responsabilidade do usuário/interessado, sendo o mesmo, também, 
responsável pelo eventual uso inadequado de seu login e senha de 
acesso ao sistema.

5.3 não serão aceitos lances via e-mail, telefone ou qualquer 
outro meio diverso daqueles previstos neste Edital.

5.4 somente serão aceitos lances superiores ao último lance 
ofertado, sendo que o lance ofertado deverá respeitar, obrigatoriamente, 
o acréscimo/incremento mínimo de valor informado no site.

5.5 declarado vencedor, o arrematante deverá efetuar o 
pagamento da integralidade do valor do lance, acrescido da taxa de 
comissão do Leiloeiro e demais custas previstas neste Edital, através 
de transferência ou depósito bancário, no prazo máximo de 24 horas a 
contar do recebimento de e-mail de confirmação da arrematação, que será 
enviado após a homologação dos lances, e trará todas as informações 
necessárias, inclusive os dados bancários da conta que será aberta para 
esse propósito específico.

5.6 É devida a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da arrematação, em nome do Leiloeiro Oficial.

5.7 será cobrado o percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do lance vencedor, limitado ao valor máximo de r$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), como reembolso à empresa concessionária responsável 
pelo pátio onde se encontram armazenados os veículos, em função de 
despesas administrativas do evento, bem como, despesas realizadas 
com catalogações, notificações, publicações, levantamento de débitos, 
corte de chassi, entre outras.

5.8 o arrematante pagará ainda, somente dos veículos para 
cIrcuLAÇÃo, o valor de r$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), 
referentes à taxas do detran/to, transferência de propriedade e mudança 
de categoria, previstas no item 14 do Anexo Iv da Lei 1.287/01 - código 
tributário Estadual e custas com serviço de despachante, será contratado 
sob responsabilidade da empresa concessionária do detran/to, sancar 
Autocenter.

5.9 As despesas com nova placa e nada consta, ficarão por 
conta do arrematante.

5.10 os pagamentos serão efetuados pelo arremantante, 
obedecendo as condições estabelecidas neste Edital, diretamente 
em conta específica aberta para o Leilão, em nome da empresa 
concessionária do Detran/TO, Sancar Autocenter, qual ficará responsável 
pelos recebimentos, pagamento dos débitos incidentes sobre os veículos 
na forma do art. 32 da resolução contran nº 623/2016, repasses e 
prestação de contas do Leilão ao detran/to, na forma estabelecida em 
contrato.

5.11 o detran/to, através de sua comissão de Leilão, 
reserva-se o direito de retirar lotes que vierem a ser considerados como 
inalienáveis, agrupar e corrigir dados de lotes, tudo de acordo com o 
interesse público, visando facilitar a venda destes bens.

5.12 na hipótese de haver lote remanescente ao final do 
certame, pela falta de oferta de lance ou inobservância do arrematante 
sobre o disposto neste Edital, poderá o lote voltar a ser imediatamente 
Leiloado em segunda chamada no mesmo evento, respeitadas as 
condições previstas neste Edital, sob a anuência da comissão de Leilão, 
sem prejuízo das sanções que preceitua o art. 335 do código Penal 
àquele que impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda 
em hasta pública.

5.13 Em caso de não pagamento da arrematação ou desistência 
da mesma, o Leiloeiro está autorizado a cancelar a arrematação e 
declarar a inadimplência do arrematante devedor na forma da Lei, 
independentemente de sua comunicação, ficando desde já ciente de que 
a Leiloeira emitirá a certidão de fé pública, configurando título executivo 
extrajudicial, nos valores correspondentes à multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o lance final dado e devidamente homologado, mais a comissão da 
Leiloeira, a qual instruirá a execução juntamente com o presente Edital e 
o comprovante de participação no certame.

6 - condIÇÕEs PArA vEndA E EntrEgA dos BEns

6.1 os veículos Leiloados serão vendidos e entregues no 
estado e condições em que se encontram, eximindo-se o detran/to de 
responsabilidade por qualquer modificação ou alteração que venha a ser 
constatada na constituição, composição ou funcionamento dos mesmos, 
pressupondo-se que tenham sido, no momento da visitação, previamente 
examinados pelos licitantes e que o oferecimento de lances por parte 
destes, indica o conhecimento das características e situação dos bens, ou 
o risco consciente do licitante, devendo os interessados fazer sua própria 
vistoria, pois não serão aceitas reclamações posteriores.

6.2 os bens serão Leiloados em lotes individualizados, conforme 
discriminado no Anexo I.

6.3 os veículos e sucatas arrematados serão liberados perante 
agendamento junto à concessionária responsável pelo pátio onde se 
encontram armazenados, a partir do 5º (quinto) dia útil após o Leilão. A 
liberação somente se fará com a comprovação do pagamento integral, 
através do crédito em conta, em conformidade com este Edital, quando 
então será expedida a competente Nota de Leilão, finalizando-se o 
negócio.

6.4 considera-se automaticamente anulada a arrematação, 
pela comissão de Leilão, nos casos em que o pagamento for devolvido 
por quaisquer motivos ou que apresente indícios de adulteração, 
arrematante desistente por equívoco constatado pela comissão de 
Leilão, resguardando-se o direito do Estado do tocantins na imputação 
de sanções ao arrematante inadimplente se for o caso.

6.5 ocorrendo a situação prevista no item 6.4, o arrematante 
perde o valor descrito no item 5.6, pagos a título de arras, ao Leiloeiro.
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6.6 A documentação crv/crLv em nome do arrematante 
referente aos veículos para cIrcuLAÇÃo, será entregue em Palmas/to,  
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da emissão da nota 
de Leilão, e serão de responsabilidade da empresa concessionária do 
detran/to, sancar Autocenter, que disporá de despachante próprio.

6.7 observando o que dispõe o item 4.2.3, os veículos que 
se encontram na condição de sucAtA não se transferem por tradição, 
não terão liberados os documentos de registro e não poderão ser 
regularizados junto aos órgãos competentes, destinando-se, portanto, 
EXcLusIvAMEntE PArA dEsMontE e reaproveitamento comercial de 
suas peças e partes metálicas, observado os ditames da Lei nº 12.977, 
de 20 de maio de 2014.

6.8 A não retirada dos veículos do pátio, pelo arrematante, no 
prazo de 03 (três) dias, contados da data do agendamento previsto no 
item 6.3, implicará a declaração tácita de abandono do bem. os veículos 
abandonados farão parte do rol de lotes do próximo Leilão.

6.9 todos os veículos e sucatas Leiloados, sem exceção, 
deverão ser retirados do local conforme prevê o código Brasileiro de 
trânsito, não serão admitidos quaisquer reparos ou manutenção no interior 
dos locais onde se encontram.

6.10 fica terminantemente vedado o tráfego com os veículos 
até a data do recebimento dos respectivos CRV e CRLV, ficando vedado 
também o tráfego com logomarcas ou quaisquer tipos de caracterização 
particular ou oficial.

6.11 os arrematantes deverão procurar a Agência de 
Atendimento da secretaria de Estado da fazenda - sefaz/to para emissão 
da nota fiscal, munidos da Nota de Leilão, Edital e documentos pessoais, 
na forma do art. 6º, da Lei Estadual nº 1.287/01 - ctE, combinado com o 
art. 2º, inciso cI do decreto Estadual nº 2.912/06 - rIcMs, no prazo de 
até 45 dias após o Leilão.

6.12 considerando que os veículos Leiloados foram objeto de 
apreensões por motivos diversos e caso não seja possível a transferência 
dos mesmos pela tradição no sistema renavan, poderá o arrematante ou 
o Poder Público requerer a anulação da venda e ressarcimento do valor 
pago, devendo manter sob sua guarda os comprovantes bancários de 
pagamento do lote por um ano.

6.13 o detran/to disporá dos veículos com a documentação 
atualizada, gravame e débitos desvinculados de seus prontuários, sendo 
que os veículos só poderão trafegar após a transferência em nome do 
arrematante.

6.14 o detran/to, utilizando a nota de Leilão, registrará 
comunicado de venda em nome do arrematante no prontuário do veículo.

6.15 o detran/to é responsável pelos procedimentos 
preparatórios, bem como a conferência do prontuário de cada veículo junto 
ao órgão e todas as providências que antecedem a realização do Leilão, 
conforme disposto na resolução contran nº 623/2016 e suas alterações 
vigentes, bem como os ditames deste Edital.

6.16 É de responsabilidade da empresa concessionária 
contratada para os serviços de remoção, depósito e guarda, retirar todos 
os lacres e placas dos veículos Leiloados como sucAtA antes de entregar 
o bem ao arrematante, providenciando a imediata destruição desse 
material, e emitir termo de responsabilidade assinado contendo o número 
dos lotes, placas e chassi, que deverá encaminhar para o detran/to  
para baixa nos sistemas, de forma a impossibilitar o tráfego destes.

6.17 É obrigação da empresa concessionária responsável pelo 
pátio, sob corresponsabilidade do Leiloeiro Oficial, a entrega dos veículos 
e sucatas desde que sejam satisfeitos todos os ditames deste Edital.

7 - dEsPEsAs coM IMPostos, tAXAs E sErvIÇos

7.1 As taxas e tributos incidentes sobre os veículos, até a data do 
Leilão, sub-rogam-se sobre o respectivo preço da arrematação, conforme 
disposto no art. 130, parágrafo único, do código tributário nacional.

7.2  As despesas decorrentes de transportes e remoções dos 
bens correrão por conta do arrematante, ficando o Detran/TO, isento de 
qualquer responsabilidade por eventuais acidentes pessoais ou materiais 
que porventura venham a ocorrer na movimentação e retirada destes.

7.3 Eventuais impostos, taxas ou outras despesas, que venham 
incidir sobre a venda dos bens arrematados, correrão por conta do 
arrematante.

8 - dos rEcursos

8.1 Aos proponentes é assegurado o direito de petição, nos 
termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, objetivando a 
defesa de seus interesses na Licitação, em requerimento formulado no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos termos 
da Lei.

8.2 Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes 
que poderão manifestar contrarrazões no prazo de 2 (dois) dias úteis.

8.3 o recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio 
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do 
recurso.

8.4  A impugnação ao presente Edital somente será considerada 
se apresentada formalmente ao protocolo, na sede do detran/to, no prazo 
de até 02 (dois) dias antes da reunião de abertura do processo licitatório.

9 - dIsPosIÇÕEs gErAIs

9.1 As vendas realizadas no presente Leilão são irrevogáveis, 
não sendo permitido aos arrematantes recusar os bens adquiridos, bem 
como pleitear a redução do valor de arrematação.

9.2  o simples fato de o interessado participar e pleitear a compra 
de algum bem, implica na declaração tácita de pleno conhecimento e 
aceitação das condições estipuladas no presente Edital.

9.3 Será desqualificado ou considerado desistente o arrematante 
que não atender as condições estabelecidas no presente Edital, aplicando-lhe,  
no que couberem, as penalidades previstas.

9.4 Até a efetivação da venda dos bens objeto deste Edital, 
mediante ato de autoridade superior à comissão de Leilão, é facultado 
ao detran/to, na forma da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, requerer a 
anulação da presente licitação, desde que obedecidos os preceitos legais, 
ou até mesmo revogá-la, em atendimento à conveniência administrativa 
e ao interesse público, não cabendo reclamação ou a interposição de 
recurso contra tais decisões.

9.5 Aos que tiverem crédito sobre o veículo poderão requerer a 
habilitação nos termos do art. 33 da resolução contran nº 623/2016, a 
partir do lançamento do Edital até o encerramento da sessão de lances, 
sendo que o pagamento se dará após a quitação dos débitos previstos 
no Inciso I a vIII do art. 32 da resolução contran nº 623/2016, se houver 
saldo, e obedecida a ordem cronológica de habilitação.

9.6 Quaisquer informações complementares que visem 
obter maiores esclarecimentos sobre o presente Edital, deverão ser 
encaminhadas à comissão de Leilão, através do e-mail: comissaoleilao@
detran.to.gov.br.

9.7 fica a cargo do detran/to a responsabilidade pela 
substituição do Leiloeiro, em sua falta, de modo a não prejudicar a 
realização do certame.

9.8 As dúvidas surgidas neste Edital serão interpretadas de 
acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

9.9 os casos omissos serão decididos pela comissão de Leilão, 
na forma da Lei, no âmbito do procedimento administrativo.

9.10 fica eleito o foro da comarca de Palmas para dirimir, 
judicialmente, as questões oriundas deste procedimento Licitatório, não 
se aceitando qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

9.11 Este Edital e seus anexos, além de poderem ser lidos 
e retirados através da internet, no site: www.detran.to.gov.br, no site 
do Leiloeiro Oficial e poderão também ser obtidos na Gerência de 
fiscalização na sede do detran/to.

Palmas/to, 29 de janeiro de 2021.

cLÁudIo ALEX vIEIrA
Presidente do detran/to
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AnEXo I

rELAÇÃo dE vEÍcuLos APrEEndIdos E sucAtAs

LotE PLAcA uf MArcA/ModELo Ano/
Mod sItuAÇÃo.  AvALIAÇAo 

1 MWW0677 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2009/2009 circulaçao  r$ 550,00 

2 MXA4731 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2009/2010 circulaçao  r$ 500,00 

3 MvY0030 to HondA/c100 BIZ Es 1999/2000 circulaçao  r$ 200,00 

4 MWA4062 to HondA/cg150 fAn EsdI 2010/2011 circulaçao  r$ 600,00 

5 MWo9802 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 450,00 

6 MWf1274 to HondA/BIZ 125 Ks 2006/2006 circulaçao  r$ 400,00 

7 MWQ3214 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2008/2009 circulaçao  r$ 450,00 

8 MWf7556 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 450,00 

9 MWc7626 to HondA/cg 150 tItAn Es 2006/2007 circulaçao  r$ 550,00 

10 Kcn7971 to HondA/cg 125 tItAn 1996/1997 circulaçao  r$ 200,00 

11 MWg1602 to sundoWn/MAX 125 sEd 2007/2007 sucata  r$ 100,00 

12 Mvs2986 to HondA/c100 BIZ 2001/2001 circulaçao  r$ 300,00 

13 JZv9356 to YAMAHA/YBr 125E 2005/2005 circulaçao  r$ 200,00 

14 MXc2732 to YAMAHA/fActor YBr125 E 2009/2010 circulaçao  r$ 500,00 

15 MWd5879 to HondA/BIZ 125 Ks 2006/2006 circulaçao  r$ 500,00 

16 Mvo5588 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 circulaçao  r$ 100,00 

17 MvX4006 to HondA/cg 150 tItAn Es 2005/2005 circulaçao  r$ 400,00 

18 MvL4516 to HondA/cg 125 todAY 1990/1990 circulaçao  r$ 100,00 

19 MWM2317 to HondA/cg 125 fAn Es 2010/2010 circulaçao  r$ 700,00 

20 MWB6556 to HondA/cg 125 fAn 2006/2006 circulaçao  r$ 450,00 

21 Kcd9581 to HondA/c100 drEAM 1995/1995 circulaçao  r$ 100,00 

22 MvM0409 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

23 MvZ2068 to HondA/cg 150 tItAn Es 2005/2005 circulaçao  r$ 300,00 

24 Mvs5078 to HondA/cg 125 tItAn Es 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

25 MWM5048 to HondA/cg 150 fAn EsI 2010/2011 circulaçao  r$ 700,00 

26 KEc1614 go HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2001 sucata  r$ 150,00 

27 MWP0967 to JtA/suZuKI En125 YEs 2008/2008 sucata  r$ 150,00 

28 MvQ8156 to HondA/c100 BIZ 2000/2000 circulaçao  r$ 150,00 

29 MWd5209 to HondA/cg 125 fAn 2006/2006 circulaçao  r$ 400,00 

30 MWv8159 to YAMAHA/fAZEr Ys250 2008/2008 circulaçao  r$ 1.000,00 

31 MvL3011 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

32 MWH8490 to YAMAHA/YBr 125K 2002/2003 circulaçao  r$ 100,00 

33 Mvv1640 to HondA/c100 BIZ 1998/1999 circulaçao  r$ 150,00 

34 MWg3261 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 400,00 

35 Mvo3178 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 circulaçao  r$ 100,00 

36 MWo8530 to YAMAHA/YBr 125K 2004/2005 circulaçao  r$ 300,00 

37 MWK2738 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 400,00 

38 MWu0245 to HondA/cg 125 fAn Es 2011/2011 circulaçao  r$ 1.000,00 

39 MWP7941 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2011/2012 circulaçao  r$ 800,00 

40 Mvs6409 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

41 MvW4671 to YAMAHA/crYPton t105E 2004/2004 sucata  r$ 100,00 

42 Mvo0405 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 circulaçao  r$ 100,00 

43 MXA6915 to trAXX/JH125 35A 2011/2011 sucata  r$ 100,00 

44 MWX8647 to HondA/PoP100 2009/2009 circulaçao  r$ 400,00 

45 JvX5440 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 200,00 

46 MWX0658 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 450,00 

47 Mvu9590 to HondA/c100 BIZ 1998/1999 circulaçao  r$ 200,00 

48 Mvr9119 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 250,00 

49 MXc1415 to HondA/cg 125 fAn Ks 2012/2012 circulaçao  r$ 1.000,00 

50 HoY9236 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

51 JQE9676 BA YAMAHA/YBr 125E 2005/2005 sucata  r$ 150,00 

52 MWY8921 to HondA/cg 125 fAn Ks 2010/2010 circulaçao  r$ 1.100,00 

53 MWo9753 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

54 Juc7776 PA HondA/cg 150 tItAn Es 2006/2006 sucata  r$ 400,00 

55 KcE3702 to HondA/c100 drEAM 1995/1995 sucata  r$ 50,00 

56 MvW8207 to HondA/c100 BIZ 2004/2004 circulaçao  r$ 300,00 

57 MXd0776 to HondA/BIZ 125 Es 2012/2012 circulaçao  r$ 1.000,00 

58 MWZ3307 to sundoWn/WEB 100 2008/2008 sucata  r$ 100,00 

59 Mvs2926 to HondA/c100 BIZ Es 2001/2001 circulaçao  r$ 200,00 

60 Mvv7662 to HondA/c100 BIZ 2004/2004 circulaçao  r$ 350,00 

61 MWM2387 to sundoWn/WEB 100 2005/2005 sucata  r$ 50,00 

62 KEH0311 go HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 sucata  r$ 200,00 

63 MWg3895 to HondA/cg 125 fAn Ks 2011/2011 circulaçao  r$ 400,00 

64 MWr1373 to YAMAHA/fActor YBr125 E 2008/2009 circulaçao  r$ 350,00 

65 QKA7945 to HondA/BIZ 125 EX 2015/2015 circulaçao  r$ 1.500,00 

66 Mvu5539 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2002/2003 circulaçao  r$ 200,00 

67 MXA3757 to HondA/cg 125 fAn Ks 2010/2010 circulaçao  r$ 650,00 

68 MXE4730 to HondA/c100 BIZ Es 2003/2004 circulaçao  r$ 300,00 

69 MWM2333 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2005/2006 circulaçao  r$ 450,00 

70 MWP3676 to JtA/suZuKI En125 YEs 2008/2008 circulaçao  r$ 250,00 

71 MXf5276 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 300,00 

72 MvQ8847 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 200,00 

73 dov0073 to HondA/cg 125 fAn 2006/2007 circulaçao  r$ 250,00 

74 MWX7357 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2010/2010 circulaçao  r$ 450,00 

75 MWo2989 to HondA/cg 125 fAn Ks 2010/2010 circulaçao  r$ 600,00 

76 Mvn6993 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 circulaçao  r$ 100,00 

77 oYA5999 to HondA/cg150 fAn EsdI 2013/2014 circulaçao  r$ 1.700,00 

78 nLK0084 go sundoWn/MAX 125 sEd 2008/2008 sucata  r$ 150,00 

79 MWf4387 to HondA/cg 125 fAn 2006/2007 sucata  r$ 100,00 

80 Mvr6683 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 150,00 

81 oLn3968 to HondA/cg150 fAn EsdI 2013/2014 circulaçao  r$ 1.500,00 

82 Mvo6739 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1999 sucata  r$ 100,00 

83 MWZ4878 to HondA/BIZ 125 Es 2009/2009 circulaçao  r$ 350,00 

84 MWM3338 to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 350,00 

85 MvW4292 to HondA/c100 BIZ 2004/2005 circulaçao  r$ 300,00 

86 Mvu6774 to HondA/c100 BIZ 2003/2003 circulaçao  r$ 200,00 

87 oYA5383 to HondA/cg150 fAn EsdI 2014/2014 circulaçao  r$ 1.100,00 

88 MWg1052 to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 350,00 

89 MWr2842 to HondA/cg 125 fAn Es 2009/2009 circulaçao  r$ 450,00 

90 MWW4867 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2009/2009 circulaçao  r$ 500,00 

91 Mvv7428 to HondA/c100 BIZ Es 2003/2003 circulaçao  r$ 300,00 

92 MWW6110 to I/MvK MA 100 3 2006/2006 sucata  r$ 50,00 

93 MWr2799 to HondA/PoP100 2010/2011 circulaçao  r$ 150,00 

94 MXd5772 to HondA/PoP100 2010/2010 circulaçao  r$ 500,00 

95 MvY4756 to HondA/c100 BIZ 2005/2005 circulaçao  r$ 300,00 

96 nfd3524 go HondA/cg 125 tItAn Ks 2004/2004 sucata  r$ 200,00 

97 JuJ4714 to HondA/cg 150 tItAn Es 2004/2004 circulaçao  r$ 300,00 

98 oLn3932 to HondA/cg 125 fAn Es 2014/2014 circulaçao  r$ 1.000,00 

99 MWo3066 to HondA/cB 300r 2011/2011 circulaçao  r$ 2.500,00 

100 MWJ4143 to HondA/cg 150 fAn EsI 2011/2011 circulaçao  r$ 900,00 

101 Mvo9712 to HondA/cg150 fAn EsdI 2010/2011 circulaçao  r$ 750,00 

102 MvP9766 to HondA/c100 BIZ 1999/1999 circulaçao  r$ 100,00 

103 nvo0884 to HondA/cg150 tItAn MIX EX 2010/2010 circulaçao  r$ 900,00 

104 Mvn9466 to YAMAHA/crYPton t105E 1998/1998 sucata  r$ 100,00 

105 ZB001 to HondA/cg 125 1983/1983 sucata  r$ 50,00 

106 MWE2080 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2002 sucata  r$ 100,00 

107 MvQ5367 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 200,00 

108 MXd4742 to HAoBAo/HB 150 2009/2009 sucata  r$ 100,00 

109 Mvv6313 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2003/2004 circulaçao  r$ 300,00 

110 nLd8506 go dAfrA/sPEEd 150 cArgo 2009/2010 sucata  r$ 50,00 

111 Mvt6461 to HondA/cg 125 tItAn Es 2003/2004 circulaçao  r$ 400,00 

112 MXA0455 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2011/2011 circulaçao  r$ 300,00 

113 MXg4906 to dAfrA/KAnsAs 150 2008/2008 sucata  r$ 150,00 

114 MWJ7039 to HondA/cg 150 tItAn Esd 2007/2007 sucata  r$ 200,00 

115 MvX5754 to HondA/c100 BIZ Es 2004/2004 circulaçao  r$ 400,00 

116 Mvu8763 to HondA/nXr125 Bros Ks 2003/2003 sucata  r$ 50,00 

117 MWs6899 to dAfrA/KAnsAs 150 2008/2008 sucata  r$ 100,00 

118 MWs3296 to HondA/cg 125 fAn Ks 2009/2009 circulaçao  r$ 250,00 

119 MWA5571 to HondA/cg 125 fAn Es 2010/2011 circulaçao  r$ 400,00 

120 Mvn8287 to HondA/cg 125 tItAn 1996/1996 circulaçao  r$ 150,00 

121 MWv9400 to HondA/cg 150 tItAn Es 2007/2008 circulaçao  r$ 750,00 

122 MXg1003 to dAfrA/ZIg 2010/2010 sucata  r$ 50,00 

123 MWd1763 to sundoWn/HuntEr 90 2006/2006 sucata  r$ 20,00 

124  to I/trAXX JL50Q 2 2007/2007 sucata  r$ 50,00 

125  to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 150,00 

126 Mvn1939 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1998 circulaçao  r$ 100,00 

127 MWd3271 to I/MvK MA 100 3 2006/2006 sucata  r$ 50,00 

128 Mvn7605 to HondA/c100 BIZ 1998/1998 circulaçao  r$ 100,00 

131 n/c0116 Mt YAMAHA/cY 50 Jog 1993/1993 sucata  r$ 50,00 

132 Mvt9518 to HondA/cg 125 tItAn KsE 2002/2003 circulaçao  r$ 300,00 

133 MWE5027 to HondA/BIZ 125 Es 2006/2006 circulaçao  r$ 300,00 

134 MWd9993 to HondA/cg 125 fAn 2006/2006 circulaçao  r$ 400,00 

135 ngd1431 go HondA/cg 150 tItAn Ks 2006/2006 sucata  r$ 650,00 

136 MWE8643 to HondA/cg 150 tItAn EX 2011/2011 circulaçao  r$ 800,00 

137 MvW0151 to HondA/cg 150 tItAn Es 2004/2005 circulaçao  r$ 400,00 

138 QKd3405 to HondA/cg150 fAn EsdI 2015/2015 circulaçao  r$ 1.500,00 

139 MvP8524 to HondA/c100 BIZ 2000/2000 circulaçao  r$ 300,00 

140 MvP8525 to HondA/cg 125 tItAn 1999/1999 circulaçao  r$ 150,00 

141 MWW1059 to dAfrA/sPEEd 150 2008/2009 sucata  r$ 100,00 

142 MWn2536 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2011/2011 circulaçao  r$ 200,00 

143 MWA0442 to HondA/cg 150 tItAn Es 2006/2006 circulaçao  r$ 300,00 

144 MXc2313 to HondA/PoP100 2010/2010 circulaçao  r$ 400,00 

145 MWL5230 to HondA/c100 BIZ 2003/2003 circulaçao  r$ 250,00 

146 MWW4134 to HondA/PoP100 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

147 Mvr9729 to HondA/c100 BIZ 2001/2001 circulaçao  r$ 300,00 

148 Mvo5499 to HondA/c100 BIZ 1998/1999 circulaçao  r$ 200,00 

149 QKf0982 to HondA/cg 160 fAn EsdI 2016/2016 circulaçao  r$ 2.100,00 

150 JuX1027 to HondA/cg 150 sPort 2005/2005 circulaçao  r$ 400,00 

151 oLK7342 to HondA/PoP100 2013/2013 circulaçao  r$ 1.000,00 

152 MWH7029 to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 800,00 

153 MWI6359 to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 350,00 

154 MvZ3238 to HondA/cg 125 fAn 2005/2005 circulaçao  r$ 450,00 

155 QKd0619 to HondA/cg150 fAn EsdI 2014/2015 circulaçao  r$ 1.700,00 

156 MWv5894 to YAMAHA/fActor YBr125 E 2012/2012 circulaçao  r$ 1.200,00 

157 MWn2228 to HondA/cg 125 fAn 2007/2008 circulaçao  r$ 400,00 

158 MXf5727 to HondA/cg 150 tItAn EX 2011/2011 circulaçao  r$ 850,00 

159 MWM1553 to HondA/cg 150 sPort 2005/2005 circulaçao  r$ 450,00 
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160 MXA3575 to YAMAHA/t115 crYPton Ed 2011/2012 circulaçao  r$ 400,00 

161 MWv5653 to YAMAHA/t115 crYPton K 2010/2010 circulaçao  r$ 200,00 

162 oMs2966 go HondA/cg150 fAn EsdI 2012/2012 sucata  r$ 600,00 

163 MWY9289 to JtA/suZuKI En125 YEs 2008/2009 circulaçao  r$ 300,00 

164 MWW8748 to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 250,00 

165 MWo0358 to HondA/PoP100 2007/2008 circulaçao  r$ 250,00 

166 MWX9287 to HondA/BIZ 125 Es 2010/2010 circulaçao  r$ 700,00 

167 MWv7313 to HondA/PoP100 2012/2012 circulaçao  r$ 900,00 

168 MvZ8007 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2005/2005 circulaçao  r$ 350,00 

169 MWo2042 to HondA/PoP100 2008/2008 circulaçao  r$ 300,00 

170 MWo3710 to HondA/c100 BIZ 2004/2005 circulaçao  r$ 200,00 

171 JtY7494 to HondA/c100 BIZ Es 2000/2000 circulaçao  r$ 300,00 

172 MWf7252 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 400,00 

173 MWn8579 to YAMAHA/fActor YBr125 E 2010/2011 circulaçao  r$ 600,00 

174 KBJ1090 go HondA/cg 125 1988/1988 sucata  r$ 200,00 

175 QKA0600 to HondA/cB 300r 2014/2014 circulaçao  r$ 2.300,00 

176 MWn1420 to HondA/c100 BIZ Es 2003/2003 circulaçao  r$ 300,00 

177 MWJ3970 to HondA/c100 BIZ Es 2002/2003 circulaçao  r$ 250,00 

178 MWI1083 to HondA/cg 150 tItAn Es 2007/2008 circulaçao  r$ 500,00 

179 MWY8708 to HondA/cg 125 fAn Ks 2009/2009 circulaçao  r$ 600,00 

180 MXA9556 to HondA/cg 150 fAn EsI 2011/2012 circulaçao  r$ 1.100,00 

181 MXf8042 to HondA/cg 125 fAn Ks 2010/2010 circulaçao  r$ 950,00 

182 MWY5004 to HondA/cg150 fAn EsdI 2013/2013 circulaçao  r$ 1.300,00 

183 MWn1990 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2003/2004 circulaçao  r$ 200,00 

184 oLI4654 to HondA/cg 150 tItAn EX 2014/2014 circulaçao  r$ 1.300,00 

185 QKc1058 to HondA/cg 160 fAn EsdI 2015/2016 circulaçao  r$ 1.400,00 

186  to HondA/cg 160 fAn EsdI 2016/2016 circulaçao  r$ 1.600,00 

187 QKE5614 to HondA/nXr 160 Bros 2015/2016 circulaçao  r$ 2.600,00 

188  to HondA/nXr160 Bros Esd 2015/2015 circulaçao  r$ 2.600,00 

189 oLH7781 to HondA/nXr125 Bros Es 2013/2013 circulaçao  r$ 2.100,00 

190 Mvu8478 to HondA/nX-4 fALcon 2002/2002 circulaçao  r$ 1.000,00 

191 MWX5376 to HondA/cBX 250 tWIstEr 2008/2008 circulaçao  r$ 900,00 

192 MvY6565 to HondA/cg 150 tItAn Esd 2004/2004 circulaçao  r$ 400,00 

193 MWI9374 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2011/2011 circulaçao  r$ 800,00 

194 oYA3017 to HondA/cg150 fAn EsdI 2013/2014 circulaçao  r$ 600,00 

195 QKA8973 to HondA/nXr160 Bros Esd 2015/2015 circulaçao  r$ 1.600,00 

196 MWo5324 to HondA/cg 125 fAn Ks 2012/2012 circulaçao  r$ 1.000,00 

197 KEo6615 go HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 sucata  r$ 150,00 

198 Mvo7503 to HondA/cg 125 tItAn 1999/1999 circulaçao  r$ 150,00 

199 nKA5439 go HondA/cg 125 fAn 2007/2008 sucata  r$ 250,00 

200 MWL5718 to I/trAXX JL50Q 2 2007/2007 sucata  r$ 50,00 

201 MWu4861 to HondA/cg 125 fAn Ks 2009/2010 circulaçao  r$ 800,00 

202 KdA4881 go HondA/cBX 200 strAdA 1997/1997 sucata  r$ 150,00 

203 oLM9865 to HondA/cg150 fAn EsdI 2013/2014 circulaçao  r$ 1.450,00 

204 MXg2397 to HondA/cg150 fAn EsdI 2011/2011 circulaçao  r$ 500,00 

205 gvZ8903 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 200,00 

206 Mvv5087 to HondA/cg 125 tItAn KsE 2003/2003 circulaçao  r$ 300,00 

207 MWI3144 to HondA/cg 150 fAn EsI 2011/2011 circulaçao  r$ 850,00 

208 MWr1810 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2005/2005 circulaçao  r$ 400,00 

209 QKI9377 to HondA/cg 160 fAn 2017/2018 circulaçao  r$ 1.000,00 

210 MWn7966 to HondA/cg 150 fAn EsI 2011/2011 circulaçao  r$ 1.000,00 

211 nKK6636 go HondA/cg150 tItAn MIXEsd 2009/2009 sucata  r$ 300,00 

212 MWZ6815 to HondA/cg 150 fAn EsI 2011/2012 circulaçao  r$ 1.100,00 

213 MWW2692 to HondA/cBX 250 tWIstEr 2008/2008 circulaçao  r$ 800,00 

214 MWJ0675 to HondA/cg 125 fAn Es 2011/2011 circulaçao  r$ 450,00 

215 MXA7379 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2008/2008 circulaçao  r$ 450,00 

216 MvQ6145 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 150,00 

217  to HondA/cg 125 fAn Ks 2011/2012 circulaçao  r$ 100,00 

218 MvQ7343 to HondA/c100 BIZ 2001/2001 circulaçao  r$ 200,00 

219  to YAMAHA/cY 50 Jog 1997/1997 sucata  r$ 30,00 

220 Mvn1750 to HondA/cg 125 1985/1986 sucata  r$ 10,00 

221  to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2011/2011 circulaçao  r$ 700,00 

222  go sundoWn/WEB 100 2008/2008 sucata  r$ 100,00 

223  to YAMAHA/fActor YBr125 K 2011/2011 circulaçao  r$ 700,00 

224 Mvu7890 to HondA/c100 BIZ 1998/1999 sucata  r$ 100,00 

225 KdZ7170 go HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 sucata  r$ 150,00 

226 HEK7978 Mg HondA/cg 150 sPort 2007/2008 sucata  r$ 150,00 

227 Mvo0400 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1998 sucata  r$ 100,00 

228 MWQ9841 to YAMAHA/t115 crYPton K 2011/2012 sucata  r$ 50,00 

229 Mvu3547 to HondA/cg 125 tItAn Es 2002/2002 sucata  r$ 150,00 

230 MWH6126 to HondA/BIZ 125 MAIs 2007/2007 circulaçao  r$ 250,00 

231 Jvf9329 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2004/2005 circulaçao  r$ 300,00 

232 Juc4761 to HondA/cBX 250 tWIstEr 2002/2002 circulaçao  r$ 300,00 

233 MXB4575 to HondA/cg 150 fAn EsI 2012/2012 sucata  r$ 150,00 

234 MWK5495 to YAMAHA/fActor YBr125 E 2011/2011 circulaçao  r$ 600,00 

235 KEB5859 go HondA/c100 BIZ 2000/2000 sucata  r$ 150,00 

236 KEv8328 go HondA/cg 125 tItAn KsE 2002/2003 sucata  r$ 150,00 

237 MWL2265 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

238 dnM6297 sP HondA/cg 150 sPort 2005/2005 sucata  r$ 200,00 

239 KEH0618 go HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2001 sucata  r$ 200,00 

240 JvA1087 PA HondA/cg 125 fAn 2007/2007 sucata  r$ 250,00 

241 MWP2268 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

242 MvP7953 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 150,00 

243 MWd0680 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2002 circulaçao  r$ 150,00 

244 MWH8168 to YAMAHA/YBr 125E 2006/2007 circulaçao  r$ 150,00 

245 Mvt3021 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2002/2003 circulaçao  r$ 250,00 

246 dBd6624 to HondA/c100 BIZ Es 2003/2003 circulaçao  r$ 300,00 

247 Mvu7593 to HondA/c100 BIZ 2003/2003 circulaçao  r$ 250,00 

248 MXc9501 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2009/2010 circulaçao  r$ 600,00 

249 Mvs8154 to HondA/c100 BIZ 2002/2002 circulaçao  r$ 200,00 

250 KEA3383 to HondA/c100 BIZ 1999/1999 circulaçao  r$ 150,00 

251 MWr2100 to HondA/cg 125 fAn 2005/2005 sucata  r$ 350,00 

252 MvW6930 to HondA/cg 125 tItAn 1999/2000 circulaçao  r$ 100,00 

253 Mvv4726 to HondA/cg 150 tItAn Esd 2004/2005 sucata  r$ 350,00 

254 ngo2434 go YAMAHA/YBr 125K 2006/2006 sucata  r$ 200,00 

255 MvL6714 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

256 MWt2347 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 350,00 

257 MWJ9876 to sundoWn/HuntEr 125 sE 2007/2007 sucata  r$ 30,00 

258 cWY8913 sP HondA/cg 125 tItAn Ks 2002/2002 sucata  r$ 200,00 

259 Bru1369 to HondA/cg 125 tItAn 1996/1997 circulaçao  r$ 100,00 

260 Mvu6636 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2004/2004 circulaçao  r$ 400,00 

261 JtP9896 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

262 MWE9497 to HondA/cg 125 fAn 2006/2007 circulaçao  r$ 300,00 

263 Kds0642 go HondA/cg 125 tItAn 1999/1999 sucata  r$ 100,00 

264 AnQ5086 Pr HondA/cg 150 tItAn Esd 2006/2006 sucata  r$ 300,00 

265 JJM5585 go HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 sucata  r$ 100,00 

266 nBZ4590 ro HondA/cg 125 tItAn 1994/1995 sucata  r$ 100,00 

267 MXf0087 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

268 MWJ4608 to HondA/cg 125 fAn 2006/2006 circulaçao  r$ 400,00 

269 nvt2395 go YAMAHA/t115 crYPton K 2010/2010 sucata  r$ 50,00 

270 MvQ0497 to HondA/c100 BIZ 1999/1999 circulaçao  r$ 100,00 

271 Mvs9050 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1999 circulaçao  r$ 100,00 

272 MWY2311 to HondA/cg 125 fAn Es 2009/2010 circulaçao  r$ 250,00 

273 MvQ2875 to HondA/cg 125 tItAn Es 2000/2000 sucata  r$ 50,00 

274 Mvr3403 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

275 Mvo0643 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 sucata  r$ 50,00 

276 McK2541 sc HondA/cg 125 cArgo 2002/2002 sucata  r$ 100,00 

277 MvP0220 to HondA/cg 125 tItAn 1995/1995 sucata  r$ 100,00 

278 Mvo6167 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 sucata  r$ 100,00 

279 MvM8440 to HondA/c100 drEAM 1996/1997 sucata  r$ 100,00 

280  to YAMAHA/t115 crYPton K 2010/2010 sucata  r$ 100,00 

281 Mvn4461 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1998 sucata  r$ 100,00 

282 Kco7768 to HondA/c100 drEAM 1995/1995 sucata  r$ 50,00 

283 Juo8816 PA HondA/cg 125 fAn 2006/2006 sucata  r$ 100,00 

284 JJt5652 to dAfrA/sPEEd 150 2009/2009 sucata  r$ 100,00 

285 MvQ0054 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 sucata  r$ 100,00 

286 Kcv5775 go HondA/cg 125 tItAn 1996/1996 sucata  r$ 100,00 

287 Mvn0908 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 sucata  r$ 100,00 

288 Mvr7334 to HondA/cg 125 tItAn KsE 2002/2002 sucata  r$ 150,00 

289 MWY9428 to HondA/cg 125 fAn Es 2009/2009 circulaçao  r$ 500,00 

290 JJr2592 df HondA/cg 125 tItAn Ks 2002/2003 sucata  r$ 150,00 

291 Mvs5365 to YAMAHA/Jog tEEn 2001/2001 sucata  r$ 50,00 

292 MvL2651 to HondA/cg 125 tItAn 1996/1997 sucata  r$ 100,00 

293 Mvn1092 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 sucata  r$ 50,00 

294 MWQ5671 to HondA/cg 150 tItAn EX 2012/2012 sucata  r$ 300,00 

295  to HondA/cg 150 tItAn Ks 2004/2005 circulaçao  r$ 150,00 

296 MWd9625 to HondA/cg 125 fAn 2006/2007 circulaçao  r$ 400,00 

297 MWQ6440 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2005/2005 circulaçao  r$ 350,00 

298 MWn3442 to HondA/cg 150 fAn EsI 2012/2012 circulaçao  r$ 1.100,00 

299 nfW2226 go HondA/cBX 250 tWIstEr 2007/2007 sucata  r$ 400,00 

300 MWM0565 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 450,00 

301 MvP9637 to HondA/c100 BIZ 1999/1999 circulaçao  r$ 100,00 

302 MXd4482 to HondA/cg 125 fAn Es 2010/2010 circulaçao  r$ 700,00 

303 MWX6245 to JtA/suZuKI En125 YEs 2008/2008 sucata  r$ 100,00 

304 Mvu1967 to HondA/cg 125 tItAn Es 2002/2002 circulaçao  r$ 150,00 

305 Mvn6452 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1998 circulaçao  r$ 100,00 

306 MvY4082 to YAMAHA/YBr 125K 2005/2005 circulaçao  r$ 150,00 

307 MvP2731 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 100,00 

308 Mvs7058 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 150,00 

309 MWP2207 to JtA/suZuKI En125 YEs 2008/2008 circulaçao  r$ 150,00 

310 MWg7668 to HondA/cg 125 fAn 2006/2007 circulaçao  r$ 350,00 

311 MWo4958 to HondA/PoP100 2010/2010 circulaçao  r$ 400,00 

312 MWQ5418 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 350,00 

313 HAQ3798 Mg HondA/cg 125 fAn Ks 2009/2010 sucata  r$ 300,00 

314 Hcd8330 to YAMAHA/YBr 125K 2005/2005 sucata  r$ 200,00 

315 gsQ0047 Mg HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 sucata  r$ 100,00 

316 Mvn7306 to HondA/cg 125 tItAn 1995/1995 sucata  r$ 50,00 

317 Mvu1809 to HondA/XLr 125 Es 2002/2002 circulaçao  r$ 350,00 

318 Mvr1512 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2002/2002 circulaçao  r$ 100,00 

319 dnP6766 sP YAMAHA/nEo At115 2005/2005 sucata  r$ 50,00 

320 oLM6058 to HondA/BIZ 100 Es 2013/2013 sucata  r$ 100,00 

321 Mvt8210 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1999 sucata  r$ 100,00 
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322 ngd3435 to HondA/cg 150 sPort 2006/2006 sucata  r$ 200,00 

323 Mvo8390 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1998 sucata  r$ 100,00 

324 MWL8822 to HondA/cg 125 fAn Es 2011/2012 circulaçao  r$ 500,00 

325 MWE4976 to HondA/c100 BIZ 2003/2003 circulaçao  r$ 150,00 

326 MvP4978 to HondA/cg 125 tItAn 1999/2000 circulaçao  r$ 150,00 

327 MWg5845 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 400,00 

328 MWI9017 to sundoWn/stX 200 2007/2007 sucata  r$ 50,00 

329 JJr3884 to YAMAHA/YBr 125E 2003/2003 sucata  r$ 100,00 

330 MWt4420 to sundoWn/WEB 100 2006/2007 sucata  r$ 50,00 

331 JtK5042 to HondA/cg 125 tItAn 1995/1995 sucata  r$ 50,00 

332 MvZ6128 to HondA/cg 125 fAn 2005/2005 circulaçao  r$ 300,00 

333 KnK9318 to HondA/cg 125 tItAn 1996/1996 sucata  r$ 100,00 

334 nsJ3468 PA HondA/BIZ 125 Es 2008/2009 sucata  r$ 300,00 

335 MWM8671 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

336 MWI5484 to HondA/cg 125 fAn 2007/2008 circulaçao  r$ 150,00 

337 MWL0396 to HondA/cg 125 fAn Ks 2011/2011 circulaçao  r$ 600,00 

338 KEK0633 to HondA/cg 125 tItAn Es 2001/2001 circulaçao  r$ 150,00 

339 Kdg5487 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

340 Mvo9755 to HondA/c100 BIZ 1999/1999 circulaçao  r$ 100,00 

341 MvY6793 to HondA/c100 BIZ Es 2005/2005 circulaçao  r$ 350,00 

342 Mvt4834 to JtA/suZuKI IntrudEr 125 2003/2003 sucata  r$ 50,00 

343 MWM8003 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 200,00 

344 MvQ5593 to HondA/c100 BIZ Es 2000/2000 circulaçao  r$ 150,00 

345 MvQ3272 to HondA/c100 BIZ Es 2001/2001 circulaçao  r$ 150,00 

346 MWJ3385 to HondA/PoP100 2007/2007 circulaçao  r$ 150,00 

347 oLK0583 to HondA/cg 150 fAn EsI 2013/2013 circulaçao  r$ 1.100,00 

348 Mvs4414 to HondA/cg 125 cArgo 2002/2002 circulaçao  r$ 150,00 

349 MvQ6092 to HondA/c100 BIZ 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

350 JuM5545 to HondA/nXr125 Bros Ks 2004/2004 circulaçao  r$ 250,00 

351 MWI3921 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2010/2011 circulaçao  r$ 500,00 

352 dPQ7803 sP sundoWn/MAX 125 sE 2005/2005 sucata  r$ 50,00 

353 Mvv9210 to HondA/cg 125 tItAn 1999/2000 circulaçao  r$ 150,00 

354 MvQ8467 to YAMAHA/YBr 125E 2000/2000 circulaçao  r$ 100,00 

355 MWW4905 to YAMAHA/fActor YBr125 K 2011/2011 circulaçao  r$ 500,00 

356 MWM7785 to sundoWn/WEB 100 Evo 2006/2006 sucata  r$ 50,00 

357 MXE7477 to HondA/cg 125 fAn Es 2011/2012 circulaçao  r$ 600,00 

358 MWY9379 to HondA/cg 125 fAn Es 2010/2011 circulaçao  r$ 600,00 

359 nfJ8513 go HondA/Xr 250 tornAdo 2004/2004 sucata  r$ 150,00 

360 MWB7122 to HondA/cg 125 fAn 2006/2006 circulaçao  r$ 400,00 

361 gvn4795 to HondA/c100 BIZ 1999/2000 circulaçao  r$ 100,00 

362 MWH1486 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2010/2010 circulaçao  r$ 550,00 

363 MvM2768 to HondA/c100 drEAM 1997/1998 circulaçao  r$ 100,00 

364 Mvu4313 to HondA/c100 BIZ 2002/2002 circulaçao  r$ 150,00 

365 MWf3823 to sundoWn/MAX 125 sE 2006/2007 sucata  r$ 50,00 

366 JZX8975 Mt HondA/cg 150 tItAn Ks 2005/2005 sucata  r$ 150,00 

367 Mvv5967 to HondA/c100 BIZ Es 2003/2003 circulaçao  r$ 100,00 

368 JJo6014 to HondA/c100 BIZ Es 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

369 MWo3679 to HondA/PoP100 2010/2011 sucata  r$ 70,00 

370 MvQ5409 to HondA/cg 125 cArgo 2000/2000 circulaçao  r$ 100,00 

371 nct1458 ro HondA/cg 150 JoB 2004/2004 sucata  r$ 200,00 

372 Mvu6023 to HondA/c100 BIZ 2002/2002 circulaçao  r$ 150,00 

373 MWK1629 to HondA/cg 125 fAn 2007/2007 circulaçao  r$ 300,00 

374 MWs8577 to YAMAHA/YBr 125K 2007/2008 circulaçao  r$ 150,00 

375 MvP4735 to HondA/c100 BIZ 1999/1999 circulaçao  r$ 100,00 

376 MWW7790 to HondA/PoP100 2007/2008 circulaçao  r$ 150,00 

377 Mvr7396 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 150,00 

378 MvQ8310 to HondA/c100 drEAM 1997/1998 sucata  r$ 50,00 

379 oYc5966 to HondA/cg 150 tItAn EX 2015/2015 circulaçao  r$ 500,00 

380 ntH1209 BA HondA/cg 150 fAn EsI 2010/2010 sucata  r$ 200,00 

381 MWn1362 to YAMAHA/fActor YBr125 Ed 2009/2009 circulaçao  r$ 350,00 

382 Mvo4664 to HondA/cg 125 tItAn 1999/1999 circulaçao  r$ 100,00 

383 MWA0860 to HondA/c100 BIZ 2000/2001 circulaçao  r$ 100,00 

384 MWt1841 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 sucata  r$ 150,00 

385 MWv5850 to HondA/cg 150 tItAn Es 2007/2008 circulaçao  r$ 200,00 

386 MWv1810 to HondA/cg 125 fAn 2007/2008 circulaçao  r$ 350,00 

387 MWf0532 to YAMAHA/YBr 125Ed 2007/2007 sucata  r$ 50,00 

388 Mvr0908 to HondA/cg 125 tItAn Es 2000/2000 sucata  r$ 10,00 

389 MvQ7078 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2000/2000 circulaçao  r$ 100,00 

390 MvX7888 to HondA/cg 150 tItAn Es 2004/2005 circulaçao  r$ 250,00 

391 MWL3632 to YAMAHA/XtZ 125K 2011/2012 circulaçao  r$ 750,00 

392 MWI4757 to sundoWn/MAX 125 sE 2007/2007 sucata  r$ 50,00 

393 MWc6734 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2006/2006 circulaçao  r$ 300,00 

394 MWY0131 to HondA/PoP100 2009/2010 circulaçao  r$ 300,00 

395 Mvs6334 to YAMAHA/YBr 125Ed 2001/2002 sucata  r$ 50,00 

396 MXc9216 to HondA/cg 150 fAn EsI 2012/2012 circulaçao  r$ 450,00 

397 Mvt8451 to HondA/cg 125 tItAn KsE 2003/2004 circulaçao  r$ 300,00 

398 Mvo2709 to HondA/cg 125 tItAn 1998/1999 circulaçao  r$ 100,00 

399 MWt9526 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 400,00 

400 JJo9187 to HondA/cg 125 tItAn Es 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

401 KEZ7787 to HondA/c100 BIZ 2002/2003 circulaçao  r$ 100,00 

402 oLM8166 to HondA/cg 150 tItAn Esd 2013/2013 circulaçao  r$ 600,00 

403 MvY6692 to YAMAHA/YBr 125K 2005/2005 circulaçao  r$ 200,00 

404 MWJ9572 to dAfrA/ZIg 2010/2011 sucata  r$ 50,00 

405 Mvs9022 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2003/2003 circulaçao  r$ 100,00 

406 MXf6838 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 350,00 

407 Mvr0236 to HondA/c100 BIZ 2000/2000 circulaçao  r$ 100,00 

408 MWK6678 to HondA/BIZ 125 Es 2010/2010 circulaçao  r$ 450,00 

409 Mvt7979 to HondA/cg 125 fAn Ks 2010/2010 circulaçao  r$ 350,00 

410 HoY6214 to HondA/cg 125 tItAn 1997/1997 circulaçao  r$ 100,00 

411 KEg5227 to HondA/cg 125 tItAn Es 2000/2000 circulaçao  r$ 100,00 

412 JvH4739 to HondA/c100 BIZ Es 2005/2005 circulaçao  r$ 200,00 

413 MWf7407 to HondA/cg 125 fAn 2006/2006 circulaçao  r$ 250,00 

414 Mvu0542 to HondA/cg 125 tItAn Es 2004/2004 circulaçao  r$ 200,00 

415 Mvs3994 to HondA/cg 125 tItAn Es 2002/2002 circulaçao  r$ 200,00 

416 nKW2382 go HondA/cg 125 fAn 2008/2008 sucata  r$ 300,00 

417 gof5743 to HondA/cg 125 todAY 1992/1992 sucata  r$ 100,00 

418 MXE7096 to HondA/PoP100 2008/2008 circulaçao  r$ 200,00 

419 JMH1716 to vW/goL cLI 1.8 1994/1995 circulaçao  r$ 700,00 

420 Hov1895 PA vW/goL 1000I 1996/1996 sucata  r$ 700,00 

421 BLM9647 to ford/dEL rEY gL 1989/1989 sucata  r$ 50,00 

422 JEE0435 df vW/goL 1000I 1995/1995 sucata  r$ 400,00 

423 KcJ8778 to vW/goL 1000 1993/1993 circulaçao  r$ 300,00 

424 KcL2473 to vW/sAvEIro cL 1995/1995 circulaçao  r$ 1.000,00 

425 Juf7010 to vW/goL gL 1990/1990 sucata  r$ 100,00 

426 ngM9000 go I/PEugEot 307 sW 20 M 2003/2004 sucata  r$ 200,00 

427 MWn1313 to gM/s10 AdvAntAgE d 2008/2008 circulaçao  r$ 2.000,00 

428 KdJ7645 to vW/goL MI 1997/1997 sucata  r$ 300,00 

429 KEA3955 to fIAt/uno MILLE EX 1999/1999 circulaçao  r$ 250,00 

430 JfW1190 to vW/goL 16v PLus 2000/2001 circulaçao  r$ 300,00 

431 gtt5505 to vW/goL 16v PLus 2000/2001 circulaçao  r$ 400,00 

432 MXd1851 to vW/goL 1.0 gIv 2010/2010 circulaçao  r$ 1.600,00 

433 MvL7691 to vW/goL 1000I 1995/1996 sucata  r$ 200,00 

434 JdQ8403 df gM/cHEvEttE JunIor 1993/1993 sucata  r$ 200,00 

435 EPI2801 Mg fIAt/uno MILLE EconoMY 2010/2010 sucata  r$ 700,00 

436 oLL4274 to I/cHEvroLEt cLAssIc Ls 2014/2014 circulaçao  r$ 3.200,00 

437 JfJ2022 to I/fIAt sIEnA EX 2000/2001 circulaçao  r$ 400,00 

438 ovv6896 df fIAt/PALIo fIrE 2014/2015 sucata  r$ 2.200,00 

439 MWg4904 to gM/cELtA 2P LIfE 2007/2007 circulaçao  r$ 1.400,00 

440 Jdr1445 to gM/cHEvEttE dL 1991/1991 circulaçao  r$ 150,00 

441 HKo0515 go vW/goL 1.0 gIv 2009/2009 sucata  r$ 1.000,00 

442 MvP1977 to vW/voYAgE cL 1988/1988 sucata  r$ 100,00 

443 JQB6011 BA fIAt/PALIo fIrE 2004/2005 sucata  r$ 700,00 

444 MvW9561 to vW/goL 1.0 gIv 2010/2011 circulaçao  r$ 800,00 

445 nJZ0502 go gM/cELtA 2P LIfE 2008/2008 sucata  r$ 1.600,00 

446 BIJ9966 go gM/cHEvEttE JunIor 1992/1992 sucata  r$ 50,00 

447 Mvt7397 to gM/cELtA 2002/2002 sucata  r$ 100,00 

448 MXd6640 to vW/goL 1.0 2003/2004 circulaçao  r$ 900,00 

449 KEv7223 PA vW/goL sPEcIAL 2002/2002 sucata  r$ 800,00 

450 JHB4341 go vW/goL 1.0 2009/2009 sucata  r$ 1.300,00 

451 MWX4388 to I/gM cLAssIc sPIrIt 2008/2008 circulaçao  r$ 1.300,00 

452 ont3911 to fIAt/strAdA WorKIng 2013/2014 circulaçao  r$ 1.400,00 

453 Mvo3718 to gM/corsA WInd 1998/1999 circulaçao  r$ 400,00 

454 HoW2991 MA fIAt/PALIo EdX 1997/1997 sucata  r$ 700,00 

455 nEL6448 to fIAt/PALIo ELX 1999/2000 circulaçao  r$ 600,00 

456 KBL8241 to vW/sAvEIro gL 1987/1988 sucata  r$ 50,00 

457 JEn5137 to vW/sAntAnA 2000 MI 1996/1996 circulaçao  r$ 200,00 

458 Mvr5036 to HondA/cg 125 tItAn Ks 2001/2001 circulaçao  r$ 100,00 

459 JtY7483 to HondA/Xr 200r 2000/2000 sucata  r$ 150,00 

460 KEY8205 to HondA/cBX 250 tWIstEr 2003/2003 circulaçao  r$ 600,00 

461 Mvu3953 to HondA/cg 125 tItAn KsE 2002/2002 sucata  r$ 50,00 

462 MWM2440 to HondA/c100 BIZ Es 2003/2003 circulaçao  r$ 150,00 

463 MvM9836 to HondA/XL 125 s 1986/1986 sucata  r$ 50,00 

464 MWP4308 to HondA/cg 125 fAn 2008/2008 circulaçao  r$ 150,00 

465 Mvv1465 to HondA/cg 150 tItAn Ks 2004/2004 circulaçao  r$ 200,00 

466 MvM9122 to HondA/cg 125 1984/1985 sucata  r$ 50,00 

467 KBd4634 to HondA/cg 125 1985/1985 sucata  r$ 100,00 

468 nsQ5512 PA HondA/nXr150 Bros Es 2009/2009 sucata  r$ 600,00 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000919/2021

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.
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PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

QdI4112/PA 70147793203 dEtrAn to00261801 22/01/2021 14:18 5010-0

MWJ9423/to 03571553000192 dEtrAn to00261803 22/01/2021 15:28 6610-2

MXd7274/to 05627975130 dEtrAn to00261802 22/01/2021 14:32 5185-1

Qts7E63/go 10263004000116 dEtrAn to00261804 22/01/2021 17:50 5711-0

KfA3898/go 86649825115 dEtrAn to00207949 21/01/2021 15:02 6050-1

oYB9513/to 53466705134 dEtrAn to00207950 22/01/2021 07:42 6050-1

QKB8869/to 71352856115 dEtrAn to00526155 22/01/2021 16:48 5525-0

QKf5879/to 47064790106 dEtrAn to00526153 22/01/2021 15:45 5525-0

oLK9424/to 37730347253 dEtrAn to00424453 21/01/2021 16:40 5541-6

oLH5080/to 01442979143 dEtrAn to00424454 21/01/2021 16:40 5541-6

QWA4628/to 04013796120 dEtrAn to00425411 21/01/2021 18:00 5010-0

MWv3034/to 20124081000149 dEtrAn to00425649 22/01/2021 10:23 5010-0

KZn0167/to 00237585111 dEtrAn to00425650 22/01/2021 16:17 7633-1

QKH3f40/to 07260465158 dEtrAn to00520182 21/01/2021 23:30 6637-2

Mvs6458/to 02355372179 dEtrAn to00520205 21/01/2021 16:20 5452-5

BXf9f28/sP 09697921822 AgEto rE00340892 22/01/2021 16:10 6050-2

ooM8645/Ms 37206984000171 AgEto rE00340891 22/01/2021 16:00 6050-2

Btt4553/to 95048421191 AgEto rE00340893 22/01/2021 17:00 6068-2

Qvc5554/PA 05646144000133 AgEto rE00340890 22/01/2021 15:00 6068-2

nKP7811/to 55727921104 AgEto rE00372193 21/01/2021 15:25 5185-1

MWn7489/to 27150496253 AgEto rE00376502 22/01/2021 17:07 7340-0

QWf5J48/to 89213530110 AgEto rE00376503 22/01/2021 17:24 7340-0

MWP2741/to 45766061153 AgEto rE00376451 22/01/2021 16:36 6599-2

MWP2741/to 45766061153 AgEto rE00376452 22/01/2021 16:37 5010-0

Jtv4349/to 06661131144 AgEto rE00376453 22/01/2021 15:21 5010-0

MWn0179/to 53477596153 dEtrAn to01096064 22/01/2021 11:20 5452-2

QKJ0773/to 79753396104 AgEto rE00365997 21/01/2021 16:51 5967-0

QKJ2970/to 07529703137 AgEto rE00365996 21/01/2021 23:14 6769-0

QKJ2970/to 07529703137 AgEto rE00365995 21/01/2021 23:14 6599-2

PHL6A98/to 02625336188 dEtrAn to01113605 22/01/2021 13:00 6912-0

PLH6A98/BA 04673654587 dEtrAn to01113606 22/01/2021 13:30 5274-2

PHL6A98/to 02625336188 dEtrAn to01113607 22/01/2021 13:30 5835-0

PIP5259/to 24959081368 AgEto rE00367951 21/01/2021 17:48 5967-0

oYA0858/to 02841610128 AgEto rE00373050 21/01/2021 17:54 5967-0

QWB5I50/to 24735469168 AgEto rE00367866 21/01/2021 14:24 5967-0

QKM1H44/to 02460833016 AgEto rE00367867 21/01/2021 14:55 5967-0

QKI1g35/to 90757912168 AgEto rE00367868 21/01/2021 14:57 5967-0

Qdf9679/PA 39987884504 AgEto rE00367812 21/01/2021 18:50 5010-0

MvY8274/to 03005385108 AgEto rE00367820 21/01/2021 17:59 5185-1

QBd8801/to 01002639174 AgEto rE00367819 21/01/2021 17:10 5185-1

QBd8801/to 01002639174 AgEto rE00367818 21/01/2021 17:10 6564-0

MXE8162/to 40948455187 AgEto rE00362772 22/01/2021 16:18 5185-1

oYA6510/to 04918802192 AgEto rE00362771 22/01/2021 17:21 5185-1

HvB1285/to 02032361140 AgEto rE00362770 22/01/2021 17:17 5185-1

oto7098/to 70563994100 AgEto rE00362769 22/01/2021 16:47 7340-0

MWZ0368/to 03235110666 AgEto rE00362767 22/01/2021 14:19 5967-0

Qdd8434/PA 03929690250 AgEto rE00365998 22/01/2021 07:58 5967-0

MvQ6854/to 97289914104 AgEto rE00365599 22/01/2021 08:09 5185-1

QKg4486/to 08798818104 AgEto rE00366000 22/01/2021 09:58 5185-1

MWZ7808/to 25183591172 AgEto rE00362764 22/01/2021 10:33 5185-1

nfn0106/to 50849867134 AgEto rE00373737 22/01/2021 08:39 5967-0

nKZ2A56/to 00144407175 AgEto rE00372194 22/01/2021 16:50 5185-1

nKZ2A56/to 00144407175 AgEto rE00372195 22/01/2021 16:50 5045-0

Mvt8038/to 93248180153 AgEto rE00367813 22/01/2021 13:12 6769-0

oLK3460/to 73523097134 AgEto rE00367816 22/01/2021 13:12 7242-2

QcB8871/Mt 19371183000856 AgEto rE00367814 22/01/2021 13:46 7242-2

oYB7124/to 00588990140 AgEto rE00367815 22/01/2021 09:19 7242-2

KAc7585/Mt 01262110190 AgEto rE00367817 22/01/2021 15:27 7242-2

QKL3363/to 08762449168 AgEto rE00373947 22/01/2021 17:16 7242-2

JHQ7281/to 95982680125 AgEto rE00373948 22/01/2021 17:15 7242-2

QKK0554/to 60924040000909 AgEto rE00373949 22/01/2021 17:18 5878-0

QKK0554/to 60924040000909 AgEto rE00373950 22/01/2021 17:18 7242-2

QKc2694/to 00899337000182 AgEto rE00373852 22/01/2021 16:53 7242-2

QWc5664/to 44903928187 AgEto rE00373853 22/01/2021 16:55 7242-2

EBA9571/to 86250868100 AgEto rE00373854 22/01/2021 17:01 7242-2

QKK7569/to 61770906134 AgEto rE00373856 22/01/2021 17:06 7242-2

KEc9d81/to 01379820111 AgEto rE00373857 22/01/2021 17:08 7242-2

QKL1836/to 90719972191 AgEto rE00373858 22/01/2021 17:12 7242-2

QWB6662/to 98286536053 AgEto rE00373859 22/01/2021 17:13 7242-2

JfM0511/to 03367824895 AgEto rE00373860 22/01/2021 17:15 7242-2

ogK4299/to 27323741807 AgEto rE00373861 22/01/2021 17:33 7242-2

MXd3344/to 00980630142 AgEto rE00373862 22/01/2021 17:36 7242-2

QKL9895/to 25625128987 AgEto rE00373863 22/01/2021 17:59 7242-2

QKM7840/to 42576156134 AgEto rE00373946 22/01/2021 12:16 7242-2

PHL6A98/to 02625336188 dEtrAn to00113604 22/01/2021 13:30 5010-0

MvZ6044/to 40185052134 dEtrAn to00221009 13/01/2021 10:41 5010-0

otI6808/to 00268036152 dEtrAn to00198196 13/01/2021 19:00 5010-0

oLI5756/to 06057207114 dEtrAn to00198195 13/01/2021 19:00 6653-1

PQB2B23/to 30268788120 dEtrAn to01096050 13/01/2021 11:00 5460-0

QWA8H19/to 06993972190 dEtrAn to00221114 12/01/2021 18:58 7056-1

Mvu6178/to 03513934203 dEtrAn to00183150 12/01/2021 16:03 6653-1

MXc3126/to 04648092155 dEtrAn to00183149 12/01/2021 15:33 6653-1

MvQ6557/to 74205790163 dEtrAn to00183148 12/01/2021 07:25 6653-1

MvQ6557/to 74205790163 dEtrAn to01096048 12/01/2021 07:25 5010-0

odv8077/to 81231326115 dEtrAn to00195880 10/01/2021 09:40 5410-0

oMP3c62/go 70634127101 dEtrAn to00195881 10/01/2021 23:00 5010-0

HBd3038/to 87245914168 dEtrAn to00183146 10/01/2021 10:30 6599-2

QWd2d68/to 04682897128 dEtrAn to00183143 09/01/2021 20:30 6653-0

QWd2d68/to 04682897128 dEtrAn to00183145 09/01/2021 20:36 5010-0

MWK7236/to 07342310166 dEtrAn to00221113 09/01/2021 20:15 6653-1

QKB1395/to 02354166141 dEtrAn to00195879 09/01/2021 11:40 5487-0

oYA9678/to 21895805104 dEtrAn to01096047 09/01/2021 19:00 5010-0

oYA9678/to 21895805104 dEtrAn to01096046 09/01/2021 19:05 6599-2

PQJ5743/go 02493966104 dEtrAn to00183174 07/01/2021 08:55 5525-0

fEQ4428/rJ 20767575000141 dEtrAn to01105566 11/01/2021 03:00 6530-0

Mvu7212/to 77829387168 dEtrAn to01198199 15/01/2021 10:50 5010-0

MvZ6044/to 40185052134 dEtrAn to01221010 13/01/2021 10:41 6912-0

QQZ2168/Mg 26300004000189 AgEto rE00345726 06/01/2021 18:56 5746-3

EXo0757/sP 10498872000185 AgEto rE00371294 08/01/2021 08:40 5185-2

oMI8686/df 70988757168 AgEto rE00371292 08/01/2021 12:30 6823-1

rBu5B50/go 34259764000118 AgEto rE00371291 08/01/2021 09:17 6823-1

rBv0540/go 28597019000186 AgEto rE00371290 08/01/2021 08:46 6840-2

oYH4657/Es 04150377000188 AgEto rE00371289 08/01/2021 08:22 6840-2

PLP5E76/BA 10398739000157 AgEto rE00371309 08/01/2021 06:18 6823-1

PtW0f55/MA 35196765000123 AgEto rE00371324 09/01/2021 15:01 6823-1

QWc1128/to 19815124000234 AgEto rE00371313 11/01/2021 11:01 6831-1

QJW0834/sc 05272565000141 AgEto rE00371323 09/01/2021 13:45 6823-1

rBu3g73/go 11123806000193 AgEto rE00371315 11/01/2021 17:58 6831-1

Mvu2141/to 10935371000119 AgEto rE00337224 12/01/2021 09:05 7242-2

ofv5978/to 00546531180 AgEto rE00371316 12/01/2021 16:40 6068-1

oLJ8807/to 06302693000153 AgEto rE00371300 12/01/2021 16:30 7633-2

fIL1458/sP 08588911000789 AgEto rE00371299 12/01/2021 15:05 6823-1

QBL5436/Mt 08588911000606 AgEto rE00371298 12/01/2021 11:46 6823-1

AWc4053/Pr 07180683000155 AgEto rE00371296 12/01/2021 10:46 6831-1

PsZ2A72/Pr 04345252946 AgEto rE00371351 12/01/2021 16:50 6823-1

JtI0471/Mg 18424895000157 AgEto rE00371358 13/01/2021 14:51 6823-1

nsQ7I73/to 02250792160 AgEto rE00371357 13/01/2021 11:20 6955-0

oKc4361/MA 35196765000123 AgEto rE00371355 13/01/2021 11:16 6823-1

nWK7400/go 88967859015 AgEto rE00371318 13/01/2021 15:04 6831-1

oLM3305/to 02772168000140 AgEto rE00371317 13/01/2021 08:15 6823-1

MvQ2106/to 88938875172 AgEto rE00371353 13/01/2021 10:04 7633-2

oYc5260/to 19097132000101 AgEto rE00370636 14/01/2021 04:38 6823-1

gvK0664/BA 04492833560 AgEto rE00370635 14/01/2021 03:20 5835-0

gvK0664/BA 04492833560 AgEto rE00370634 14/01/2021 03:20 6971-0

gvK0664/BA 04492833560 AgEto rE00370633 14/01/2021 03:20 6831-1

QvJ1c63/PA 17995868000171 AgEto rE00370632 14/01/2021 03:44 5746-3

LMW0A22/rJ 23373000001104 AgEto rE00370631 14/01/2021 03:24 6637-2

LMW0A22/rJ 23373000001104 AgEto rE00370630 14/01/2021 03:24 6599-2

otQ2398/PA 10553609000141 AgEto rE00374755 14/01/2021 14:55 6823-1

otQ2398/PA 10553609000141 AgEto rE00374754 14/01/2021 14:55 6971-0

MWu6746/to 10608399000141 AgEto rE00371363 14/01/2021 14:27 6823-1

nZs0006/BA 23484605000109 AgEto rE00371362 14/01/2021 11:38 6823-1

PML7d37/cE 18272538000110 AgEto rE00371360 14/01/2021 09:04 6823-1

MWu6746/to 10608399000141 AgEto rE00371330 14/01/2021 17:27 6912-0

PoL4164/cE 35095108000190 AgEto rE00371321 14/01/2021 09:00 6823-1

ouo2696/BA 07389341000140 AgEto rE00371320 14/01/2021 08:10 6823-1

QWE0f44/to 20865872104 AgEto rE00371328 14/01/2021 11:10 7633-2

nZs0006/BA 23484605000109 AgEto rE00371327 14/01/2021 11:40 6831-1

BdA1d40/Pr 10904160000119 AgEto rE00371326 14/01/2021 10:33 6823-1

nWH3E40/go 29091983000109 AgEto rE00371325 14/01/2021 09:30 6831-1

nIt2517/PI 32052025000125 AgEto rE00371359 14/01/2021 07:52 6823-1

QKE4004/to 17832268000192 AgEto rE00364554 14/01/2021 16:28 6270-0

Ptv3J35/MA 31467041000116 AgEto rE00374758 15/01/2021 09:15 6823-1

oLK6387/to 04003464000102 AgEto rE00374736 15/01/2021 10:15 6823-1

IYM1811/rs 09513671000120 AgEto rE00374737 15/01/2021 11:00 6823-1

BBg1459/Pr 00105229000190 AgEto rE00375151 15/01/2021 11:12 6823-1

QKc1460/to 28968283000189 AgEto rE00374765 15/01/2021 08:35 6823-1

QKc1460/to 28968283000189 AgEto rE00374764 15/01/2021 08:35 6971-0

KdM5119/to 02889766144 dEtrAn to01517362 09/01/2021 23:55 6912-0

JJo6798/to 03068291186 dEtrAn to00241513 14/01/2021 16:00 6653-0
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IGEPREV

PORTARIA Nº 1855, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020.
republicada para correção

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada  Maria do socorro saraiva Bento Parente.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 34, I, II e Iv; no art. 50; no art. 54; nos arts. 56 e 57; no 
art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual  
nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1º, III, 
“a”, §§2º, 3º, 8º e 17, da constituição federal de 1988 e no art. 1º, e 
respectivos parágrafos da Lei federal nº 10.887/2004;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada, MArIA do socorro 
sArAIvA BEnto PArEntE, matrícula nº 1023926/2, Enfermeiro, nível 
III, referência L, carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro de 
Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, o benefício 
de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado pela 
média aritmética simples, no valor de r$ 6.827,34, reajustado pelo 
rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo  
nº 2020.04.209364P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 194, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada ceila rejania teixeira dias Mendes.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual  
nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada cEILA rEJAnIA tEIXEIrA 
dIAs MEndEs, matrícula nº 553302/1, Professor normalista, nível III, 
referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esporte, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo  
nº 2020.04.211798P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 232, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição ao segurado gentil costa filho.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1245/2019/gAsEc, 
de 30 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, 
de 05 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4337, 
de 15 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 712/2018/gABPrEs/IgEPrEv/
AP/SGD, de 07 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.130, de 11 de junho de 2018, em relação ao segurado gEntIL costA 
fILHo, apenas para considerar os proventos correspondentes ao nível II, 
referência d, do cargo de Professor normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2019.04.203837r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de junho de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 241, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada nelida gomes de Azevedo.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada nELIdA goMEs dE AZEvEdo, 
matrícula nº 331950/2, no cargo de Professor da Educação Básica, nível 
II, referência f, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 6.000,05, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo  
nº 2020.04.212140P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 245, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Lucineide gomes da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5783 55

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual  
nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada LucInEIdE goMEs dA sILvA, 
matrícula nº 612215/1, Professor normalista, nível III, referência c, 
carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com 
lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.796,44, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.211744P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 247, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a transferência para a reserva 
remunerada do segurado Levy de Aquino.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e II,  
§1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, vI, §3º, I, “a” e “b”, III e Iv; os  
arts. 121, I, e 122, I; todos da Lei Estadual nº 2.578/2012;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
constituição federal de 1988;

rEsoLvE:

Art. 1º trAnsfErIr para a reserva remunerada o segurado 
LEvY dE AQuIno, matrícula nº 348615/1, na graduação de subtenente, 
referência J, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro de Praças 
Policiais Militares, com lotação na Polícia Militar do Estado do tocantins, 
com benefício calculado de forma integral, na ordem de r$ 13.888,01, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.16.211871P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 251, DE  03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
Morte do ex-segurado Hailton Meneses de carvalho.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; nos art. 37, I; 37-A, Iv, “a”, 38; no art. 54, §2º; nos arts. 56, I e II,  
e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, “c”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005 e no art. 68, Iv, da Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §2º, da 
constituição federal de 1988;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 02 de agosto de 2020, ao 
cônjuge gErLAInE fortALEZA rEsPLAndEs MEnEsEs, nascida em 
16/05/1988 e aos filhos GUTHYERRE FORTALEZA MENESES, nascido 
em 10/10/2007, dEIvId WILLIAn fortALEZA sAntos, nascido em 
28/07/2003, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado HAILton 
MEnEsEs dE cArvALHo, matrícula nº 105716/1, terceiro sargento, 
referência E, com carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro 
de Praças Policiais Militares, com lotação na casa Militar do Estado do 
tocantins, com base no que consta do processo nº 2020.07.211460P.

Art. 2º fIXAr o benefício no valor de r$ 7.394,01, correspondente 
ao valor da remuneração percebida pelo ex-segurado na data do óbito, 
com distribuição das cotas da seguinte forma:

I - gErLAInE fortALEZA rEsPLAndEs MEnEsEs, em 
caráter temporário - 33,33% entre 02/08/2020 a 27/07/2024, e 50% entre 
28/07/2024 a 09/10/2028, e 100% de 10/10/2028 a 02/08/2035.

II - gutHYErrE fortALEZA MEnEsEs, em caráter 
temporário - 33,33% entre 02/08/2020 a  27/07/2024.

III - dEIvId WILLIAn fortALEZA sAntos, em caráter 
temporário - 33,33% entre 02/07/2020 a 27/07/2024, e 50% entre 
28/07/2024 a 10/10/2028.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de agosto de 2020.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 252, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte do ex-segurado Alcides carneiro Lopes.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, Iv, “a” e 38; no art. 54; 
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1ºe §2º, I e II, “c”; todos da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional  
nº 41/2003 e na Lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 26 de outubro de 2020, a cônjuge 
rosIMEIrE cArdoso dA sILvA LoPEs, nascida em 22/02/1962, o 
benefício de Pensão por Morte do ex-segurado ALcIdEs cArnEIro 
LoPEs, matrícula nº 355, Agente Legislativo, classe H, Padrão 44, carga 
horária de 180 horas, com lotação na Assembleia Legislativa do Estado 
do tocantins, com base no que consta do processo nº 2020.07.212006P.

Art. 2º fIXAr o benefício em caráter vitalício no valor de  
r$ 14.431,35, devido à aplicação do redutor constitucional previsto no  
art. 40, §7º, II, da cf/88, sobre a remuneração percebida pelo ex-segurado 
na data do óbito no valor de r$ 18.001,47.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 26 de outubro de 2020.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 254, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição da segurada Alderice Pinto Luz 
fernandes.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1178/2019/gAsEc, 
de 15 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.422, 
de 19 de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 44, 
de 06 de janeiro de 2021;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1282, de 26 de setembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.209, de 1º de outubro 
de 2018, em relação à segurada ALdErIcE PInto LuZ fErnAndEs, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao nível III, 
referência d, do cargo de Professor normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2019.04.204267r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de outubro de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 256, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada valdeny Lima de oliveira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1330/2019/gAsEc, 
de 19 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4343, 
de 15 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 674/AP, de 22 de agosto de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.697, de 1º de setembro 
de 2016, em relação à segurada vALdEnY LIMA dE oLIvEIrA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência 
d, do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos autos 
nº 2019.04.01479r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros 1º de setembro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 257, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Irailda ribeiro Lacerda.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1245/2019/gAsEc, 
de 30 de agosto  de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, 
de 05 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4458, 
de 21 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 682/AP, de 23 de agosto de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.697, de 1º de setembro 
de 2016, em relação à segurada IrAILdA rIBEIro LAcErdA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência d, 
do cargo de Professor Assistente c, com base no que consta dos autos 
nº 2019.04.01344r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros 1º de setembro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 259, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
Morte do ex-segurado Arnaldo Izídio césar.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
I; no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I, III, alínea “a”, 56, I e II, e 
57; e no art. 75, I, II, §§1º, I e 2º, I, II, “c”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988; na Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, e no art. 2º, I, da Lei federal 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 21 de novembro de 2016, 
ao cônjuge HILdEtE ALvEs dos sAntos, nascida em 20/11/1962, 
o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado ArnALdo IZÍdIo 
cÉsAr, benefício nº 0008112, aposentado no cargo de Auxiliar Judiciário 
2ª Instância, classe B, Padrão 10, com carga horária de 180 horas, do 
tribunal de contas do Estado do tocantins, com base no que consta do 
processo nº 2018.07.204244P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% do valor dos proventos percebidos pelo ex-
segurado na data do óbito, na ordem de r$ 2.246,08.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 21 de novembro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5783 57

PORTARIA Nº 260, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada rosely silva dos santos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada rosELY sILvA dos sAntos, 
matrícula nº 593580/3, no cargo de Médico, Padrão vIII, referência K, 
carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da 
saúde, com lotação na secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 35.103,60, que, após aplicado o redutor constitucional de  
r$ 10.986,60, em observância ao disposto no art. 37, XI da cf/88, será 
pago no montante de r$ 24.117,00, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por Lei, com base no que consta do processo nº 2020.04.211684P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 261, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
do segurado rogério derval do Brasil cardoso.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr ao segurado rogÉrIo dErvAL do 
BrAsIL cArdoso, matrícula nº 224458/1, no cargo de Médico, Padrão v,  
referência K, carga horária de 270 horas, pertencente ao Quadro de 
Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, o benefício 
de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de 
forma integral, no valor de r$ 51.910,20, que, após aplicado o redutor 
constitucional de r$ 27.793,20, em observância ao disposto no art. 37, 
XI, da cf/88, será pago no montante de r$ 24.117,00, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2020.04.211667P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 269, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Hileia reis vieira oliveira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1330/2019/gAsEc, 
de 19 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4456, 
de 21 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 179/2017/gEcorE/AP/sW, 
de 9 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.969, 
de 10 de outubro de 2017, em relação à segurada HILEIA rEIs vIEIrA 
oLIvEIrA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
nível III, referência d, do cargo de Professor normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2019.04.01001r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de outubro de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 270, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Janete Alves flores.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1330/2019/gAsEc, 
de 19 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 153, 
de 18 de janeiro de 2021;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 811/AP, de 22 de setembro de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.716, de 3 de outubro de 
2016, em relação à segurada JAnEtE ALvEs fLorEs, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência d, 
do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2019.04.208850r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de outubro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 271, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada solange canário de Brito.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005;
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consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada soLAngE cAnÁrIo dE 
BrIto, matrícula nº 463568/1, no cargo de Professor da Educação Básica, 
nível II, referência f, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 6.000,05, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo  
nº 2020.04.211656P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 272, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Josenita félix da cunha.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual  
nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada JosEnItA fÉLIX dA cunHA, 
matrícula nº 668294/4, Professor normalista, nível III, referência c, 
carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com 
lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.796,44, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.211969P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 274, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Maria do socorro silva 
ramos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1245/2019/gAsEc, 
de 30 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, 
de 5 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4424, 
de 18 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1347, de 16 de outubro de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.230, de 5 de novembro de 2018, 
em relação à segurada MArIA do socorro sILvA rAMos, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência d,  
do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos autos nº 
2019.04.204420r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 05 de novembro de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 275, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Ana Lucia Lima Aguiar.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1179/2019/gAsEc, 
de 15 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.422, 
de 19 de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4433, 
de 18 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 551/AP, de 05 de julho de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.906, de 10 de julho de 
2017, em relação à segurada AnA LucIA LIMA AguIAr, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência d, 
do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2019.04.208812r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de julho de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 276, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Poliana André rangel.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1245/2019/gAsEc, 
de 30 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, 
de 05 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 3, 
de 04 de janeiro de 2021;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 314/2017/gEcorE/AP/sW, de 
31 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.985, de 07 
de novembro de 2017, em relação à segurada PoLIAnA AndrÉ rAngEL, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao nível III,  
referência d, do cargo de Professor normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2019.04.00700r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de novembro de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Jacqueline Alves da silva 
costa.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1330/2019/gAsEc, 
de 19 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 138, 
de 14 de janeiro de 2021;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 847/AP, de 30 de dezembro de 
2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.535, de 8 de janeiro de 
2016, em relação à segurada JAcQuELInE ALvEs dA sILvA costA, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao nível III, 
referência d, do cargo de Professor normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2019.04.00988r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de janeiro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 279, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição da segurada Maria Aparecida silva 
freire rodrigues.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1330/2019/gAsEc, 
de 19 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 4363, 
de 15 de dezembro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 197/AP, de 7 de março de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.579, de 14 de março 
de 2016, em relação à segurada MArIA APArEcIdA sILvA frEIrE 
rodrIguEs, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
nível III, referência d, do cargo de Professor normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2019.04.00609r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 14 de março de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 311, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição da segurada Zuldenira Queiros dos 
santos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1330/2019/gAsEc, 
de 19 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 
22 de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, 
de 24 de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/
gABPrEs, de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação 
da diretoria de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 13, 
de 4 de janeiro de 2021;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 296/AP, de 24 de abril de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.858, de 03 de maio de 2017, 
em relação à segurada ZuLdEnIrA QuEIros dos sAntos, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao nível Iv, referência d, 
do cargo de Professor Assistente c, com base no que consta dos autos 
nº 2019.04.00869r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de maio de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

NATURATINS

PORTARIA/NATURATINS Nº 09, DE 12 DE jANEIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro de 
2021, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de agosto 
de 2007,  resolve:

concEdEr,

a fruição das férias legais do servidor, AdAILton fErnAndEs gLÓrIA, 
numero funcional 515283-2, supervisor de unidade de conservação, 
cPf-XXX.XXX.XXX-91 do Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, 
referente ao período aquisitivo 2018/2019, antes prevista para data 
oportuna, conforme Portaria nº 102, de 01 de setembro  de 2020, d.o.E 
nº 5.685 de 15/09/2020, 30 (trinta dias), para fruí-los em 01/02/2021 a 
02/03/2021.

renato Jayme da silva
Presidente do nAturAtIns

PORTARIA/NATURATINS Nº 13, DE 25 DE jANEIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso Iv,  
do §1º, do art. 42, da constituição Estadual, c/c o art. 36, da Instrução 
normativa nº 3/2017, de 05 de setembro de 2017, em conformidade com 
o disposto no art. 20, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLvE:

Art. 1º HoMoLogAr o resultado da Avaliação Especial de 
desempenho, dos servidores públicos lotados nesta Pasta, conforme 
Anexo Único.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, em 25 de janeiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins
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AnEXo ÚnIco À PortArIA nº 13, dE 25 dE JAnEIro dE 2021.

cPf nº funcIonAL servidor (a) número da etapa notA

XXX.XXX.X21-20 11638176-1 cLErIsvAn costA dE souZA 3 150

XXX.XXX.X21-34 11621028-1 fABIAno dIAs BorgEs 3 150

XXX.XXX.X01-78 1184750-2 gErvAZIo PErEIrA costA 1 150

XXX.XXX.X71-50 11652624-1 JAYME PErEIrA PInto JunIor 2 150

XXX.XXX.X47-84 11558326-1  osMIr sAItEr 2 150

XXX.XXX.X11-87 808020-3 WAndErson rodrIguEs dE sAntAnA costA 3 150

PORTARIA/NATURATINS Nº 17, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro 
de 2021, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsoLvE;

susPEndEr, a fruição das férias legais da servidora, WALÉrIA PErEIrA 
fIguErEdo oLIvEIrAQ, número funcional 1023403-2, cPf XXX.XXX.
XXX-20, Inspetor de recursos naturais, referente ao período aquisitivo 
2020/2021, antes prevista para 25/01/2021  a 11/02/2021, 18 (dezoito) 
dias, para usufruir em data oportuna.

rEnAto JAYME dA sILvA
Presidente do nAturAtIns

PORTARIA/NATURATINS Nº 18, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro de 
2021, e consoante o disposto no art. 35, da Lei nº 1818, de 23 de agosto 
de 2007, rEsoLvE:

rEguLArIZAr,

A lotação no sistema de gestão de Pessoal - Ergon, da servidora LuAnA 
toLÊdo oLIvEIrA, número funcional 11675403-1, Auxiliar, constante 
na gerencia geral de Administração para gerência de controle e uso de 
recursos Hídricos, desta Pasta, a partir desta data.

A lotação no sistema de gestão de Pessoal - Ergon, do servidor 
LEonArdo souZA BucAr, número funcional 11678577-1, Assessor 
comissionado, constante na gerência de controle e uso de recursos 
Hídricos para gerencia geral de Administração, desta Pasta, a partir 
desta data.

renato Jayme da silva
Presidente do nAturAtIns

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 98-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: ELLEn 
oLIvEIrA noguEIrA; cPf nº xxx.xxx.xx1-16, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 155342-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar, a corte raso, 24,39 hectares em áreas 
remanescentes, sem autorização. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 127-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: JosÉ 
LorY MELLo BArrEto; cPf nº xxx.xxx.xx1-00, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122616-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 1,248 hectares, em área de reserva 
legal, de vegetação nativa, tipologia cerrado, sem autorização do órgão 
ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 130-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: JosÉ 
LorY MELLo BArrEto; cPf nº xxx.xxx.xx1-00, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122617-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar, a corte raso, 16,759 hectares de vegetação 
nativa, tipologia cerrado, sem autorização do órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 17.000,00 (dezessete mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 173-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
PEdro MEIrA soArEs; cPf nº xxx.xxx.xx6-53, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139818-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em cativeiro espécimes da fauna silvestre 
(aves) sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, sendo 18 (dezoito) canários da terra, 06 (curiós) e 03 papa-
capins. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 199-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
WAndErLEI ALvEs rIBEIro; cPf nº xxx.xxx.xx1-53, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122776-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 28 st (vinte e oito estéreo) de lenha, sem 
licença (dof) válida para todo o tempo da viagem. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 554-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: BgB 
- AgrIcuLturA E sErvIcos dE ArMAZEnAgEM dE Produtos 
AgrIcoLAs LtdA - ME; cnPJ nº xx.xxx.xxx/xxx1-09, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 194382-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em depósito 160,62 estéreos de lenha de espécies 
diversas de madeira nativa para fins industriais sem o documento de 
origem florestal (DOF). Diante do exposto, a Comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 755-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: IrAILson 
MotA WAndErLEI; cPf nº xxx.xxx.xx1-04, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 194456-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar empreendimento potencialmente 
poluidor, indústria de pré-moldado, sem autorização do órgão ambiental. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 971-2019-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: ELZA 
MArIA PInto dE AMorIM; cPf nº xxx.xxx.xx1-91, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 127071-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: impedir a regeneração da vegetação natural da faixa 
marginal de 5 metros da Área de Preservação Permanente do córrego 
correntinho, contados da borda da calha do Leito regular do curso d’água. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 1001-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: dI 
cAnALLI coMErcIo; cnPJ nº xx.xxx.xxx/xxx1-95, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132581-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: permitir a condução de veículo automotor em 
desacordo com os limites e exigências ambientais previstos na legislação. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 1.510,00 (um mil e quinhentos e dez reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 19 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2164-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: ALdEnor 
frAncIsco dA sILvA; cPf nº xxx.xxx.xx1-67, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139980-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade utilizadora de recursos 
ambientais considerados potencialmente poluidora (garimpo de ouro) 
sem licença da autoridade ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 9.000,00 (nove mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2358-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: vALtEr 
BEnto rodrIguEs; cPf nº xxx.xxx.xx1-94, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139914-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade utilizadora de recursos 
ambientais considerada potencialmente poluidora (garimpo), sem licença 
do órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2680-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
ELAInE BAtIstA do nAscIMEnto; cPf nº xxx.xxx.xx1-00, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132702-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto, 
“mangueira”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2822-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MArcos 
roBErto dE oLIvEIrA vILLAnovA vIdAL; cPf nº xxx.xxx.xx8-09,  
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 127058-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: deixar de atender as exigências legais, quando 
devidamente notificado pela autoridade ambiental competente, no prazo 
concedido. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

coMIssÃo dE JuLgAMEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3629-2018-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria/naturatins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada 
no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada pela 
Portaria/naturatins nº 91/2020, de 03 de agosto de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5.657, de 04 de agosto de 2020, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 3 r 
LogÍstIcA E trAnsPortEs LtdA; cnPJ nº xx.xxx.xxx/xxx1-00, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122872-2018, com a 
descrição da seguinte conduta: utilizar diesel s-500 (veículo ano fab./
mod. 2017/2018) em desacordo com as exigências estabelecidas em 
Leis e regulamentos, efetuando lançamento de substância gasosa, 
tóxica, nociva à saúde humana e ao meio ambiente. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de  
r$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

b) caso o autuado queira efetuar o pagamento da multa, deverá 
procurar o naturatins para emissão do documento de Arrecadação da 
receita Estadual (dArE) para pagamento à vista ou parcelado em até 
60 (sessenta) vezes. o pagamento da multa realizado no prazo de até 
10 (dez) dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% 
(trinta por cento), conforme art. 120, da In/naturatins 02/2017. Após esse 
prazo, a penalidade será cobrada sem o desconto e acrescida de juros 
e multa de mora, conforme art. 120, Parágrafo Único, alíneas a e b, da 
In/naturatins 02/2017.

c) Há possibilidade ainda de apresentar recurso administrativo 
hierárquico perante o naturatins no prazo de 20 (vinte) dias. neste caso, 
poderá ainda protocolizar pedido de conversão de multa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do decreto federal nº 6.514/2008 e da In/naturatins 02/2017, até 
decisão de 2ª instância;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
protocolado recurso administrativo ou pedido de conversão de multa, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de novembro de 2020.

sAuLo guEdEs AZEvEdo
Presidente cJAI - 1ª Instância
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UNITINS

PORTARIA/UNITINS/N 42/2021/GABREITOR, 
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 820 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.667, de 18 de agosto de 2020, 
e na conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do artigo 3º, inciso 6º e 7º, 
do Estatuto desta universidade, e pelo que consta no MEMo/unItIns/
ProPEsP/nº 01/2020,

rEsoLvE:

Art. 1º Aprovar o calendário anual das reuniões ordinárias do 
Comitê Técnico - Científico - CTCI - da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação referente ao ano de 2021 descrito no quadro a seguir:

01 - reunião de fevereiro
05/02/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
08/02/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

02 - reunião de Março
05/03/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
08/03/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

03 - reunião de Abril
02/04/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
05/04/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

04 - reunião de Maio
07/05/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
10/05/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

05 - reunião de Junho
04/06/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
07/06/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

06 - reunião de Julho
02/07/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
05/07/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

07 - reunião de Agosto
06/08/2021-data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
09/08/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

08 - reunião de setembro
03/09/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
06/09/2021-reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

09 - reunião de outubro
01/10/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
04/10/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação,, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

10 -reunião de novembro
05/11/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
08/11/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

11 - reunião de dezembro
03/12/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
06/12/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e
Pós-graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

Art. 2º As reuniões ocorrerão de acordo com o regimento da 
câmara de Pesquisa e Pós-graduação aprovado através da rEsoLuÇÃo 
consunI/nº 014/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro de 2021.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/N 43/2021/GABREITOR, 
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 820 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.667, de 18 de agosto de 2020, 
e na conformidade da Lei n. 3.124/2016 e do artigo 3º, inciso 6º e 7º, 
do Estatuto desta universidade, e pelo que consta no MEMo/unItIns/
ProPEsP/nº02/2020,

rEsoLvE:

Art. 1º Aprovar o calendário anual das reuniões ordinárias 
da câmara de Pesquisa e Pós-graduação - cPPg da Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós- graduação referente ao ano de 2021, descrito no quadro 
a seguir:

01 - reunião de fevereiro
12/02/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
15/02/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

02 - reunião de Março
12/03/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
15/03/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

03 - reunião de Abril
09/04/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
12/04/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

04 - reunião de Maio
14/05/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
17/05/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

05 - reunião de Junho
11/06/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
14/06/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

06 - reunião de Julho
09/07/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
12/07/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

07 - reunião de Agosto
13/08/2021-data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
16/08/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

08 - reunião de setembro
10/09/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
13/09/2021-reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

09 - reunião de outubro
08/10/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
11/10/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação.

10 -reunião de    novembro
12/11/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
15/11/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

11 - reunião de     dezembro
10/12/2021 - data limite para a entrega dos processos e/ou assuntos para a inclusão na pauta da reunião.
03/12/2021 - reunião às 14h30min, na sala da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
graduação, Bloco B da sede Administrativa da unitins.

Art. 2º As reuniões ocorrerão de acordo com o regimento da 
câmara de Pesquisa e Pós-graduação aprovado através da rEsoLuÇÃo 
consunI/nº 014/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro de 2021.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/N 044/2021/GABREITOR, 
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei Estadual nº 3.124, e 
pelo Ato nº 820 - nM, de 18 de agosto de 2020, com base no art. 67, da 
Lei federal nº 8.666/93.

rEsoLvE:

Art. 1º designar a servidora cLArIssA ALvEs fErnAndEs 
dE MEnEZEs, matrícula: 820819, para exercer o encargo de fiscal de 
contrato e como suplente no âmbito de sua competência a servidora LEILA 
dIAs PErEIrA do AMArAL, matrícula: 820788, para acompanhamento e 
fiscalização do Contrato nº 001/2021 vinculado ao Processo Administrativo 
nº 2021/20321/000011, firmado entre esta Instituição e a FUNDAÇÃO DE 
APoIo cIEntÍfIco E tEcnoLÓgIco do tocAntIns-fAPto, cnPJ 
sob o nº 06.343.763/0001-11, cujo objeto é a contratação de fundação 
de Apoio para Gerenciamento administrativo e financeiro do Projeto: 
“Pós-graduação Lato sensu em Política social e direitos Humanos”.

Art. 2º  são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

v - confrontar os PrEÇos, MArcAs e QuAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
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vI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar a servidora LorEnA MEnEsEs dE fArIA, 
matrícula: 830065 para exercer o encargo de gestora do contrato 
supracitado.

Art. 4º são atribuições do gestor:

I - encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

Iv - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, MunIcIPAL, EstAduAL, cndt), conforme previsto no art. 29, I a Iv,  
da Lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

vII - encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

vIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns-unItIns, em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro de 2021.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/N 045/2021/GABREITOR, 
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei Estadual nº 3.124, e 
pelo Ato nº 820 - nM, de 18 de agosto de 2020, com base no art. 67, da 
Lei federal nº 8.666/93.

rEsoLvE:

Art. 1º designar a servidora gIsELE LEItE PAdILHA, matrícula: 
830127, para exercer o encargo de fiscal de contrato e como suplente 
no âmbito de sua competência o servidor IrInEu vAgnEr JunIor 
vALoEIs, matrícula: 820783, para acompanhamento e fiscalização 
do contrato nº 002/2021 vinculado ao Processo Administrativo nº 
2021/20321/000010, firmado entre esta Instituição e a FUNDAÇÃO DE 
APoIo cIEntÍfIco E tEcnoLÓgIco do tocAntIns-fAPto, cnPJ 
sob o nº 06.343.763/0001-11, cujo objeto é a contratação de fundação 
de Apoio para Gerenciamento administrativo e financeiro do Projeto: “Pós-
graduação Lato sensu em contabilidade e direito tributário”.

Art. 2º  são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

v - confrontar os PrEÇos, MArcAs e QuAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;

vI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar a servidora LorEnA MEnEsEs dE fArIA, 
matrícula: 830065 para exercer o encargo de gestora do contrato 
supracitado.

Art. 4º  são atribuições do gestor:

I - encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

Iv - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, MunIcIPAL, EstAduAL, cndt), conforme previsto no art. 29, I a Iv,  
da Lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

vII - encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

vIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns-unItIns, em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro de 2021.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor
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PORTARIA/UNITINS/N 046/2021/GABREITOR, 
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei Estadual nº 3.124, e 
pelo Ato nº 820 - nM, de 18 de agosto de 2020, com base no art. 67 da 
Lei federal nº 8.666/93.

rEsoLvE:

Art. 1º designar o servidor HEWLdson rEIs MAdEIrA, 
matrícula: 820822, para exercer o encargo de fiscal de contrato e como 
suplente no âmbito de sua competência o servidor MArcIo fErnAndo 
MorEIrA MIrAndA, matrícula: 820812, para acompanhamento e 
fiscalização do Contrato nº 003/2021 vinculado ao Processo Administrativo 
nº 2021/20321/000009, firmado entre esta Instituição e a FUNDAÇÃO 
dE APoIo cIEntÍfIco E tEcnoLÓgIco do tocAntIns-fAPto, 
cnPJ sob o nº 06.343.763/0001-11, cujo objeto é a contratação de 
Fundação de Apoio para Gerenciamento administrativo e financeiro do 
Projeto: “Pós-graduação Lato sensu em direito Público com ênfase em 
ciências criminais”.

Art. 2º  são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - Zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

v - confrontar os PrEÇos, MArcAs e QuAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;

vI - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar a servidora LorEnA MEnEsEs dE fArIA, 
matrícula: 830065 para exercer o encargo de gestora do contrato 
supracitado.

Art. 4º  são atribuições do gestor:

I - Encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - Verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

Iv - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - Notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - Emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, MunIcIPAL, EstAduAL, cndt), conforme previsto no art. 29, I 
a Iv da Lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

vII - Encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

vIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - Acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - Manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns-unItIns, em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro de 2021.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2021/20321/000011
contrato nº: 001/2021
contratante: universidade Estadual do tocantins - unItIns
Contratada: Fundação de Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins-
fAPto
cnPJ: 06.343.763/0001-11
Objeto do Contrato: Gerenciamento administrativo e financeiro do Projeto: 
“Pós-graduação Lato sensu em Política social e direitos Humanos”.
valor do contrato: r$ 11.797,20 (onze mil, setecentos e noventa e sete 
reais e vinte centavos)
fonte de recursos: 0240.666666
data de Assinatura: 02 de fevereiro de 2021
vigência: 02/02/2021 a 01/02/2023
signatários: Augusto de rezende campos - reitor da unItIns;
fernanda silva fernandes Barbosa - diretora Executiva da fAPto

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2021/20321/000010
contrato nº: 002/2021
contratante: universidade Estadual do tocantins - unItIns
Contratada: Fundação de Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins-
fAPto
cnPJ: 06.343.763/0001-11
Objeto do Contrato: Gerenciamento administrativo e financeiro do Projeto: 
“Pós-graduação Lato sensu em contabilidade e direito tributário”.
valor do contrato: r$ 16.845,30 (dezesseis mil, oitocentos e quarenta e 
cinco reais e trinta centavos)
fonte de recursos: 0240.666666
data de Assinatura: 02 de fevereiro de 2021
vigência: 02/02/2021 a 01/02/2023
signatários: Augusto de rezende campos - reitor da unItIns;
fernanda silva fernandes Barbosa - diretora Executiva da fAPto

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2021/20321/000009
contrato nº: 003/2021
contratante: universidade Estadual do tocantins - unItIns
Contratada: Fundação de Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins-
fAPto
cnPJ: 06.343.763/0001-11
Objeto do Contrato: Gerenciamento administrativo e financeiro do Projeto: 
“Pós-graduação Lato sensu em direito Público com ênfase em ciências 
criminais”.
valor do contrato: r$ 17.674,20 (dezessete mil, seiscentos e setenta e 
quatro reais e vinte centavos)
fonte de recursos: 0240.666666
data de Assinatura: 02 de fevereiro de 2021
vigência: 02/02/2021 a 01/02/2023
signatários: Augusto de rezende campos - reitor da unItIns;
fernanda silva fernandes Barbosa - diretora Executiva da fAPto
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EXTRATO DE ENDOSSO INSTITUCIONAL
republicado para correção

Processo: 2020/20321/000707.
Identificação do termo: contrato de caráter técnico-científico para 
concessão de endosso institucional nº 3/2021/curMutoArQ.
convenentes: universidade Estadual do tocantins - unItIns, cnPJ  
nº 01.637.536/0001-85; e Empresa MPB EngEnHArIA LtdA, cnPJ  
nº 78.221.066/0001-07.
objeto: concessão de Endosso Institucional pelo núcleo tocantinense 
de Arqueologia - nutA da unItIns para a Empresa MPB Engenharia 
LtdA, para a guarda, conservação e curadoria dos materiais arqueológicos 
resgatados nas áreas de abrangência do empreendimento referente ao 
Processo nº 01422.000475/2020-50 - IPHAn, nos municípios de Lagoa 
do tocantins a novo Acordo, Estado do tocantins.
contrapartida: r$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
Prazo: 12 (doze) meses.
data da assinatura do contrato: 13/01/2021.
Período de vigência: 13/01/2021 a 12/01/2022.
sujeição à legislação vigente: Leis nº 8.666/1993 e 3.924/1961; Portaria 
IPHAn nº 07/1988 e 230/2002; Instrução normativa IPHAn nº 01/2015.

EXTRATO DE ENDOSSO INSTITUCIONAL
republicado para correção

Processo: 2020/20321/000411.
Identificação do termo: contrato de caráter técnico-científico para 
concessão de endosso institucional nº 1/2021/curMutoArQ
convenentes: universidade Estadual do tocantins - unItIns, cnPJ 
nº 01.637.536/0001-85; e Empresa florestal Itaquari - florestamento e 
Reflorestamento LTDA, CNPJ nº 09.648.527/0002-82.
objeto: concessão de Endosso Institucional pelo núcleo tocantinense 
de Arqueologia - nutA da unItIns para a Empresa florestal 
Itaquari - florestamento e reflorestamento LtdA, para a guarda, 
conservação e curadoria dos materiais arqueológicos resgatados nas 
áreas de abrangência do empreendimento referente ao Processo  
nº 01422.000049/2019-82 - IPHAn.
contrapartida: r$ 3.000,00 (três mil reais).
Prazo: 12 (doze) meses.
data da assinatura do contrato: 12/01/2021.
Período de vigência: 12/01/2021 a 11/01/2022.
sujeição à legislação vigente: Leis nº 8.666/1993 e 3.924/1961; Portaria 
IPHAn nº 07/1988 e 230/2002; Instrução normativa IPHAn nº 01/2015.

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 46, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, 
da Lei complementar Estadual nº 55/2009;

consIdErAndo que incumbe ao defensor Público-geral a 
prática de atos de gestão administrativa e financeira da Instituição;

consIdErAndo ainda, a necessidade de adequação e 
atualização das disposições do Ato nº 256, de 16 de março de 2017, que 
define e disciplina o uso do controle eletrônico de ponto para registro 
de assiduidade e pontualidade nas unidades da defensoria Pública do 
Estado do tocantins,

rEsoLvE:

Art. 1º o artigo 6º, do Ato nº 256, de 16 de março de 2017, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º caso haja registro inconsistente da frequência, o fato 
deverá ser justificado e submetido à chefia imediata para 
avaliação e manifestação no sIsrEf, observados os prazos e 
forma estabelecidos no artigo 12 deste Ato.

Parágrafo único. comprovada a impossibilidade de apresentação 
de justificativa ou manifestação, nos moldes do artigo 12 deste Ato, 
o servidor poderá apresentar requerimento administrativo solicitando 
a regularização de seu registro de frequência, com as razões que o 
fundamente, respeitado o prazo estabelecido no parágrafo único do 
artigo 12-A deste Ato.

Art. 2º Acresce-se o artigo 12-A ao Ato nº 256, de 16 de março 
de 2017, com a seguinte redação:

Art. 12-A. Indeferida a justificativa ou manifestação por quaisquer 
das chefias com atribuição para avaliação, o servidor poderá 
apresentar requerimento administrativo para sua revisão, 
apontando as razões que o fundamente.

Parágrafo único. o prazo máximo para propositura de 
requerimento administrativo relacionado à inconsistência de registro de 
frequência será de 30 (trinta) dias após o término do prazo estabelecido 
no inciso II, do artigo 12 deste Ato.

Art. 3º  Acresce-se ao artigo 13, do Ato nº 256, de 16 de março 
de 2017, o §3º, com a seguinte redação:

Art. 13...........................................................................................

§3º Caso inexista análise das pendências pela chefia imediata 
e mediata nos prazos previstos neste artigo, as justificativas 
e manifestações serão homologadas automaticamente pelo 
sistema de registro Eletrônico de frequência - sIsrEf, 
comunicando o fato à chefia imediata do servidor.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias.

gABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

ATO Nº 047, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v, 
da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo  a exoneração da servidora Betânia da cruz 
Batista, efetivada pelo Ato nº 005/2020, publicado no doE nº 5.529, de 
23 de janeiro de 2020;

consIdErAndo a necessidade de se repor a força de trabalho 
nesta Instituição, ante a ausência de quantitativo mínimo de pessoal;

consIdErAndo o permissivo constante do §2º, do art. 3º, do 
Ato nº 95, de 26 de março de 2020,

rEsoLvE:

Art. 1º nomear, MArcELo Porto ALEncAr, no cargo em 
comissão gerente de núcleo Iv - dAdP-5.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

ATO Nº 49, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, 
da Lei complementar Estadual nº 55/2009;

consIdErAndo que incumbe ao defensor Público-geral a 
prática de atos de gestão administrativa e financeira da Instituição;

consIdErAndo a necessidade de adequação e atualização 
das disposições do Ato nº 336, de 28 de outubro de 2016, que dispõe 
sobre a regulamentação das férias dos servidores do Quadro Auxiliar da 
defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLvE:

Art. 1º o artigo 2º, §3º, do Ato nº 336, de 28 de outubro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
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Art. 2º..........................................................................................

§3º Caso inexista manifestação da chefia imediata e mediata 
nos prazos previstos neste artigo, a solicitação de férias 
será homologada automaticamente pelo sistema Athenas, 
comunicando o fato à chefia imediata do servidor.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias.

gABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

ATO NO  050, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v e XvII,  
da Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009, 

rEsoLvE: 

Art. 1º Exonerar roZAnI cHAvIEr dIAs do cargo em comissão 
de gerente de núcleo Iv - dAdP-5, da defensoria Pública do Estado do 
tocantins.

Art. 2º nomear roZAnI cHAvIEr dIAs no cargo em comissão 
de comissão de Assessor Iv - dAdP-6, da defensoria Pública do Estado 
do tocantins.

Art. 3º nomear EsdrAs MArtIns rEIs no cargo em comissão 
de gerente de núcleo Iv - dAdP-5, da defensoria Pública do Estado do 
tocantins.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 28/01/2021.

gabinete da defensora Pública-geral do Estado do tocantins, 
em Palmas-to, aos 04 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

ATO Nº 051, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos v e XvII,  
da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo a revogação da designação da servidora 
Manuzy Fonseca Amorim para o exercício da função de confiança de 
Assessor da defensoria Pública-geral - fcdP - 5, efetivada pelo Ato nº 
006/2020, publicado no Diário Oficial nº 5.527, de 21 de janeiro de 2020;

consIdErAndo a necessidade de se repor a força de trabalho 
na Instituição, ante a ausência de quantitativo mínimo de pessoal;

consIdErAndo o permissivo constante do §2º, do art. 3º, do 
Ato nº 95, de 26 de março de 2020,

rEsoLvE:

Art. 1º designar o servidor  AndrÉ fonsEcA AYrEs para 
o exercício da função de confiança de Assessor da Defensoria Pública-
geral - fcdP - 5.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

gABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 04 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

ATO Nº 052, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v e XvII,  
da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

rEsoLvE:

Art. 1º revogar a designação da servidora  rAfILLA tHAYssA 
CASTRO E PESSOA para o exercício da, função de confiança de Assessor 
da defensoria Pública-geral - fcdP - 5.

Art. 2º Exonerar a servidora corAcY dE PAuLA ELIAs do 
cargo em comissão de Assessor de Expediente -  dAdP-7.

Art. 3º nomear a servidora rAfILLA tHAYssA cAstro E 
PEssoA no cargo em comissão de Assessor de Expediente -  dAdP-7.

Art. 4º nomear a servidora corAcY dE PAuLA ELIAs no cargo 
em comissão de gerente de núcleo Iv - dAdP-5.

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo seus efeitos a partir de 05/02/2021.

gABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 04 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

PORTARIA Nº 125, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, 
da Lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo que incumbe ao defensor Público-geral 
a prática dos atos de gestão administrativa e financeira da Instituição;

consIdErAndo a necessidade de melhor instrumentalizar 
o funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins quanto 
à Avaliação Periódica de desempenho, especialmente no tocante a 
alteração da equipe que integra a comissão de Acompanhamento da 
Avaliação Periódica de desempenho - cAd;

consIdErAndo a publicação da vacância de Kássia Mariella 
silva oliveira, por meio do Ato nº 008, de 08 de janeiro de 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762;

consIdErAndo a necessidade de se substituir Kássia 
Mariella silva oliveira junto a comissão de Acompanhamento da Avaliação 
Periódica de desempenho - cAd,

rEsoLvE:

Art. 1º ALtErAr a Portaria nº 944, de 13 de agosto de 2019, 
publicada no doE nº 5.422, de 19 de agosto de 2019, designando a 
Analista em gestão Especializado - ciências Jurídicas, rosILEnE vIEIrA 
dA costA, para compor a comissão de Acompanhamento da Avaliação 
Periódica de desempenho - cAd, como primeira suplente, a qual deverá 
observar os prazos e demais procedimentos estabelecidos no Ato nº 
180/2016, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 4.628.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA dEfEnsorIA Pública-geral do EstAdo do 
tocAntIns, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

PORTARIA Nº 134, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL dA dEfEnsorIA PÚBLIcA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 4º, inciso X, do art. 4º, da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 
de maio de 2009;

consIdErAndo a resolução - csdP nº 168, de dezembro 
de 2017, aprovada pelo conselho superior da defensoria Pública do 
Estado do tocantins,
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rEsoLvE:

Art. 1º ALtErAr a Portaria nº 1.463, de 02 de dezembro de 
2019, publicada no doE nº 5.499, de 06 de dezembro de 2019, para incluir 
no artigo 1º, item 1, o defensor Público de 1ª classe, Arthur Luiz Pádua 
Marques, como suplente do Presidente da comissão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas/to,  
aos 03 dias de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

EDITAL DE ABERTURA Nº 017, DE 03 FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
complementar federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, Lei complementar 
Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009 e regimento Interno da defensoria 
Pública do Estado do tocantins; 

consIdErAndo a vacância da 4ª defensoria Pública das 
Execuções Penais - núcleo regional da defensoria Pública de gurupi-to, 
em razão do resultado do concurso de remoção inaugurado pelo Edital  
nº  004/2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.761, 
de 08 de janeiro de 2021, acostado aos autos sei nº 21.0.00000002-4;

consIdErAndo que compete ao defensor Público-geral 
oportunizar aos defensores Públicos de 1ª classe concorrer à titularidade 
do Órgão de Atuação vago;

consIdErAndo que à remoção aplica-se como critério de 
classificação e desempate a antiguidade na respectiva Classe;

rEsoLvE:

Art. 1º fixar o prazo de 05 (cinco) dias ininterruptos para que 
as defensoras e defensores Públicos de 1ª classe interessados no 
provimento da vaga abaixo relacionada manifestem-se, nos termos do art. 51,  
da Lei complementar Estadual nº 55/2009, mediante encaminhamento 
de requerimento ao defensor Público-geral, via correio eletrônico, com 
aviso de recebimento, para gabinete@defensoria.to.def.br:

ÓrgÃo dE AtuAÇÃo ÓrgÃo dE EXEcuÇÃo

1 4ª defensoria Pública das Execuções Penais - núcleo regional da defensoria Pública de gurupi-to 01 vaga

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

PuBLIQuE-sE.

dAdo e PAssAdo em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

EDITAL DE ABERTURA Nº 018, DE 03 FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
complementar federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, Lei complementar 
Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009 e regimento Interno da defensoria 
Pública do Estado do tocantins; 

consIdErAndo a vacância da 3ª defensoria Pública criminal 
- núcleo regional da defensoria Pública de tocantinópolis -to, em razão 
do resultado do concurso de remoção inaugurado pelo Edital  nº  005/2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.761, de 08 de 
janeiro de 2021, acostado aos autos sei nº 21.0.00000002-4;

consIdErAndo que compete ao defensor Público-geral 
oportunizar aos defensores Públicos de 1ª classe concorrer à titularidade 
do Órgão de Atuação vago;

consIdErAndo que à remoção aplica-se como critério de 
classificação e desempate a antiguidade na respectiva classe;

rEsoLvE:

Art. 1º fixar o prazo de 05 (cinco) dias ininterruptos para que 
as defensoras e defensores Públicos de 1ª classe interessados no 
provimento da vaga abaixo relacionada manifestem-se, nos termos do art. 51,  
da Lei complementar Estadual nº 55/2009, mediante encaminhamento 
de requerimento ao defensor Público-geral, via correio eletrônico, com 
aviso de recebimento, para gabinete@defensoria.to.def.br:

ÓrgÃo dE AtuAÇÃo ÓrgÃo dE EXEcuÇÃo

1 3ª defensoria Pública criminal - núcleo regional da defensoria Pública de tocantinópolis -to 01 vaga

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

PuBLIQuE-sE.

dAdo e PAssAdo em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral

AnEXo I

EXcELEntÍssIMA sEnHorA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL

rEQuErEntE

cLAssE PossE EXErcÍcIo MAtrÍcuLA

LotAÇÃo

rg ÓrgÃo EXPEdIdor cPf

O Requerente, acima qualificado, nos termos do Edital nº 018/2021 postula concorrer à remoção para o Órgão de Atuação abaixo especificado:

3ª defensoria Pública criminal - núcleo regional da defensoria Pública de tocantinópolis -to.
__________________________, _______ de ___________________ de 2021.

_________________________________________________________
Assinatura do requerente

EDITAL DE ABERTURA Nº 019, DE 03 FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
complementar federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, Lei complementar 
Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009 e regimento Interno da defensoria 
Pública do Estado do tocantins; 

consIdErAndo a vacância da 13ª defensoria Pública do 
Juizado Especial criminal e Área de família e curadoria- núcleo regional 
da defensoria Pública de gurupi -to, em razão do resultado do concurso 
de remoção inaugurado pelo Edital  nº  006/2021, publicado no diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.761 de 08 de janeiro de 2021, acostado 
aos autos sei nº 21.0.00000002-4;

consIdErAndo que compete ao defensor Público-geral 
oportunizar aos defensores Públicos de 1ª classe concorrer à titularidade 
do Órgão de Atuação vago;

consIdErAndo que à remoção aplica-se como critério de 
classificação e desempate a antiguidade na respectiva Classe;

rEsoLvE:

Art. 1º fixar o prazo de 05 (cinco) dias ininterruptos para que 
as defensoras e defensores Públicos de 1ª classe interessados no 
provimento da vaga abaixo relacionada manifestem-se, nos termos do art. 51,  
da Lei complementar Estadual nº 55/2009, mediante encaminhamento 
de requerimento ao defensor Público-geral, via correio eletrônico, com 
aviso de recebimento, para gabinete@defensoria.to.def.br:

ÓrgÃo dE AtuAÇÃo ÓrgÃo dE EXEcuÇÃo

1 13ª defensoria Pública do Juizado Especial criminal e Área de família e curadoria- núcleo regional 
da defensoria Pública de gurupi -to 01 vaga

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

PuBLIQuE-sE.

dAdo e PAssAdo em Palmas - to, aos 03 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-geral
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AnEXo I

EXcELEntÍssIMA sEnHorA dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL

rEQuErEntE

cLAssE PossE EXErcÍcIo MAtrÍcuLA

LotAÇÃo

rg ÓrgÃo EXPEdIdor cPf

O Requerente, acima qualificado, nos termos do Edital nº 019/2021 postula concorrer à remoção para o Órgão de Atuação abaixo especificado:

13ª defensoria Pública do Juizado Especial criminal e Área de família e curadoria- núcleo regional da defensoria Pública de gurupi -to.
__________________________, _______ de ___________________ de 2021.

_________________________________________________________
Assinatura do requerente

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 136, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo E fInAnÇAs 
dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 2017, publicado 
no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e alterações, nos 
termos que lhe foi delegado a prática de atos de gestão administrativa, 
orçamentária e financeira, RESOLVE:

Art. 1º dEsIgnAr a servidora LAIs dE MorAEs WIZIAcK, 
Assistente de defensoria Pública, matrícula nº 9084215, para responder 
no período de 17/02/2021 a 08/03/2021, sem prejuízo de suas funções 
pela coordenação de gestão de Pessoas, em razão da fruição de férias 
da titular tAtIAnA PAssArInI scArcELI.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

superintendência de Administração e finanças, em Palmas, 
aos 04 dias do mês de fevereiro de 2021.

frAncIsco cArLos goIs nonAto
superintendente de Administração e finanças

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 137, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º e incisos do Ato nº 035/2021, Publicado 
no doE 5777, de 29 de janeiro de 2021.

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIgnAr o defensor Público de 1ª classe ruBIsMArK 
sArAIvA MArtIns para patrocinar a defesa dos assistidos gEnILton 
BAtIstA dE AguIAr, nos autos nº 0000245.05.2019.827.2722, e 
KAIQuE fErrEIrA LoPEs, nos autos nº 000558527.2019.827.2722, 
em sessões plenárias do tribunal do Júri designadas para os dias 25 de 
fevereiro e 02 de março do corrente ano, respectivamente, na comarca 
de gurupi/to.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
fevereiro de 2021.

dAnILo frAssEto MIcHELInI
superintendente de defensores Públicos

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE SUSPENSÃO SINE DIE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 093/2020 - 2ª PUBLICAÇÃO

A superintendência de compras e Licitações, torna pública 
a susPEnsÃo SINE DIE do PrEgÃo ELEtrÔnIco nº 093/2020 
- 2ª PuBLIcAÇÃo, cujo objeto é a futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços em impressão departamental 
com franquia, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 
Palmas, instruído no processo nº 2020002066, de interesse da secretaria 
Municipal de finanças, para análise das impugnações apresentadas. Mais 
informações poderão ser obtidas no horário das 13h às 19h, em dias úteis, 
pelos telefones: (63) 3212-7244/7243 ou pelo e-mail: compraselicitacoes@
palmas.to.gov.br

Palmas - to, 04 de fevereiro de 2021.

Andria Moreira Barreira
Pregoeira

ALIANÇA DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Aliança do tocantins, torna pública a realização 
de licitação na modalidade: cArtA convItE nº 001/2021 - tIPo: Menor 
Preço Por Item. objeto: contratação de empresa para fornecimento de 
combustível, óleo diesel comum, óleo diesel s10, gasolina comum, etanol 
e derivados de petróleo, para abastecimento dos veículos e maquinas 
da Prefeitura Municipal de Aliança do tocantins - to, compreendendo 
os fundos Municipais de saúde, fundo Municipal de Assistência social, 
fundo Municipal de Educação e locados por estas. ABErturA: 12 
de fevereiro de 2021, às 09h:00min. EntrEgA dos EnvELoPEs: A 
comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal situada na 
Av. david de Araújo, nº 071, centro, Aliança - to, LEgIsLAÇÃo: Lei 
8.666, de 1993 e atualizações e pela Lei complementar nº 123/2006 e 
suas alterações. EdItAL: o Edital e Anexos poderão ser requeridos das 
08h00min às 14h00min mediante termo próprio ao pregoeiro e equipe 
de apoio, ou pelo email: licitacaoalianca@gmail.com. InforMAÇÕEs: 
telefone: (063) 3377-1715. 

Aliança do tocantins - to, 04 de fevereiro de 2021.

solange soares da silveira 
 Presidente da comissão Permanente de Licitação

ALVORADA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 001/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to, por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco, aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 001/2021/fMs, 
cujo objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs MÉdIcos 
(PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr os usuÁrIos do 
sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE ALvorAdA/to. o 
credenciamento será realizado a partir do dia 15/02/2021, a partir das 
08:00 horas até findar a sua vigência, que será de 02 (dois) anos. O 
recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, localizada na 
rua 7 de setembro, s/n centro - Alvorada/to, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, 
e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o Edital e seus 
anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min junto à cPL e/
ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está disponibilizado 
no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no endereço eletrônico: 
https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações
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AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 002/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 002/2021/fMs, cujo 
objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs EnfErMEIros (As)  
(PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr os usuÁrIos do 
sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE ALvorAdA/to. o 
credenciamento será realizado a partir do dia 15/02/2021, a partir das 
09:00 horas até findar a sua vigência, que será de 02 (dois) anos. O 
recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, localizada na 
rua 7 de setembro, s/n centro - Alvorada/to, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, 
e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o Edital e seus 
anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min junto à cPL e/
ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está disponibilizado 
no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no endereço eletrônico: 
https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 003/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 003/2021/fMs, cujo 
objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs odontÓLogos 
(As) (PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr os usuÁrIos 
do sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE ALvorAdA/to. 
o credenciamento será realizado a partir do dia 15/02/2021, a partir 
das 10:00 horas até findar a sua vigência, que será de 02 (dois) anos. 
o recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, localizada na 
rua 7 de setembro, s/n centro - Alvorada/to, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, 
e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o Edital e seus 
anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min junto à cPL e/
ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está disponibilizado 
no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no endereço eletrônico: 
https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 004/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 004/2021/fMs, cujo 
objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs PsIcoLogo 
(As) (PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr os usuÁrIos 
do sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE ALvorAdA/to. 
o credenciamento será realizado a partir do dia 15/02/2021, a partir 
das 11:00 horas até findar a sua vigência, que será de 02 (dois) anos. 
o recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, localizada na 
rua 7 de setembro, s/n, centro - Alvorada/to, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, 
e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o Edital e seus 
anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min junto à cPL e/
ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está disponibilizado 
no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no endereço eletrônico: 
https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 005/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco 
aos interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 005/2021/
fMs, cujo objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs 
AssIstEntE socIAL  (PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr 
os usuÁrIos do sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo 
dE ALvorAdA/to. o credenciamento será realizado a partir do dia 
15/02/2021, a partir das 14:00 horas até findar a sua vigência, que será de 
02 (dois) anos. o recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, 
localizada na rua 7 de setembro, s/n, centro - Alvorada/to, das 08:00 
às 12:00 e das 14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei  
nº 8.666/93, e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o 
Edital e seus anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min 
junto à cPL e/ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está 
disponibilizado no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no 
endereço eletrônico: https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 006/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 006/2021/fMs, 
cujo objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs EducAdor 
fÍsIco (PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr os usuÁrIos 
do sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE ALvorAdA/to. 
o credenciamento será realizado a partir do dia 15/02/2021, a partir 
das 15:00 horas até findar a sua vigência, que será de 02 (dois) anos. 
o recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, localizada na 
rua 7 de setembro, s/n, centro - Alvorada/to, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, 
e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o Edital e seus 
anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min junto à cPL e/
ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está disponibilizado 
no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no endereço eletrônico: 
https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 007/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 007/2021/fMs, cujo 
objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs vEtErInArIo 
(PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr os usuÁrIos do 
sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE ALvorAdA/to. o 
credenciamento será realizado a partir do dia 15/02/2021, a partir das 
16:00 horas até findar a sua vigência, que será de 02 (dois) anos. O 
recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, localizada na 
rua 7 de setembro, s/n, centro - Alvorada/to, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, 
e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o Edital e seus 
anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min junto à cPL e/
ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está disponibilizado 
no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no endereço eletrônico: 
https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações
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AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 008/2021/FMS

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação tornA PÚBLIco 
aos interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 008/2021/
fMs, cujo objeto é o crEdEncIAMEnto dos ProfIssIonAIs 
fIsIotErAPEutAs (PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA) PArA AtEndEr 
os usuÁrIos do sIstEMA ÚnIco dE sAÚdE do MunIcÍPIo 
dE ALvorAdA/to. o credenciamento será realizado a partir do dia 
15/02/2021, a partir das 17:00 horas até findar a sua vigência, que será de 
02 (dois) anos. o recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, 
localizada na rua 7 de setembro, s/n, centro - Alvorada/to, das 08:00 
às 12:00 e das 14:00h às 18:00h (horário local). fundamentação Legal: Lei  
nº 8.666/93, e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o 
Edital e seus anexo serão disponibilizados das 08h00min às 18h00min 
junto à cPL e/ou via e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com e está 
disponibilizado no portal da Prefeitura Municipal de Alvorada/to no 
endereço eletrônico: https://www.alvorada.to.gov.br/.

Alvorada/to, 05 de fevereiro de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Licitações

CARIRI DO TOCANTINS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 004/2021

Pregão Presencial nº 002/2021. firmado em 01/02/2021, entre a Prefeitura 
Municipal de cariri do tocantins e a empresa  nAturALs consuLtorIAs 
LtdA, inscrita no cnPJ nº 06.312.751/0001-20, com sede na Avenida 
14 de novembro, Quadra 31, nº 733, Lote 08, centro - dueré/to. 
valor total de r$ 131.450,00 (cento e trinta e um mil, quatrocentos e 
cinquenta reais). objeto: contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados de consultoria e assessoramento fiscal para a 
determinação e a instituição de rotinas de procedimentos legais no âmbito 
do município, a obtenção das informações econômicas e fiscais oriundas 
das diversas fontes, no âmbito interno do município, em órgãos públicos, 
empresas, comerciais, industriais e prestadoras de serviços, pessoas 
jurídicas, pessoas físicas, e que irão contribuir para a composição do valor 
adicionado do município e respectivamente do ICMS Ecológico, para fins 
de cálculo do índice de participação dos municípios - IPM/IcMs, incluso 
o software para gestão do IcMs Ecológico, suporte técnico e consultoria 
ambiental do município de cariri do tocantins, no período de fevereiro 
a dezembro de 2021. dotação: A despesa com a presente licitação 
correrá a conta da dotação orçamentária: 0003.0012.04.122.0012.2003. 
Manutenção da secretaria de Administração, Planejamento e gestão. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39. outros serviços de terceiros - Pessoa 
Jurídica. fonte: 0010.00.000. recursos Próprios. fundamento Legal: 
Lei nº 10.520/2002; Processo Administrativo nº 030/2021. vigência: 
01/02/2021 a 31/12/2021. ordenador: sr. vanderlei Antônio de carvalho 
Junior.  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2021

Pregão Presencial nº 003/2021. firmado em 01/02/2021, entre a 
Prefeitura Municipal de cariri do tocantins e a empresa  EuZEBIo 
dE ArAÚJo sILvA - fAtH gEstÃo PÚBLIcA, inscrita no cnPJ  
nº 10.662.437/0001-44, com sede na rua B. H. foreman, s/n, Quadra 04,  
Lote 10 - centro - campos Belos/go. valor total de r$ 36.300,00 
(trinta e seis mil e trezentos reais). objeto: contrAtAÇÃo dE 
EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE consuLtorIA E 
AssEssorIA tÉcnIcA Á ÓrgÃos dA AdMInIstrAÇÃo PÚBLIcA 
do MunIcÍPIo, coM AcoMPAnHAMEnto E suPErvIsIonAMEnto 
dE InsErÇÃo dE dAdos/InforMAÇÕEs Junto Aos ÓrgÃos 
dE fIscALIZAÇÃo, rELAtIvos À ELABorAÇÃo dE ProPostAs 
dE cAPtAÇÃo dE rEcursos, cAdAstro dE PrEstAÇÃo 
dE contAs E AcoMPAnHAMEnto E rEPrEsEntAÇÃo dAs 
dEMAndAs MunIcIPAIs Junto Ao sInconv, coM o oBJEtIvo dE 
cAPtAr rEcursos PArA A rEALIZAÇÃo dE oBrAs E sErvIÇos E 
AQuIsIÇÃo dE EQuIPAMEntos PArA A PoPuLAÇÃo do MunIcÍPIo 
dE cArIrI do tocAntIns - to, no PErÍodo dE fEvErEIro A 
dEZEMBro dE 2021. dotação: A despesa com a presente licitação 
correrá a conta da dotação orçamentária: 0003.0012.04.122.0012.2003. 
Manutenção da secretaria de Administração, Planejamento e gestão. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39. outros serviços de terceiros - Pessoa 
Jurídica. fonte: 0010.00.000. recursos Próprios. fundamento Legal: Lei  
nº 10.520/2002; Processo Administrativo nº 034/2021. vigência: 
01/02/2021 a 31/12/2021. ordenador: sr. vanderlei Antônio de carvalho 
Junior.  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2021

oriundos do Pregão Presencial nº 004/2021. firmado em 01.02.2020, 
entre a Prefeitura Municipal de cariri do tocantins e a empresa Eco 
AÇu tEcnoLogIA EIrELI, inscrita no cnPJ nº 02.014.483/0001-09, 
com sede na Quadra 103 norte rua nº 7, nº 01, conjunto 02, lote 44, 
sala 603, Plano diretor norte - Palmas - to. valor total de r$30.250,00 
(trinta mil duzentos e cinquenta reais). objeto: contrAtAÇÃo dE 
EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE LocAÇÃo dE 
softWArEs WEB (MÓduLos dE contABILIdAdE PÚBLIcA, 
foLHA dE PAgAMEnto, ArrEcAdAÇÃo gErAL, PAtrIMÔnIo, 
ALMoXArIfAdo, coMPrAs, frotAs, PortAL dA trAnsPArÊncIA 
E contrAcHEQuE) EM AtEndIMEnto A sEcrEtArIA MunIcIPAL 
dE AdMInIstrAÇÃo, fInAnÇAs E PLAnEJAMEnto dE cArIrI 
do tocAntIns, no PErÍodo dE fEvErEIro A dEZEMBro dE 
2021. dotação: dotação orçamentária: 0003.0012.04.122.0012.2003. 
Manutenção das Atividades da secretaria de Administração. Elemento 
de despesa: 3.3.90.39 - outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
0010.00.000 - recursos Próprios. fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002.  
Processo Administrativo nº 035/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenador: sr. vanderlei Antônio de carvalho Junior.  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 007/2020

oriundos do Pregão Presencial nº 005/2021. firmado em 01/02/2021, entre 
a PrEfEIturA MunIcIPAL dE cArIrI do tocAntIns e a empresa  
vItorIA consuLtorIA EM gEstÃo EMPrEsArIAL LtdA, inscrita no 
cnPJ nº 17.402.313/0001-79, com sede na terceira Avenida Bloco 1995, 
s/n, casa 35, cEP: 71.720-028, núcleo Bandeirante, Brasília - df. valor 
total de r$ 33.000,00 (trinta e três mil reais). objeto: contrAtAÇÃo 
dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE AssEssorIA E 
AcoMPAnHAMEnto dE ProJEtos MunIcIPAIs nA cAPtAÇÃo dE 
rEcursos E convÊnIos, ProvEnIEntEs dos MInIstÉrIos E/
ou ÓrgÃo fEdErAL, no PErÍodo dE fEvErEIro A dEZEMBro 
dE 2021, conforME tErMo dE rEfErÊncIA, AnEXo I.  
A despesa com a presente licitação correrá a conta da seguinte dotação 
orçamentária: 0003.0012.04.122.0012.2003. Manutenção da secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e gestão. Elemento de 
despesa: 3.3.90.39. outros serviços de terceiros. Pessoa Jurídica. fonte: 
0010.00.000. recursos Próprios. fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002.  
Processo Administrativo nº 608/2020. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenador: sr. vanderlei Antônio de carvalho Junior.  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 008/2021

Pregão Presencial nº 001/2021. firmado em 03/02/2021, entre a 
Prefeitura Municipal de cariri do tocantins e a empresa  LucAs oLIvEIrA 
frEIrEs 06402144100, APALLuZA PuBLIcIdAdEs - inscrita no  
cnPJ nº 32.354.331/0001-16, com sede na Avenida goiás, nº 2355, 
setor central - gurupi/to. valor total de r$ 16.500,00 (dezesseis 
mil e quinhentos reais). objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE crIAÇÃo dE MÍdIAs PArA 
AnÚncIos, conduÇÃo dE cArro dE soM E AnIMAÇÃo dE 
dIvErsos EvEntos Ao vIvo, dEstInAdo A AtEndEr Às 
nEcEssIdAdEs dA PrEfEIturA MunIcIPAL dE cArIrI do 
tocAntIns, rEfErEntE Ao PErÍodo dE fEvErEIro A dEZEMBro 
dE 2021. dotação: A despesa com a presente licitação correrá a conta 
da dotação orçamentária: 0003.0012.04.122.0012.2003. Manutenção 
da secretaria de Administração, Planejamento e gestão. Elemento de 
despesa: 3.3.90.39. outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. fonte: 
0010.00.000. recursos Próprios. fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002; 
Processo Administrativo nº 607/2020. vigência: 03/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenador: sr. vanderlei Antônio de carvalho Junior.  
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2021

Pregão Presencial nº 001/2021. firmado em 01/02/2021, entre o fundo 
MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do tocAntIns - to, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à 
rua Julieta Zeferina de oliveira, s/n, centro, cEP: 77.453-000, cariri do 
tocantins - to e a empresa  EuZEBIo dE ArAÚJo sILvA - fAtH gEstÃo 
PÚBLIcA, inscrita no cnPJ nº 10.662.437/0001-44, com sede na rua 
B. H. foreman, s/n, Quadra 04, Lote 10 - centro - campos Belos/go. 
valor total de r$ 36.300,00 (trinta e seis mil e trezentos reais). objeto: 
contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos 
dE consuLtorIA E AssEssorIA tÉcnIcA PArA cAdAstrAr, 
MonItorAr, suPErvIsIonAr A ProduÇÃo dE sErvIÇos dE 
sAÚdE AtrAvÉs dos sIstEMAs: sIstEMA AMBuLAtorIAL do sus, 
ArQuIvos do sAI/sus, dIsPonÍvEIs PArA tuBuLAÇÃo, E-sus 
sIstEMA dE InforMAÇÃo dA AtEnÇÃo BÁsIcA: trAnsMIssor 
- MÓduLo trAnsMIssor dE ArQuIvos; PMAQ: EMEndAs 
PArLAMEntArEs E ProPostAs dE cAPtAÇÃo dE rEcursos 
fInAncEIros fundo A fundo; AcoMPAnHAMEnto dA PPI - 
PActuAÇÃo ProgrAMAdA E IntEgrAdA E dos IndIcAdorEs dA 
vIgILÂncIA EM sAÚdE E dos IntErfEdErAtIvos PActuAdos, 
E dos InstruMEntos dE gEstÃo: coMo rAg - rELAtÓrIo dE 
gEstÃo, PAs - ProgrAMAÇÃo AnuAL dE sAÚdE E PLAno dE 
sAÚdE, AIndA InforMAdo Ao gEstor dE rELAtÓrIos MEnsAIs 
E tAMBÉM ocorrEndo A nEcEssIdAdE dE trEInAMEnto PArA 
sErvIdorEs rELAcIonAdos Às AÇÕEs E sErvIÇos dE sAÚdE 
PArA fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do tocAntIns - to,  
no PErÍodo dE fEvErEIro A dEZEMBro dE 2021. dotação: 
A despesa com a presente licitação correrá a conta da dotação 
orçamentária: 0002.0150.10.301.0025.2025 (Manutenção das Atividades 
do fundo Municipal de saúde) e elemento de despesa nº 3.3.90.39 
(outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica), 0040.00.000. AsPs - 
sAÚdE. fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002; Processo Administrativo 
nº 011/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. ordenadora: srª vanessa 
vancetto nazato.  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2021 - DISP. - COVID-19

contratante: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, pessoa jurídica de direito público, inscrito no cnPJ/Mf 
nº 12.308.833/0001-01, com sede na rua Julieta Zeferino de oliveira, s/n, 
centro, cariri do tocantins - to, representado neste ato pela gestora srª 
vanessa vancetto nazato, brasileira, casada, Administradora, portadora da 
carteira de Identidade rg nº 1.32.926 ssP/to e cPf nº 354.404.138.39, 
residente e domiciliada à Av. Arlindo Martins, Quadra 08, Lote 18, centro, 
cariri do tocantins/to, cEP: 77.453-000.
contratado: ProfArM coMÉrcIo dE MEdIcAMEntos E MAtErIAL 
HosPItALAr LtdA, nome fantasia “cIrÚrgIcA nAcIonAL”, inscrita no 
cnPJ: 00.545.222/0001-90, com sede na Quadra Asv sE 41, Lote 05, 
centro, Palmas/to, representada neste ato, pelo sr. Meuna gloria rocha, 
brasileiro, casado, empresário, portador da c.I. nº 2.284.407 ssP/go e 
cPf nº 442.822.141-04, residente e domiciliado na Quadra 1006 sul, QI 21,  
Lote 04, nr. 08, Alameda 06, centro, cEP: 77023-558.
objeto: Aquisição de Medicamentos Básicos, em caráter emergencial, 
para o enfrentamento da pandemia do covid-19 (novo coronavírus) em 
cariri do tocantins - to, nos termos do Anexo I. Processo Administrativo: 
104/2021.
valor global: r$ 15.503,00 (Quinze mil e quinhentos e três reais).
vigência do contrato: a partir de sua assinatura, até o dia 03 de Março 
de 2021.
dotação orçamentária:

dotação orçamentária 0002.0150.10.301.0025.2077 APoIo Ao EnfrEntAMEnto coronAvÍrus - covId 19.

Elemento de despesa 3.3.90.30 MAtErIAL dE consuMo

fonte de recurso

0040.00.777 AsPs - coronAvÍrus (covId-19)

0401.00.777

trAnsfErÊncIAs fundo A fundo dE rEcursos do sus 
ProvEnIEntEs do
govErno fEdErAL - BLoco dE custEIo - coronAvÍrus 
(covId-19)

Base legal: Lei nº 13.979, de 03 de fevereiro de 2020 e Lei federal  
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
foro: comarca de gurupi - to. cariri do tocantins, 04 de fevereiro de 
2021.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2021 - DISP. - COVID-19

contratante: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, pessoa jurídica de direito público, inscrito no cnPJ/Mf 
nº 12.308.833/0001-01, com sede na rua Julieta Zeferino de oliveira, s/n, 
centro, cariri do tocantins - to, representado neste ato pela gestora srª 
vanessa vancetto nazato, brasileira, casada, Administradora, portadora da 
carteira de Identidade rg nº 1.32.926 ssP/to e cPf nº 354.404.138.39, 
residente e domiciliada à Av. Arlindo Martins, Quadra 08, Lote 18, centro, 
cariri do tocantins/to, cEP: 77.453-000.
contratado: PrÓ - rEMÉdIos dIstrIBuIdorA dE Produtos 
fArMAcÊutIcos E cosMÉtIcos EIrELI - ME, nome fantasia Pró - 
remédios distribuidora, inscrita no cnPJ: 05.159.591/0001-68, com sede  
na rua são Paulo, nº 39, Bairro Medeiros, na cidade de rio verde - go, 
cEP: 75.902-140, representada neste ato, pela sr. cleidson godoy de 
oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador da c.I. nº 2.042.173 
ssP/go e cPf nº 336.137.371-91, residente e domiciliado na rua Maria 
silva, s/n, Quadra 74, Lote 10, setor Morada do sol, na cidade de rio 
verde - go, cEP: 75.908-660.
objeto: Aquisição de Medicamentos Básicos, em caráter emergencial, 
para o enfrentamento da pandemia do covid-19 (novo coronavírus) em 
cariri do tocantins - to, nos termos do Anexo I. Processo Administrativo: 
104/2021.
valor global: r$ 37.756,00 (trinta e sete mil e setecentos e cinquenta e 
seis reais).
vigência do contrato: a partir de sua assinatura, até o dia 03 de Março 
de 2021.
dotação orçamentária:

dotação orçamentária 0002.0150.10.301.0025.2077 APoIo Ao EnfrEntAMEnto coronAvÍrus - covId 19.

Elemento de despesa 3.3.90.30 MAtErIAL dE consuMo

fonte de recurso

0040.00.777 AsPs - coronAvÍrus (covId-19)

0401.00.777
trAnsfErÊncIAs fundo A fundo dE rEcursos do sus 
ProvEnIEntEs do
govErno fEdErAL - BLoco dE custEIo - coronAvÍrus (covId-19)

Base legal: Lei nº 13.979, de 03 de fevereiro de 2020 e Lei federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores.
foro: comarca de gurupi - to. cariri do tocantins, 04 de fevereiro de 
2021.

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2021

Pregão Presencial nº 001/2021. firmado em 01/02/2021, entre o fundo 
MunIcIPAL dE EducAÇÃo dE cArIrI do tocAntIns - to, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no cnPJ nº 14.396.665/0001-70, 
com sede na Av. Bernardo sayão nº 01, centro, nesta cidade de cariri 
do tocantins- to e a empresa  EuZEBIo dE ArAÚJo sILvA - fAtH 
gEstÃo PÚBLIcA, inscrita no cnPJ nº 10.662.437/0001-44, com 
sede na rua B. H. foreman, s/n, Quadra 04, Lote 10 - centro - campos 
Belos/go. valor total de r$ 36.300,00 (trinta e seis mil e trezentos 
reais). objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE 
sErvIÇos dE consuLtorIA E AssEssorIA tÉcnIcA PArA o 
AcoMPAnHAMEnto dA gEstÃo EducAcIonAL, Junto Ao PLAno 
dE AÇÕEs ArtIcuLAdAs (PAr). PLAno dE dEsEnvoLvIMEnto 
dA EducAÇÃo (PdE), no sIstEMA sIMEc. ALÉM dA PrEstAÇÃo 
dE contAs dos ProgrAMAs: PnAtE EstAduAL E fEdErAL; 
PnAE fEdErAL E AcoMPAnHAMEnto Junto Ao sIgPc - sIstEMA 
dE gEstÃo dE PrEstAÇÃo dE contAs do fundo MunIcIPAL 
dE EducAÇÃo dE cArIrI do tocAntIns - to, no PErÍodo 
dE fEvErEIro A dEZEMBro dE 2021. dotação: A despesa 
com a presente licitação correrá a conta da dotação orçamentária: 
0005.0023.12.361.0082.2029 (Manutenção das Atividades do fundo 
Municipal de Educação) e elemento de despesa nº 3.3.90.39 (outros 
serviços de terceiros Pessoa Jurídica), 0020.00.000. MdE. fundamento 
Legal: Lei nº 10.520/2002; Processo Administrativo nº 012/2021. vigência: 
01/02/2021 a 31/12/2021. ordenadora: srª solange Assis santana.  

CRIXÁS DO TOCANTINS

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

oBJEto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA EsPEcIALIZAdA PArA o 
fornEcIMEnto contInuAdo dE coMBustÍvEL E dErIvAdos 
dE PEtrÓLEo PArA AtEndEr A frotA do MunIcÍPIo dE crIXÁs 
do tocAntIns - to, coMPrEEndEndo A PrEfEIturA E fundos 
MunIcIPAIs.

o departamento de Licitações torna público e decide 
cAncELAr o certame referente ao edital do Pregão Eletrônico  
nº 001/2021, o motivo do tal cancelamento se dar pelo fato do município de 
crixás do tocantins - to, está em fase de cadastramento junto sistema de 
envio de matérias ao diário da união, com isso o prazo não será permitido 
conforme o inc. v, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02. 

crixás - to, 04 de fevereiro de 2021.

PoLLIAnA guIdA dE oLIvEIrA
Pregoeira Municipal



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5783 75

DUERÉ

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021/FMS

o fundo Municipal de saúde de dueré/to, através de sua 
comissão de Licitação, no uso de suas atribuições legais, torna público 
para conhecimento dos interessados, o cAncELAMEnto da licitação 
divulgada através do edital do PrEgÃo ELEtrÔnIco srP nº 001/2021/
fMs, tendo por objeto a registro de Preço para contratação de empresa 
especializada para o fornecimento continuado de produtos, medicamentos 
em geral e materiais médicos odontológicos para a manutenção dos 
programas de saúde do município de dueré/to, devido a necessidade 
de adequação do edital. Assim sendo, a sessão fica suspensa e nova 
publicação se dará nos termos da Lei.

tatyanne Barbosa de carvalho
Pregoeira Municipal

GOIATINS

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de goiatins - to, avisa aos interessados 
que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial srP 04.2021. 
Abertura dia 24 de fevereiro de 2021, às 08h00min, na sala de licitação 
na sede da Prefeitura Municipal, sito na Praça Montano nunes, nº 01, 
cEP: 77.770-000, centro, goiatins - to. objeto: registro de Preços 
pelo período de 12 (doze) meses para eventual contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de serviços Mecânicos e fornecimento de 
Peças Automotivas para os veículos para atender as demandas junto ao 
executivo Municipal de goiatins e fundos Municipais. conforme o edital 
e anexos. Maiores informações pelo telefone: (63) 3469-1494, e-mail: 
pmgoiatinslicitacao@gmail.com.

goiatins - to, 05 de fevereiro de 2021.

carlos Alegtyoone c. dias
Pregoeiro

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo Municipal de Educação de goiatins - to, avisa aos 
interessados que realizará licitações na seguinte modalidade:

PrEgÃo PrEsEncIAL nº 03/2021. Abertura dia 24 de fevereiro 
de 2.021, às 10h00min, na sala de licitação na sede da Prefeitura Municipal, 
sito na Praça Montano nunes, nº 01, cEP: 77.770-000, centro, goiatins -to.  
objeto: Locação de de 01 (um) veículo automóvel, tipo caminhonete, 
cabine dupla 4X4, movida a diesel, com ar condicionado, dir. hidráulica 
para atender as demandas junto ao fundo Municipal de Educação de 
goiatins/to. conforme o edital e anexos.

PrEgÃo PrEsEncIAL nº 04/2021. Abertura dia 24 de 
fevereiro de 2.021, às 14h30min, na sala de licitação na sede da Prefeitura 
Municipal, sito na Praça Montano nunes nº 01, cEP: 77.770-000,centro, 
Goiatins -TO. Objeto: Contratação de 01 (um) (a) profissional Nutricionista 
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais para atender as 
demandas junto ao fundo Municipal de Educação. conforme o edital 
e anexos. Maiores informações pelo telefone: (63) 3469-1494, e-mail: 
pmgoiatinslicitacao@gmail.com.

goiatins - to, 05 de fevereiro de 2021.

carlos Alegtyoone costa dias
Pregoeiro oficial

ITAGUATINS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, o 
Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/TO, torna público que fará 
realizar às 10:00h, no dia 18/02/2021, na sede da Prefeitura Municipal, 
à Praça floriano rodrigues de Moraes, s/n, centro, o Pregão Presencial 
nº 01/2021, tipo menor preço por item, objetivando a contratação de 
empresa para fornecimento de combustíveis (gasolina, álcool, óleo diesel 
comum e óleo diesel S10) óleos lubrificantes e filtros, arla 32, para suprir 
as necessidades da frota de veículos do Município de Itaguatins - to, 
fundos Municipais de saúde, Educação e Assistência social. o edital 
de licitação poderá ser solicitado pelo e-mail: cpl.itaguatins@gmail.com 
e demais informações estão disponíveis na sede da Prefeitura ou pelo 
número: (63) 98130-1003.

Itaguatins - to, 05 de fevereiro de 2021.

Jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, o 
Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/to, torna público que fará 
realizar às 11:30h, no dia 18/02/2021, na sede da Prefeitura Municipal, à 
Praça floriano rodrigues de Moraes, s/n, centro, o Pregão Presencial 
nº 002/2021, tipo menor preço por item, objetivando a contratação de 
empresa para fornecimento de pneus novos, camarás de ar e protetores 
(originais de fábrica), para uso e reposição da frota de veículos 
pertencentes a Prefeitura Municipal e os fundos de saúde Educação 
e Assistência social de Itaguatins - to. o edital de licitação poderá ser 
solicitado pelo e-mail: cpl.itaguatins@gmail.com e demais informações 
estão disponíveis na sede da Prefeitura ou pelo número: (63) 98130-1003.

Itaguatins - to, 05 de fevereiro de 2021.

Jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, o 
Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/to, torna público que fará 
realizar às 14:00h, do dia 18/02/2021, na sede da Prefeitura Municipal, 
à praça floriano rodrigues de Moraes, s/n, centro, o Pregão Presencial 
nº 003/2021, tipo menor preço por item, objetivando a contratação 
de empresa para fornecimento de Materiais elétricos em geral e para 
manutenção do sistema de iluminação pública na Zona rural e urbana 
atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal e os fundos 
Municipais de saúde, Educação e Assistência social. o edital de licitação 
poderá ser solicitado pelo e-mail: cpl.itaguatins@gmail.com e demais 
informações estão disponíveis na sede da Prefeitura ou pelo número: 
(63) 98130-1003.

Itaguatins - to, 05 de fevereiro de 2021.

Jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

NOVO JARDIM

EXTRATO DE CONTRATO

Inexigibilidade  de licitação nº 001/2021
contrato de Prestação de serviços nº 001/2021
oBJEto: serviços técnicos contábeis  Especializados para elaboração 
de balancetes mensais, balanço geral de ordenador, balanço geral 
consolidado, proposta orçamentária para o exercício de 2022 da Prefeitura 
Municipal de novo Jardim - to 
dAtA dA AssInAturA: 08/01/2021
vIgÊncIA: 31.12.2021
sIgnAtÁrIos: José vieira neves - Prefeito Municipal (contratante)
contratada: A.r.P. AssEssorIA E consuLtorIA contÁBIL-ME,cnPJ  
nº 23.319.024/0001-03
vALor: r$ 134.400,00 (cento e trinta e quatro mil, e quatrocentos reais)

José vieira neves
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO

Inexigibilidade  de licitação nº 002/2021
contrato de Prestação de serviços nº 002/2021
oBJEto: PrEstAÇÃo dos sErvIÇos EsPEcIALIZAdos dE 
AssEssorIA JurÍdIcA no AcoMPAnHAMEnto dos ProcEssos 
AdMInIstrAtIvos E JurÍdIcos do MunIcÍPIo dE novo JArdIM, 
dE JAnEIro A dEZEMBro dE 2021. 
dAtA dA AssInAturA: 08/01/2021.
vIgÊncIA: 31.12.2021
sIgnAtÁrIos: José vieira neves - Prefeito Municipal (contratante)
contratada: tEnnEr AIrEs socIEdAdE IndIvIduAL dE AdvocAcIA, 
cnPJ  nº 29.275.584/0001-90
vALor: r$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais)

José vieira neves
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

Inexigibilidade  de licitação nº 001/2021
contrato de Prestação de serviços nº 001/2021
oBJEto: serviços técnicos contábeis  Especializados para elaboração 
de balancetes mensais, balanço geral de ordenador, balanço geral 
consolidado, proposta orçamentária para o exercício de 2022 do fundo 
Municipal de Assistência social de novo Jardim - to 
dAtA dA AssInAturA: 08/01/2021.
vIgÊncIA: 31.12.2021
sIgnAtÁrIos: Ivany rodrigues rego - gestor do fMAs (contratante)
contratada: A.r.P. AssEssorIA E consuLtorIA contÁBIL-ME, 
cnPJ  nº 23.319.024/0001-03
vALor: r$ 57.400,00 (cinquenta e sete mil e quatrocentos reais)

Ivany rodrigues rêgo
gestor do fMAs

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Inexigibilidade  de licitação nº 001/2021
contrato de Prestação de serviços nº 001/2021
oBJEto: serviços técnicos contábeis  Especializados para elaboração 
de balancetes mensais, balanço geral de ordenador, balanço geral 
consolidado, proposta orçamentária para o exercício de 2022 do fundo 
Municipal de Educação de novo Jardim - to 
dAtA dA AssInAturA: 08/01/2021.
vIgÊncIA: 31.12.2021
sIgnAtÁrIos: Maria de fátima rodrigues dos santos fonseca gestora 
do fME (contratante)
contratada: A.r.P. AssEssorIA E consuLtorIA contÁBIL-ME, 
cnPJ  nº 23.319.024/0001-03
vALor: r$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais)

Mª de fátima r. dos s. fonseca
gestora do fME

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

Inexigibilidade  de licitação nº 001/2021
contrato de Prestação de serviços nº 001/2021
oBJEto: serviços técnicos contábeis  Especializados para elaboração 
de balancetes mensais, balanço geral de ordenador, balanço geral 
consolidado, proposta orçamentária para o exercício de 2022 do fundo 
Municipal de saúde de novo Jardim - to 
dAtA dA AssInAturA: 08/01/2021.
vIgÊncIA: 31.12.2021
sIgnAtÁrIos: cristiane Pinto Albuquerque gestora do fMs (contratante)
contratada: A.r.P. AssEssorIA E consuLtorIA contÁBIL-ME, 
cnPJ  nº 23.319.024/0001-03
vALor: r$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais) 

cristiane Pinto Albuquerque
gestora do fMs

PEDRO AFONSO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021

A secretaria Municipal de finanças de Pedro Afonso/to, em 
cumprimento ao Termo de Ratificação procedido pelo Ordenador de 
despesas da Prefeitura Municipal de Pedro Afonso/to, o sr. Joaquim 
Martins Pinheiro filho, faz publicar o extrato resumido do processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021. objeto: contratação de empresa 
para prestação de serviços técnicos especializados em contabilidade 
pública Municipal, assessoria contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial, operacional e relativo a elaboração e confecção de balancetes 
mensais, contas do ordenador de despesas, informações sobre folha 
de pagamento, acompanhamento e envio das informações junto ao 
tcE, através do sistema sicap-contábil, bem como a elaboração dos 
instrumentos de planejamentos: diretrizes orçamentárias, revisão do PPA, 
em favor da empresa ALPHA AssEssorIA & consuLtorIA contÁBIL 
LtdA cnPJ: 14.509.959/0001-61. o valor total previsto para é de  
r$  v312.000,00 (trezentos e doze mil reais), fundamento Legal: artigos 13 e 25,  
da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei 14.039/2020.

Pedro Afonso/to, 08/01/2021.

Marivalda fernandes santiago
secretária Municipal de finanças

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 02/2021

contrAtAntE: MunIcÍPIo de Pedro Afonso/to, Pessoa Jurídica de 
direito Público Interno, inscrita no cnPJ sob o nº 02.070.589/0001-20, 
contrAtAdA: ALPHA AssEssorIA & consuLtorIA contÁBIL 
LtdA cnPJ: 14.509.959/0001-61 vALor totAL: r$ 130.000,00 (cento 
e trinta mil reais), que será pago em 13 parcelas mensais de r$ 10.000,00 
(dez mil reais) vIgÊncIA: 08.01.2021 a 31.12.2021. dotAÇÃo: unidade 
orçamentária: 04.123.0003.2.009 - elemento de despesa: - 3.3.90.35 fonte 10.  
Base Legal: artigos 13 e 25, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, Lei 14.039/2020 e Processo de inexigibilidade 02/2021.
do oBJEto do contrAto: contratação de empresa para prestação 
de serviços técnicos especializados em contabilidade pública Municipal.
sIgnAtÁrIos: JoAQuIM MArtIns PInHEIro fILHo E ALPHA 
AssEssorIA & consuLtorIA contÁBIL LtdA

contrAtAntE: fundo dE EducAÇÃo de Pedro Afonso/to, 
Pessoa Jurídica de direito Público Interno, inscrita no cnPJ sob o 
nº 19.459.687/0001-56, contrAtAdA: ALPHA AssEssorIA & 
consuLtorIA contÁBIL LtdA cnPJ: 14.509.959/0001-61 vALor 
totAL: r$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), que será pago em 13 
parcelas mensais de r$ 5.000,00 (cinco mil reais) vIgÊncIA: 08.01.2021 
a 31.12.2021. dotAÇÃo: unidade orçamentária: 04.122.0003.2.064 - 
elemento de despesa: 3.3.90.35 fonte 10. Base Legal: artigos 13 e 25, da 
Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei 14.039/2020 e Processo 
de inexigibilidade 02/2021. do oBJEto do contrAto: contratação 
de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em 
contabilidade pública Municipal.
sIgnAtÁrIos: MArIA LucIMArIA dE sousA rIBEIro cunHA E 
ALPHA AssEssorIA & consuLtorIA contÁBIL LtdA

contrAtAntE: fundo dE sAÚdE de Pedro Afonso/to, 
Pessoa Jurídica de direito Público Interno, inscrita no cnPJ sob o  
nº 11.772.824/0001-04, contrAtAdA: ALPHA AssEssorIA & 
consuLtorIA contÁBIL LtdA cnPJ: 14.509.959/0001-61 vALor 
totAL: r$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), que será pago em 13 
parcelas mensais de r$ 5.000,00 (cinco mil reais) vIgÊncIA: 08.01.2021 
a 31.12.2021. dotAÇÃo: unidade orçamentária: 10.122.0003.2.087 - 
elemento de despesa: 3.3.90.35 fonte 10. Base Legal: artigos 13 e 25, da 
Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei 14.039/2020 e Processo 
de inexigibilidade 02/2021.
do oBJEto do contrAto: contratação de empresa para prestação 
de serviços técnicos especializados em contabilidade pública Municipal.
sIgnAtÁrIos: dILvAnA MArIcEu rIBEIro PErEs MAcHAdo E 
ALPHA AssEssorIA & consuLtorIA contÁBIL LtdA
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contrAtAntE: fundo dE AssIstÊncIA socIAL de Pedro Afonso/to,  
Pessoa Jurídica de direito Público Interno, inscrita no cnPJ sob o 
nº 12.984.850/0001-50, contrAtAdA: ALPHA AssEssorIA & 
consuLtorIA contÁBIL LtdA cnPJ: 14.509.959/0001-61 vALor 
totAL: r$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), que será pago em 13 
parcelas mensais de r$ 4.000,00 (quatro mil reais) vIgÊncIA: 08.01.2021 
a 31.12.2021.
dotAÇÃo: unidade orçamentária: 08.244.0003.2.043 - elemento 
de despesa: 3.3.90.35 fonte 10. Base Legal: artigos 13 e 25, da Lei  
nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei 14.039/2020 e Processo 
de inexigibilidade 02/2021.
do oBJEto do contrAto: contratação de empresa para prestação 
de serviços técnicos especializados em contabilidade pública Municipal. 
sIgnAtÁrIos: sorAYA BAtIstA dos sAntos E ALPHA AssEssorIA 
& consuLtorIA contÁBIL LtdA

PORTO NACIONAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA PRODUÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 021/2020, firmado em 
03/11/2020 entre a sEcrEtArIA MunIcIPAL dA ProduÇÃo, cnPJ 
(Mf) nº 27.051.904/0001-00 e a empresa LEoBAs E BArrEIrA inscrita 
no cPf/cnPJ sob o nº 37.422.391/0001-42; b) objeto: Aquisição de 
combustíveis (diesel comum B s-500), para Atender as necessidades 
da secretaria Municipal da Produção; c) fundamento Legal: Lei  
nº 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo Administrativo: 
2020022863; e) vigência: A partir da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2020; f) dotação orçamentária: 19.1936.04.122.1132.2000 
33.90.30-102 fonte 10; g) valor: r$ 40.600,00 (quarenta mil e seiscentos 
reais); h) signatários: pela contratante, sr. Helio ricardo Alves Paranhos  
e pela contratada, srª talyanna Barreira Leobas de frança Antunes.

SÃO BENTO DO TOCANTINS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO

PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo BEnto do tocAntIns  - to,  
torna público o resultado do pregão presencial 001/2021, contratação 
dos serviços de consultoria técnica especializada e indicar possibilidades 
do incremento, de forma total ou parcial, influenciando diretamente na 
receita própria do município, pelo período de janeiro a dezembro de 
2021, mediante as condições estabelecidas no termo de referência I do 
edital, Ata de registro de Preço nº 001/2021, Prestador de serviços: M 
f fAustIno EIrELI, Inscrito no cnPJ: 23.368.140/0001-12, venceu os 
itens: 01, perfazendo um valor total de r$ 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais). A presente Ata de registro de Preço terá vigência de 12 (doze) 
meses a contar da data desta publicação.

sÃo BEnto do tocAntIns - to, 01 dE fEvErEIro dE 
2021.

PAuLo WAndErson dE sousA dAMAscEno
PrEfEIto MunIcIPAL

AVISO DE RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 001/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo BEnto do tocAntIns  - to,  
torna público o resultado do pregão presencial 001/2021, contratação 
dos serviços de consultoria técnica especializada e indicar possibilidades 
do incremento, de forma total ou parcial, influenciando diretamente na 
receita própria do município, pelo período de janeiro a dezembro de 2021, 
realizado ás 08h00min do dia 26 de Janeiro de 2021, onde chegou-se 
aos seguinte resultado: a empresa M f fAustIno EIrELI, Inscrito no 
cnPJ: 23.368.140/0001-12, venceu os itens: 01. Portanto desde a data 
desta publicação, o proponente acima citado deverá comparecer no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias para assinatura da Ata de registro de preços 
com esta municipalidade.

sÃo BEnto do tocAntIns - to, 29 dE JAnEIro dE 2021.

JosÉ PErEIrA dA sILvA nEto
PrEgoEIro

SÃO SALVADOR DO TOCANTINS

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS Nº 001/2021

contrAtAntE: PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo sALvAdor do 
tocAntIns, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no cnPJ 
sob o nº 37.344.371/0001-09, com sede no seguinte endereço: Avenida 
Afonso Pena, nº 412 - centro - 77.368-000, são salvador do tocantins - to,  
possuindo o telefone: (63) 3396-1122/1144, representado neste ato 
por seu Prefeito em exercício, abaixo assinado; contrAtAdA: 
AdELMArIo ALvEs dos sAntos JorgE - socIEdAdE IndIvIduAL 
dE AdvocAcIA, cnPJ n. 34.640.717/0001-10, r 14, sn, quadra 17,  
lote 5b, sala 03, setor santa fé (tAQuArALto), PALMAs - to,  
cEP: 77.064-017, neste ato representado pelo seu sócio titular AdELMArIo 
ALvEs dos sAntos JorgE, brasileiro, casado, advogado com 
registro na oAB/to nº 6.398, inscrito no cPf sob o nº 9019.827.901-72,  
residente e domiciliado na Quadra 1005 sul, Alameda 21, QI 15, Lote 09, 
cEP: 77.018-522, Palmas - to, pelo valor total: r$ 156.000,00 (cento e 
cinquenta e seis Mil reais), que será pago em 12 parcelas mensais de 
r$ 13.000,00 (treze Mil reais). do oBJEto: contratação de advogado 
ou sociedade de advogados para prestação de serviços técnicos 
especializados em assessoria e consultoria jurídico-administrativa, 
visando o acompanhamento de procedimentos administrativos internos, 
compras e contratações governamentais, mediante análise e emissão 
de pareceres, orientação direta aos membros da comissão de licitação 
e pregoeiro municipal, aos servidores públicos municipal ao Prefeito 
Municipal e fundo Municipal de Educação, fundo Municipal de saúde e 
fundo Municipal de Assistencial social. Patrocínio ou defesa em causas 
judiciais, acompanhamento dos processos judiciais em suas diversas 
instâncias, representação perante os tribunais e cortes de contas, atuar 
perante o Ministério Público Estadual, além de apresentação de memorais 
e sustentações orais, no que tange a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, patrimonial e operacional; Elaboração de minutas de Leis, 
decretos e Portarias, revisão de Leis, estudo e elaboração da nova Lei 
orgânica do município.

Município de são salvador do tocantins - to, 04 de janeiro 
de 2021.

Prefeitura Municipal de são salvador do tocantins
Edmar José da cruz

Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO

são salvador do tocantins - to, 06 de janeiro de 2021.

Mediante este instrumento e tendo em vista o parecer da 
Procuradoria Jurídica, venho HoMoLogAr, o Processo Administrativo 
nº 013/2021, alusivo à Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021, que visa 
à contratação da empresa M. A. B. dE MEdEIros - ME, inscrita no 
cnPJ sob o nº 21.713.405/0001-47, pelo valor global  de r$ 136.500,00 
(cento e trinta e seis mil e quinhentos reais) para a Prefeitura Municipal, 
r$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) para a secretária Municipal 
de Educação, r$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) para o fundo 
Municipal de saúde, r$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) para o 
fundo Municipal de Assistência social, r$ 45.500,00 (quarenta e cinco 
mil e quinhentos reais) para o fundo Municipal de Previdência social, para 
12 meses, para prestação de serviços técnicos especializados na área 
de contabilidade pública municipal para fazer todos os atos relacionados 
aos lançamentos contábeis, fornecendo informações, tanto sob aspectos 
gerais, bem como sob aspectos específicos, de modo registráveis ou não, 
com assessoria, consultoria e treinamento de pessoal nas áreas contábil, 
Patrimonial e financeira da Prefeitura Municipal de são salvador do 
tocantins - to.

PuBLIQuE-sE E cuMPrA-sE

Edmar Jose da cruz
Prefeito Municipal
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TOCANTINÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de tocantinópolis-to, no 
uso de suas atribuições legais, torna público que fará realizar as licitações 
a seguir caracterizadas:

Modalidade: Pregão Presencial nº 005/2021; sistema de 
registro de Preços, tipo: Menor preço por item; objeto: aquisição de 
combustíveis para atender à frota de veículos da Prefeitura Municipal de 
tocantinópolis, fundo de Assistência social, fundo Municipal de saúde, 
fundo Municipal de Meio Ambiente e fundo Municipal de Educação deste 
município, conforme Planilha e termo de referência. Edital disponível no 
site: http://www.tocantinopolis.to.gov.br a partir do dia 09 de fevereiro de 
2021 e na sede da Prefeitura à rua da Estrela, 303, centro, tocantinópolis-
to; Abertura dos envelopes e julgamento: dia 22/02/2021, na Prefeitura 
Municipal de tocantinópolis, às 09:00h.

Modalidade: Pregão Presencial nº 006/2021; sistema de registro 
de Preços, tipo: Menor preço por item; objeto: aquisição de materiais 
de construção destinados a execução dos serviços de manutenção bem 
como execução de obras públicas da Prefeitura, fundo Municipal de 
saúde, fundo Municipal de Assistência social, fundo Municipal de Meio 
Ambiente, Fundo Municipal de Educação deste município, financiadas 
com recursos próprios e/ou convênios, federal e Estadual, conforme 
termo de referência. Edital disponível no site: http://www.tocantinopolis.
to.gov.br a partir do dia 09 de fevereiro de 2021 e na sede da Prefeitura à 
rua da Estrela, 303, centro, tocantinópolis-to; Abertura dos envelopes 
e julgamento: dia 23/02/2021, na Prefeitura Municipal de tocantinópolis, 
às 09:00h.

Modalidade: Pregão Presencial nº 007/2021; sistema de 
registro de Preços, tipo: Menor preço por item; objeto: Aquisição de 
materiais elétricos destinado a manutenção do setor de iluminação 
pública, Prefeitura Municipal de tocantinópolis, fundo Municipal de 
saúde. fundo de Assistência social, fundo Municipal de Meio Ambiente 
e Fundo Municipal de Educação, financiadas com recursos próprios e/ou 
convênios, federal e Estadual, conforme Planilha e termo de referência, 
Edital disponível no site: http://www.tocantinopolis.to.gov.br a partir do dia 
10 de fevereiro de 2021 e na sede da Prefeitura à rua da Estrela, 303, 
centro, tocantinópolis-to; Abertura dos envelopes e julgamento: dia 
25/02/2021, na Prefeitura Municipal de tocantinópolis, às 09:00h.

tocantinópolis - to, 04 de fevereiro de 2021.

Welington Jesus caetano da silva
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de tocantinópolis-to, no 
uso de suas atribuições legais, torna público que fará realizar as licitações 
a seguir caracterizadas:

Modalidade: Pregão Presencial nº 008/2021; sistema de registro 
de Preços, tipo: Menor preço por item; objeto: aquisição de pães e salgados 
para atender as necessidades  da Prefeitura Municipal de tocantinópolis, 
fundo de Assistência social, fundo Municipal de saúde e fundo Municipal 
de Meio Ambiente deste município, conforme Planilha e termo de 
referência, Edital disponível no site: http://www.tocantinopolis.to.gov.br  
a partir do dia 11 de fevereiro de 2021 e na sede da Prefeitura à rua 
da Estrela, 303, centro, tocantinópolis-to; Abertura dos envelopes e 
julgamento: dia 26/02/2021, na Prefeitura Municipal de tocantinópolis, 
às 08:30h.

Modalidade: Pregão Presencial nº 009/2021; sistema de 
registro de Preços, tipo: Menor preço por item; objeto: Aquisição de 
cimento, destinado a execução dos serviços de manutenção bem como 
execução de obras públicas, Prefeitura Municipal de tocantinópolis, fundo 
de Assistência social, fundo Municipal de saúde, fundo Municipal de 
Meio Ambiente e fundo Municipal de Educação deste município, execução 
dos serviços de manutenção bem como execução de obras públicas 
financiadas com recursos próprios e/ou convênios, Federal e Estadual, 
conforme termo de referência. Edital disponível no site: http://www.
tocantinopolis.to.gov.br a partir do dia 11 de fevereiro de 2021 e na sede 
da Prefeitura à rua da Estrela, 303, centro, tocantinópolis-to; Abertura 
dos envelopes e julgamento: dia 26/02/2021, na Prefeitura Municipal de 
tocantinópolis, às 10:00h.

tocantinópolis - to, 05 de fevereiro de 2021.

Welington Jesus caetano da silva
Pregoeiro

TUPIRATINS

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL Nº 00002, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto do seu interesse. 
o titular do Órgão da Administração tributária Municipal responsável pelo 
Itr, nos termos do artigo 23, §1º, inciso II, do decreto nº 70.235/72, com 
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, IntIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] 
abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal 
de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] termo[s] de Intimação fiscal [Itr] a seguir 
identificado[s]. Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou 
seu representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

sujeito(s) Passivo(s) nome completo/razão social: dErIsLEY 
rodrIguEs gouLArt; cPf/cnPJ: 895.346.971-68; termo de Intimação 
fiscal (Itr) 0365/00010/2021; titular do Órgão da Administração tributária 
Municipal responsável pelo Itr nome: Kelryane Kamon de oliveira Jorge 
Matrícula: 00000523 cargo: fiscal de tributos/65.

tupiratins - to, 04 de fevereiro de 2021.

Janílson veras Barbosa
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Eu,  AdELMAr EngE JunIor, cadast rado sob o  
cPf: 007.327.400-37, torno público que requeri junto ao InstItuto dE 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns pedido de Licenciamento 
Ambiental para a atividade de Agricultura localizada na fazenda sÃo 
JosÉ gLEBA 01, Zona rural, no município de goiatins-to, conforme 
resolução conama nº 6, de 24 de janeiro de 1986 e resolução coEMA/to  
nº 07, de 9 de agosto de 2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A A g r o P E c u Á r I A L u I Z A Lt d A ,  i n s c r i t a  n o  
cnPJ: 29.124.327/0001-57, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns a alteração de titularidade da 
Licença de operação (Lo), para a atividade Irrigação - fazendas 
Luiza, Barreiro e tartaruga (Pista Aeroporto), no Município de Lagoa da 
confusão/to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 
nº 001/86 e 237/97 e resolução coEMA 07/2005, que dispõem sobre 
o Licenciamento Ambiental. responsabilidade técnica: JBB Engenharia 
Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

AMErIcEL s.A. portadora do cnPJ nº 01.685.903/0001-16, 
torna público que requereu junto ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns a Licença previa, Instalação e operação para atividade da 
Estação rádio Base - toPMg01, localizado na Avenida nº 06, Quadra 06,  
Lote 02, centro - Pindorama do tocantins - to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

cerâmica capanema LtdA, cnPJ nº 14.619.108/0001-71, torna 
público que requereu à fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas, 
as licença LMP, LMI e LMo para a atividade de fabricação de tijolos e telha, 
com endereço na rodovia to 050 km 12, Q 13, Parque Agroindustrial 
de Porto nacional-to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2001 e decreto 
Municipal 244/2002, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa concrEgEL concrEto LtdA - EPP,  
cnPJ nº 33.200.528/0001-63, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, Autorização Ambiental do 
Licenciamento, para um canteiro de obras localizada na Avenida 
Independência, setor Industrial da rodovia to-040, cEP: 77.300-000, 
dianópolis - to. A atividade se enquadra na resolução conAMA  
nº 237/1997 e resolução coEMA/to 007/2005.



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 08 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5783 79

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Eu, donIZEtE MAnoEL dA sILvA, cadastrado sob o  
cPf: 240.001.246-68, torno público que requeri junto ao InstItuto dE 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns pedido de Licenciamento 
Ambiental para a atividade de Bovinocultura localizada na fazenda são 
José gleba 06, Zona rural, no município de goatins - to, conforme 
resolução conama nº 6, de 24 de janeiro de 1986 e resolução coEMA/to  
nº 07, de 9 de agosto de 2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Eu,  gILson sILvA cArdoso,cadast rado sob o  
cPf: 041.537.501-07, torno público que requeri junto ao InstItuto dE 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, as licenças ambientais 
necessárias para a atividade de AgrIcuLturA localizada na fazenda 
EMAus II/III, Zona rural, no município de goiatins - to, conforme 
resolução conama nº 6, de 24 de janeiro de 1986 e resolução coEMA/to  
nº 07, de 9 de agosto de 2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Eu, gILson sILvA cArdoso, cadastrado sob o cPf 
041.537.501-07, torno público que requeri junto ao InstItuto dE 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns pedido de Licenciamento 
Ambiental para a atividade de Agricultura localizada na fazenda Emaus 
I/Iv, Zona rural, no município de goatins - to, conforme resolução 
conama nº 6, de 24 de janeiro de 1986 e resolução coEMA/to nº 07, 
de 9 de agosto de 2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o empreendedor gilsonei Peregreni da silva campos, inscrito 
sob o cPf nº 800.839.511-72, torna público que requereu junto ao Instituto 
natureza do tocantins, a renovação da Licença de operação da atividade 
de Mineração e/ou beneficiamento de minério localizado na Chácara 
sonho Meu, rio do coco - Praia do fogoió, no município de caseara - to. 
A atividade se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e 
coEMA-to nº 007/2005. A responsabilidade técnica pelo processo de 
Licenciamento Ambiental é da empresa Meyer Engenharia e consultoria.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Eu, LIvIA tEIXEIrA MArtIns E sILvA, cadastrado sob o 
cPf 026.759.841-67, torno público que requeri junto ao InstItuto dE 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns pedido de Licenciamento 
Ambiental para a atividade de Agricultura localizada na fazenda sÃo 
JosÉ gLEBA 02, Zona rural, no município de goiatins-to, conforme 
resolução conama nº 6, de 24 de janeiro de 1986 e resolução coEMA/to  
nº 07, de 9 de agosto de 2005.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Posto IccAr LtdA, cnPJ: 02.280.133/0051-53, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, 
renovação da Licença de operação - Lo nº 3313-2018, para atividade 
de comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, no 
município de Wanderlândia/to.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Associação dos servidores Públicos do Município de Palmas 
Integrantes do sistema confEA, crEA, cAu/Br - AsPEM, convoca a 
todos seus associados a comparecer a Assembleia geral, a ser realizada 
no dia 19 de fevereiro de 2021, via plataforma google Meet (Online), 
às 09hs.

obs.: o convite será encaminhado diretamente no e-mail e, ou whatsapp 
com antecedência.
Pautas: Prestação de contas; Eleição de nova diretoria; Projetos; 
Apresentação dos avanços e demais assuntos de interesse dos 
associados.

Palmas - to, 03 de fevereiro de 2021.

Melquezedeque do vale nunes
Presidente

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor LucAs JoHAnnEs MArIA AErnoudts,  
cPf nº 234.035.430-72, torna público que requereu junto ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, as Licenças Prévia, de Instalação 
e operação para as atividades de agricultura de sequeiro, bovinocultura e 
agricultura irrigada a ser realizada na fazenda tropical, localizada na Zona 
rural do município de rio sono - to. o empreendimento se enquadra 
na resolução conAMA nº 001/86 e 237/97.

PORTARIA/SISEPE-TO/GABPRES/N 006, 
DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

Institui a comissão de sindicância e Processo 
Administrativo disciplinar, no âmbito do sindicato dos 
servidores Públicos no Estado do tocantins - sIsEPE-to,  
e dá outras providências.

o Presidente do sindicato dos servidores Públicos no Estado 
do tocantins - sIsEPE-to, no uso da atribuição que lhe confere o art. 32,  
inciso I, alínea “q” do Estatuto social da entidade, e:

consIdErAndo a relevância do exercício do poder disciplinar, 
como garantia da ordem administrativa no âmbito do sindicato e da 
regularidade no gozo de direitos pelos sindicalizados;

consIdErAndo que é dever da autoridade a instauração de 
Processo Administrativo disciplinar e de sindicância, diante da ocorrência 
de infração às disposições do Estatuto social cometida por sindicalizado;

consIdErAndo que o processo disciplinar, por força 
constitucional, está equiparado ao processo judicial em termos de 
exigência da segurança jurídica;

consIdErAndo, ainda, que a tarefa processante impõe 
conhecimento especializado e concentração no atendimento das 
formalidades essenciais;

CONSIDERANDO, por fim, que nos termos do art. 32, inciso I, 
alínea “q”, do Estatuto social o presidente do sindicato constituirá uma 
comissão de sindicância e Processo Administrativo disciplinar composta 
por 3 (três) membros sindicalizados em plenos diretos estatutário, para 
realização dos procedimentos disciplinares dispostos no mesmo Estatuto;

rEsoLvE:

Art. 1º designar, a partir de 05 de fevereiro de 2021, os servidores 
a seguir nominados, com suas respectivas atribuições, para compor 
a coMIssÃo dE sIndIcÂncIA E ProcEsso AdMInIstrAtIvo 
dIscIPLInAr (cosIP):

cHIrLEIdE cArLos gurgEL, Presidente, detentora do cargo efetivo 
de Assistente Administrativo, número funcional 802697-1, sindicalização 
nº 193, Advogada oAB/to nº 4.656;

LucIAno ALvEs rIBEIro fILHo, 1º membro, detentor do cargo efetivo 
de Assistente Administrativo, número funcional 1153161-2, sindicalização 
nº 12169, Bacharel em direito;

rogÉrIo noLEto coÊLHo, 2º membro, detentor do cargo efetivo de 
Assistente Administrativo, número funcional 1002929-5, sindicalização nº 
14825, Advogado oAB/to 8620.

Art. 2º compete à comissão, de que trata a presente Portaria, 
elaborar e aprovar o regimento Interno de sindicância e Processo 
Administrativo disciplinar, no âmbito do sindicato dos servidores Públicos 
no Estado do tocantins - sIsEPE-to.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

PrEsIdÊncIA do sIndIcAto dos sErvIdorEs PÚBLIcos 
no EstAdo do tocAntIns - sIsEPE-to, em Palmas - to, aos 05 
dias do mês de fevereiro de 2021.

cLEIton LIMA PInHEIro
Presidente do sIsEPE-to
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